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RESUMO 

 

Esta dissertação tem por objetivo investigar o discurso eugênico do médico e 

farmacêutico Renato Kehl no pós-Segunda Guerra Mundial, famoso nos círculos eugênicos 

brasileiros e do exterior. Kehl divulgaria seus preceitos eugênicos por alguns meios impressos 

durante várias décadas do século XX. Ele foi um dos mais destacados eugenistas do Brasil e 

seguia sua vertente mais extremada, a eugenia negativa. Também, atuaria de forma efetiva em 

muitas instituições nacionais de cunho eugênico. 

Neste trabalho analisarei três livros escritos por Kehl: Psicologia da Personalidade 

(1947); A Interpretação do Homem (1951) e Filosofia e Bio-prespectivismo (1955). Naquele 

momento, no pós-guerra, em que a eugenia não contava mais com seu grande prestígio, Kehl 

continuaria divulgando a eugenia. Nestas três obras, basicamente, o autor buscava explicações 

biológicas para todos os elementos que julgava negativo nos indivíduos. Também buscava 

uma sociedade brasileira eugenizada, pura e que alcançasse um grande progresso. Para tanto, 

esta sociedade deveria passar pelo crivo da eugenia, ainda que para isso fosse necessário 

esterilizações dos considerados “degenerados”.  

 

Palavras-chaves: eugenia, Renato Kehl, Pós-segunda Guerra Mundial 
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ABSTRACT 

 

The present dissertation aims to investigate the discourse of the physician and 

pharmacologist Renato Kehl during the post-World War II era, famous among national 

eugenic groups, as well as abroad. Kehl had publicized his eugenic thoughts through some 

printed media during many decades of the XX Century. He was one of the most featured 

Brazilian eugenist and pursued its most extremist aspect, the negative eugenics. He also has 

effectively worked in many national institutions eugenistic of nature. 

On this dissertation paper I’ll analyze 3 books by Kehl: Psicologia da Personalidade 

(1947); A Interpretação do Homem (1951) and Filosofia e Bioprespectivismo (1955). During 

that era, the post-war years, on which eugenics didn’t have as many prestige, Kehl had 

continuously publicized eugenic ideas. On such literary works, the author aimed to find 

biological explanations for all traits he considered to be negative. He also aimed an eugenized 

and pure Brazilian society to reach a great progress. Therefore such society must be approved 

by eugenics, even at cost of sterilization of the so called “degenerated”. 

 

Key words: Eugenic, Renato Kehl, Post II World War 
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INTRODUÇÃO 

 

Terminada a 2ª Guerra Mundial, a eugenia foi escancarada para o mundo como 

sinônimo de intolerância, violência e aversão às diferenças. Sem negar estes aspectos 

fundamentais do pensamento e das práticas eugênicas, a historiografia, entretanto, mostra que 

ela tem importantes nuances uma vez que foi aplicado de maneiras diferentes, dependendo do 

local. O movimento eugênico abarcou diversos países, da Argentina à Dinamarca, dos Estados 

Unidos ao Brasil, passando pelo México, entre outros. Mas em nem todos ele gerou efeitos 

tão perversos como aquele que é o caso tido como em que ele influenciou as práticas mais 

extremadas de “limpeza” étnica e social: a Alemanha nazista. 

Abordar a eugenia brasileira e seu movimento é, invariavelmente, inserir nos debates 

sobre o tema a figura do farmacêutico, médico e eugenista brasileiro, Renato Ferraz Kehl. 

Nascido na cidade de Limeira, interior de São Paulo, em 1889 e falecido no ano de 1974, na 

cidade de São Paulo.  

Esta dissertação objetiva oferecer um estudo sobre algumas obras de Renato Kehl no 

pós-2ª Guerra Mundial, seus impactos e seu discurso. A maioria das referências a este médico 

destaca seu papel como divulgador e propagandista da eugenia nas décadas de 1920 e 1930, 

época em que este ramo do pensamento e da ação, pretensamente “científicos”, teria tido seu 

auge. Desta forma, propagou-se durante muito tempo a interpretação de que a eugenia estaria 

deslegitimada e sem seu o prestígio de outrora. É nossa proposta, na linha de estudos recentes, 

ir além do referido marco cronológico. Intrigados pela contínua produção e contínuo prestígio 

de Kehl no meio médico brasileiro, cremos que este estudo pode ajudar a entender a 

permanência de práticas próximas ou que remetiam a ideias eugênicas, cuja expressão mais 

trágica, possivelmente, é o caso do Hospital Colônia de Barbacena, no qual milhares de 

“incômodos” ou “indesejáveis” foi internada, reclusa, maltratada e/ou morta (ARBEX, 2013). 

Para chegarmos a esta reflexão, veremos primeiro neste trabalho a visão que intelectuais 

europeus tinham dos “selvagens”, o homem em seu estado natural, sobretudo dos nativos 

americanos, como eram representados de forma depreciativa em relação à civilização 

europeia. Com o advento do Darwinismo Social e o Racismo Científico foi-se sistematizado e 
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legitimado, por uma ampla parcela de intelectuais, uma hierarquização da humanidade, 

legando patamares superiores e inferiores a determinados povos. No entanto, via de regra, os 

europeus invariavelmente ocupariam o topo da pirâmide na escala evolutiva. Também 

poderemos observar debates a respeito da origem do homem: se todos teriam um ancestral 

comum – o monogenismo –, ou se teriam origens diferentes, independentes entre si – o 

poligenismo. No século XIX, sobressairia a primeira, em grande medida. Isto se deu, 

sobretudo, a partir da segunda metade do século XIX, quando Charles Darwin lançou A 

Origem das Espécies diluindo este debate para se elucidar qual a origem da humanidade. 

Dado o quadro de debates e de estudos e junto a isto, o Racismo Científico e o 

Darwinismo Social, surgiria na Europa a “Eugenia”, termo que significa bem-nascido, 

elaborado pelo intelectual Francis Galton. A partir de então, a eugenia se instalaria em vários 

países e ganharia cada vez mais força. Guardadas as diferenças e similitudes do movimento 

eugênico de cada país, seu objetivo era claro: o melhoramento racial da população através de 

seleção e interdição de casamentos, como também, a separação de indivíduos indesejáveis, 

física e moralmente, e de intervenções médicas e/ou medidas de caráter legal de vários tipos 

(SCHWARCZ, 2012). 

Antes do movimento eugênico ganhar impulso na Europa, especialmente na Alemanha, 

onde tomara sua forma mais radical voltada para um grande número de pessoas, as primeiras 

leis e aplicações efetivas da eugenia foram nos Estados Unidos, nos primeiros anos do século 

XX, quando pessoas “indesejáveis” e “degeneradas” foram esterilizadas involuntariamente 

durante décadas, ultrapassando inclusive a 2ª Guerra Mundial (BLACK, 2003). 

Após ser fundada, em 1918, a Sociedade Eugênica de São Paulo (SESP) – a primeira do 

tipo da América do Sul –, a vertente brasileira da eugenia ganharia força, estabelecendo uma 

rede de sociabilidades em solo nacional e no exterior com o objetivo de criar um aparato legal 

que fizesse do “melhoramento” do povo brasileiro uma prática estatal médica e higienista. A 

partir da fundação da SESP diversas instituições voltadas para esta nova área das ciências 

seriam criadas nos próximos anos, para fim de dar impulso e sistematizar o movimento 

eugênico brasileiro. Dentre elas a Liga Brasileira de Higiene Mental (LBHM) e a Comissão 

Central Brasileira de Eugenia (CCBE). Podemos citar nomes como Belisário Penna e Edgar 

Roquette-Pinto que, além de Kehl, foram importantes para dar impulso e divulgação à eugenia 

no Brasil, além de corroborarem para o primeiro e único Congresso Brasileiro de Eugenia, 

que ocorreu na cidade do Rio de Janeiro, em 1929. 
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Perante a ótica de muitos intelectuais eugenistas, o Brasil era um país “doente”. 

Precisava-se de uma “cura” para seu povo. Podemos destacar que uma das formas de 

divulgação da eugenia para o público, no início do século XX, foi através dos Archivos 

brasileiros de hygiene mental que divulgava os trabalhos da LBHM. 

 Renato Kehl escreveria diversos livros acerca do tema, na primeira metade do século 

XX e após a 2ª Guerra Mundial, sendo algumas destas obras escritas no pós-Guerra, as quais 

são objeto de estudo deste trabalho e que trataremos no terceiro capítulo. A eugenia estava 

fortemente em pauta antes da Guerra e o Brasil contou com uma lei eugênica em sua história, 

sendo esta, a Lei de Restrição à Imigração, de 1934, durante o Estado Novo, mas que seria 

retirada da Constituição três anos mais tarde (DIWAN, 2007; STEPAN, 2014). A eugenia 

brasileira é tema do capítulo 2. No primeiro capítulo abordaremos as matrizes da eugenia no 

pensamento racial dos séculos XVIII e XIX.   

Analisaremos também no primeiro capítulo o contexto eugênico do México e da 

Argentina e como se deu o viés eugênico nestes países. Assim como no Brasil, eles contaram 

com importantes sociedades eugênicas com nomes como o mexicano Alfonso L. Herrera e, na 

Argentina, Victor Delfino. No México, podemos destacar a Sociedad Eugénica Mexicana, que 

tinha publicações periódicas de seu Boletín, divulgando a eugenia amplamente. Também 

veremos que, o único país da América Latina a adotar a esterilização em sua legislação foi o 

México, mas somente em um dos seus estados, o que veremos com maiores detalhes. Já na 

Argentina podemos destacar a Asociación Argentina de Biotipologia, Eugenesia y Medicina 

Social. A eugenia argentina mantinha relações mais estreitas com a Itália e seu maior 

representante era o cientista Nicolás Pende, como problematizaremos mais adiante. O mais 

importante ponto em comum entre todos os países expostos é a questão da construção da 

identidade nacional (STEPAN, 2014). Outra questão abordada neste capítulo é o da circulação 

da eugenia. Tendo rapidamente se disseminado por tantos países, cremos que uma forma de 

entender tal processo é através do uso do conceito de “sociabilidades”. 

No pós-guerra, a eugenia se encontraria em grande desprestígio, todos os seus preceitos 

foram rechaçados nos principais círculos científicos internacionais e pelos governos de muitos 

países que antes a adotaram por causa de sua intolerância e sua frágil base científica. No 

entanto, Renato Kehl gozaria de grande prestígio ainda. Ele publicaria alguns trabalhos e 

colaboraria com o jornal A Gazeta da Pharmacia, do Rio de Janeiro por exemplo1. Nosso 

                                                           
1
 Após o término da minha pesquisa, me deparei com um artigo publicado em meados de 2017 por Vanderlei 

Sebastião Souza e Leonardo Dallacqua de Carvalho, em que tratam da divulgação eugênica de Renato Kehl no 

pós-guerra e ele não teria caído no esquecimento. Eles se baseiam no jornal A Gazeta e na colaboração que Kehl 
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intuito aqui é mostrar como a eugenia não cairia em esquecimento. Kehl continuaria 

publicando suas ideias em livros e, ainda que ele tivesse mudado um pouco seu discurso, de 

certa forma, este se tornou mais velado, entretanto, podemos encontrar afirmações 

marcadamente de cunho eugenistas ainda nesta época.  

No terceiro capítulo, analisaremos e problematizaremos, especialmente, três livros 

escritos por Renato Kehl durante as décadas de 1940 e 1950: Psicologia da Personalidade, de 

1947; A Interpretação do Homem, de 1951 e Filosofia e Bio-perspectivismo, de 1955. 

Nestas obras, Renato Kehl tenta caracterizar os comportamentos humanos desviantes, 

muitas vezes, pelo viés comportamental. Entretanto, as conclusões que ele chega acerca de 

suas observações não são frutos de alguma prática em instituições, como manicômios, mas 

através de observação cotidiana, de seu conhecimento em psicologia e seus trabalhos de 

outrora, como médico sanitarista. Pode-se dizer que faltava quase que inteiramente os 

preceitos mais básicos do método científico, o que não impediu que ele publicasse e suas 

obras circulassem. 

Em suas análises, Renato Kehl pressupunha que o comportamento poderia ser mudado 

pela educação, muito embora, esta possível mudança estará dentro de um limite que era 

imposto de acordo com as disposições genéticas de cada indivíduo, em que as vontades e 

comportamentos estavam submetidos e estas “disposições genéticas”, que estabeleciam os 

“traços de caráter” (MASIERO, 2014).  

Em Psicologia da Personalidade, de 1947, Renato Kehl aborda as personalidades 

humanas por um viés determinista-biológico. Ele destaca que o meio e a educação são 

importantes na formação do sujeito, no entanto, a hereditariedade é determinante na 

constituição do caráter dos indivíduos, pois, que o caráter é um elemento biológico, 

desconsiderando assim, em grande medida, toda a matriz social que determinado indivíduo 

viveu e cresceu. O sujeito é, de acordo com ele, constituído majoritariamente pelo viés 

biológico e não social. 

No livro A Interpretação do Homem, de 1951, Kehl discute acerca das características 

“inatas” negativas e positivas do homem. Neste trabalho, Kehl, em linhas gerais, aborda e 

estuda o caráter dos indivíduos. Ele desconsidera todo o meio social onde as pessoas viveram 

e cresceram, afirmando que os valores são herdados e transmitidos dos pais para os filhos. 

Neste livro é verificado, assim como em outros escritos anteriormente, um discurso 

                                                                                                                                                                                     
mantinha com o jornal. Diferentemente da abordagem dos dois autores, a minha se baseia na leitura de algumas 

obras de Kehl no pós-guerra de uma maneira mais vertical. Todavia, parece-nos que há uma confluência entre 

minha interpretação e a dos referidos autores. 
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fortemente eugênico, que é um dos seus pressupostos para o estudo da “caracterologia” ou, o 

estudo do caráter. Foi verificado que há diferenças no discurso eugênico nas obras produzidas 

depois da década de 1940, comparadas às produzidas anteriormente a este período, sendo isto, 

um dos pontos de análise deste trabalho.  

E por último, no livro Filosofia e Bio-perspectivismo, de 1955, Renato Kehl, segue a 

mesma linha de análise dos indivíduos, como em trabalhos anteriores, pelo viés biológico. 

Isto é, ele enxerga e analisa o homem pelo seu arcabouço biológico, reiterando que todo o seu 

comportamento perante a sociedade advém de uma vertente biológica e, novamente, divide a 

sociedade entre os indivíduos capazes, sadios e os incapazes, medíocres e “degenerados”. 

Logo, os capazes devem se sobressair no que tange às gerações vindouras. 

Em suma mostraremos o quanto Kehl gozaria ainda de respaldo no pós-2ª Guerra 

Mundial, o que nos induz a pensar que a eugenia ainda teria aceitação na sociedade brasileira, 

apesar de ter se tornado, em muitas instâncias e espaços, sinônimo de completa intolerância. 
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CAPÍTULO 1 

 

1. EMERGÊNCIA E DESENVOLVIMENTO DA EUGENIA 

  

1.1 O outro como representação 

 

No século XVIII alguns intelectuais europeus ofereceram explicações em resposta à 

diferença entre a sociedade europeia e os demais povos do mundo. Algumas dessas 

explicações elencavam o clima como determinante para a construção do caráter e cultura de 

cada povo, sendo que, o letrado Montesquieu em seu livro, Do Espírito das Leis, estruturou 

toda uma teoria dos diversos povos que viviam ao redor do mundo, teoria esta calcada na 

especificidade de cada clima. Este livro influenciaria outros intelectuais também. Em fins do 

século XVIII, muitas vezes, diversos povos ao redor do mundo, eram, via de regra, 

constantemente julgados inferiores perante o civilizado e superior homem europeu. Na 

seguinte passagem, podemos perceber com maior clareza as assertivas de Montesquieu em 

relação às sociedades não europeias: 

 

As ponderações a respeito das diferenças culturais entre os povos, com relação à 

diferença dos climas, são muito antigas, mas foi Montesquieu que sistematizou toda 

uma teoria política baseada na diferença dos climas. Em seu livro, Do espírito das 

leis (1748), estabeleceu a diferença de natureza entre os homens de climas quentes e 

de climas frios. Esta diversidade de comportamento se desdobraria em diferenças 

nas estruturas sociais e culturais dos povos. O autor afirmava que os homens que 

viviam na Ásia seriam afeitos ao despotismo e à escravidão, enquanto os homens do 

clima temperado seriam livres. Assim, os mecanismos das sociedades seriam 

determinados pela natureza. Os escritos de Montesquieu influenciariam muitos 

pensadores, inclusive o naturalista Georges Buffon (LIMA, 2005, p.22). 

 

Existiria uma hierarquização da humanidade na qual, seu desenvolvimento político e 

cultural, estaria pré-determinado devido à região geográfica que ocupam.  

Estes povos exóticos e selvagens passariam a ser considerados, então, como primitivos, 

no sentido de serem os primeiros do gênero humano na escala evolutiva. Segundo Schwarcz 

(2012) “os homens americanos transformam-se em objetos privilegiados para a nova 

percepção que reduzia a humanidade a uma espécie, uma única evolução dessa espécie e uma 

possível ‘perfectibilidade’”. Schwarcz afirma ser a “perfectibilidade” um dos conceitos-chave 

na teoria humanista de Rousseau (SCHWARCZ, 2012).  

 



15 
 

 

Conceito-chave na teoria humanista de Rousseau, a “perfectibilidade” resumia 

– conjuntamente com a “liberdade” de resistir aos ditames da natureza ou 

acordar neles – uma especificidade propriamente humana (1775/1978, p.243). 

Longe da concepção que será utilizada pelos evolucionistas no decorrer do 

século XIX, a visão humanista discorria, a partir dessa noção, sobre a 

capacidade singular e inerente a todos os homens de sempre superarem 

(SCHWARCZ, 2012, p.58-59). 

 

Rousseau foi o que destoou da maioria dos intelectuais que inferiorizavam esses povos 

“primitivos” e “atrasados”. Segundo a visão ilustrada de Rousseau, os homens ou a 

humanidade eram passíveis de chegar a um patamar de civilização como o dos europeus, que 

seriam mais evoluídos, visto que todo homem detinha a capacidade de “aperfeiçoar-se” cada 

vez mais (LIMA, 2005). 

 Schwarcz afirma que a reflexão acerca das diversidades humanas tornou-se central, 

uma vez que em fins do século XVIII, após a Revolução Francesa e após os ensinamentos do 

pensamento ilustrado, são concedidas bases filosóficas voltadas para uma maior elucubração 

sobre “a humanidade enquanto totalidade”. A igualdade e a liberdade eram elementos 

naturais, arraigados aos homens, conclui-se que existia uma “unidade do gênero humano” 

uma “universalização da igualdade” que seria oriunda da natureza (SCHWARCZ, 2012, 

p.59). 

 Na ótica de Rousseau, o incipiente homem americano tornava-se um “modelo lógico”, 

haja vista o “estado de natureza”, que apontava cada vez menos para algum retorno ao paraíso 

original, mas sim, um meio de analisar a sociedade ocidental, “um instrumento adequado para 

se pensar o próprio ‘estado de civilização” (SCHWARCZ, 2012, p.60). O homem em seu 

estado original de natureza era superior do ponto de vista moral, se comparado ao civilizado 

europeu, como podemos observar no seguinte trecho escrito por Rousseau:  

 

Pergunto qual das duas – a vida civil ou a natural – é mais suscetível de tornar-

se insuportável. À nossa volta vemos quase somente pessoas que se lamentam 

de sua existência, inúmeras até que dela se privam assim que podem... 

Pergunto se algum dia se ouviu dizer que um selvagem em liberdade pensa em 

lamentar-se da vida e querer morrer. Que se julgue, pois, com menos orgulho, 

de que lado está a verdadeira miséria (ROUSSEAU apud SCHWARCZ, 2012, 

p.60). 

 

Esta lógica que Rousseau tinha para com os “novos homens” destoava da ilustração de 

uma forma geral. A visão benevolente em relação ao “bom selvagem” era mais “aceitável” ao 

longo do século XVIII, mas existiram também as “vertentes mais negativas de interpretação”. 
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Schwarcz, citando Mello e Souza, afirma que a partir da segunda metade do século XVIII, “as 

imagens que detratam” os homens do Novo Mundo cresceram. Ela afirma:  

 

Simetricamente correspondentes ao maior conhecimento e colonização desses 

novos territórios. É o momento em que se passa da projeção da inocência à 

inata maldade do selvagem: ‘a da suposta inferioridade física do continente, e 

de uma consequente debilidade natural de suas espécies...todos condenados por 

natureza a uma decadência irresistível, a uma corrupção fatal”. Vários 

pensadores corroboraram esse tipo de visão mais negativa da América, mas 

dois merecem uma atenção maior: Buffon, com sua tese da ‘infantilidade do 

continente’, e De Pauw, com a teoria da ‘degeneração americana’” 

(SCHWARCZ, 2012, p.61). 

 

O naturalista francês Buffon tinha uma representação negativa acerca da natureza e do 

homem americano em contrapartida a de Rousseau, que mantinha a imagem positiva do 

selvagem em seu estado natural (SCHWARCZ, 2012, p.61). Buffon representou uma ruptura 

ao idílico selvagem representado por Rousseau, em relação aos povos do continente 

americano. Buffon afirmava que o Novo Mundo estaria sob o signo da carência, pois, lá se 

encontravam animais de porte pequeno, tinha um povoamento escasso e seus homens não 

tinham pelos. Em contra partida, os animais pequenos, tais como os insetos, existiam em 

abundância. Era uma região onde se confirmavam as ideias de que lá seria uma região 

deplorável. 

 A partir das ideias de Buffon acerca da humanidade, concluía-se então que, embora 

existisse uma origem comum entre os seres humanos, haveria arraigada à humanidade, 

naturalmente, uma franca hierarquização entre os povos. “Por meio da obra desse naturalista, 

uma concepção étnica e cultural estritamente etnocêntrica delineava-se” (SCHWARCZ, 2012, 

p.61). 

 O Jurista Cornelius de Pauw radicaliza mais ainda as assertivas de Buffon. A partir das 

ideias de De Pauw é encetada a noção de degeneração, direcionada para referir a “um desvio 

patológico do tipo original”, pois antes, o termo era utilizado para “espécies consideras 

inferiores”, com menor grau de complexidade, no que tange a sua formação orgânica. Segundo 

seus termos, os “americanos” eram “imaturos” e “decaídos”. Ele acreditava que a “natureza do 

Novo Mundo” encontrava-se em estágio débil pelo fato de estar “corrompida” e, inferior, 

devido à sua degeneração (SCHWARCZ, 2012, p.62). No decorrer do século XVIII, houve 

intelectuais com visões distintas acerca da população do Novo Mundo: 

 

(“...) A visão humanista herdeira da Revolução Francesa, que naturalizava a 

igualdade humana; de outro, uma reflexão, ainda tímida, sobre as diferenças 
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básicas existentes entre os homens (...) prevalecia, porém, certo otimismo 

próprio da tradição igualitária que adivinha da Revolução Francesa e que 

tendeu a considerar os diversos grupos como ‘povos’, ‘nações’ e jamais como 

raças diferentes em sua origem e conformação (STOCKING apud 

SCHWARCZ, 201, p. 62-63). 

 

Nos escritos em que problematizavam os grupos humanos, a palavra raça começou a se 

difundir no século XVIII, com Lineu. Mas foi Georges Cuvier, no século XIX, quem deu o 

sentido ao conceito de raça, afirmando que ela implicava heranças físicas entre os povos ao 

redor do mundo, implicando uma nova visão intelectual. Este novo sentido ia de encontro ao 

pensamento iluminista, que enxergava a humanidade como parte de um todo, rechaçando a 

ideia de igualdade contida nas “revoluções burguesas, cujo novo suporte intelectual 

concentrava-se na ideia de raça, que em tal contexto cada vez mais se aproximava da noção de 

povo” (SCHWARCZ, 2012, p.63). 

Todo “o discurso racial” emergia, de certa forma, como vertente das discussões acerca 

da cidadania. Nesta perspectiva racial “discorria-se mais sobre as determinações do grupo 

biológico do que sobre o arbítrio do indivíduo entendido como ‘um resultado, uma reificação 

dos atributos específicos de sua raça’” (GALTON, 1869/1988, p.86 apud SCHWARCZ, 

2012, p.63). 

Se por um lado, a partir do século XVIII, a ilustração e a Revolução Francesa 

propunham um modelo igualitário entre os povos, por outro, existia uma hierarquização da 

humanidade baseada em doutrinas raciais. As questões acerca das origens da humanidade são 

antigas, entretanto, no século XIX, o debate sobre a origem do homem se torna mais intenso. 

Segundo Schwarcz, naqueles tempos, o “imaginário social” estava de certa maneira 

interessado nesta questão, e segue problematizando: 

 

Exemplo típico são os relatos sobre “crianças selvagens”, “meninos lobos” 

perdidos nas florestas do exótico Oriente, casos extraordinários que 

alimentavam a curiosidade ocidental. Uma discussão sobre a veracidade ou 

não desses episódios poderia ser desenvolvida, mas o que interessa é pensar no 

papel que cumpriam esses estranhos eventos. Exemplos vivos, tais meninos 

selvagens pareciam personificar e estabelecer limites, mesmo que tênues, entre 

o mundo da natureza e o mundo da cultura, revelando a atenção que o tema 

despertava (SCHWARCZ, 2012, p.63-64). 

 

Os não civilizados são representados de forma dantesca em contraste com os europeus, 

que eram os, ditos, civilizados. Podemos perceber a importância que os povos exóticos tinham 

em narrativas que os descreviam, como neste último exemplo. 
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1.2 A questão do surgimento da humanidade – Monogenismo e Poligenismo 

  

Especialmente no século XIX, muitos intelectuais debateram se existiria uma única 

espécie humana ou não. A partir do debate setecentista sobre as diferenças entre o selvagem e 

o civilizado, sobre a diferença entre os homens do Velho e do Novo Mundo, os cientistas 

europeus passaram a interessar sobre questão das origens da humanidade.  

Mas como surge a humanidade? Qual a origem do homem? Estas perguntas também 

estavam em pauta no século XIX e existiam, duas variantes explicativas de diferentes 

estudiosos para tais questionamentos. A maior parte dos pensadores do tema tinha ideia 

monogenista, que era predominante até meados do século XIX. O homem tinha uma origem 

única, que comunga com preceitos bíblicos da criação, “sendo os diferentes tipos humanos 

apenas um produto da maior degeneração ou perfeição do Éden” (QUATREFAGES, 1857, 

apud STOCKING, 1968 apud SCHWARCZ, 2012, p.64). Por esta ótica, estava associada a 

noção de “virilidade”. A origem uniforme do homem pressupunha um desenvolvimento 

semelhante entre eles, mas que poderia ser “mais ou menos retardado. Então, o 

desenvolvimento da humanidade poderia caminhar na direção de uma maior perfeição, 

próxima ao “Éden” ou menos perfeição, se degenerando.  

Tendo em vista tais explicações, deu-se margem para um horizonte mais amplo de 

hipóteses acerca do surgimento da humanidade, sendo que, na segunda metade do século XIX 

nasce a “hipótese poligenista” como uma vertente bem razoável, uma vez que o dogma 

monogenista, o mesmo da Igreja, estava sendo contestado e a biologia como um todo se 

modernizou. As diferenças raciais constatadas entre os povos eram, a partir de então, 

explicadas pela origem do homem em diversos lugares, logo, a hipótese poligenista era uma 

explicação contundente para essas diferenças. A teoria poligênica, oposta à teoria 

monogênica, teoria atualmente aceita nos meios científicos, afirmava que existia mais de uma 

espécie humana no planeta, sendo o homem branco europeu, seria superior às demais espécies 

humanas existentes, colocando os negros no patamar de maior grau de inferioridade racial, se 

comparados com as demais raças, sem nenhum grau de parentesco com o homem branco.  

 

A versão poligenista permitiria, por outro lado, o fortalecimento de uma 

interpretação biológica na análise dos comportamentos humanos, que passam 

a ser crescentemente encarados como resultado imediato de leis biológicas e 

naturais. Esse tipo de viés foi encorajado, sobretudo pelo nascimento 

simultâneo da frenologia e da antropometria, teorias que passavam a 

interpretar a capacidade humana tomando em conta o tamanho e proporção do 

cérebro dos diferentes povos. Simultaneamente, uma nova craniologia técnica, 

que incluía a medição do índice cefálico, desenvolvida pelo antropólogo suíço 
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Andrés Ratzuis em meados do século XIX, facilitou o desenvolvimento de 

estudos quantitativos sobre as variedades do cérebro humano. Recrudescia, 

portanto, uma linha de análise que cada vez mais se afastava dos modelos 

humanistas, estabelecendo rígidas correlações entre conhecimento exterior e 

interior, entre a superfície do corpo e a profundeza de seu espírito 

(SCHWARCZ, 2012, p.65). 

 

Nesta nova ideia de interpretação sobre o surgimento do homem, nos chama a atenção o 

distanciamento do viés humanista de “igualdade” entre todos e, cada vez mais, a inserção de 

modelos científicos, como frenologia e a antropometria, que faziam com que as sociedades 

humanas fossem, cada vez mais, hierarquizadas, colocando alguns grupos e/ou indivíduos 

como inferiores e outros como superiores. 

Estas análises eram mais deterministas e, neste meio, surge Cesare Lombroso, que se 

pautava através da “observação da natureza biológica do comportamento criminoso”, ou seja, 

a criminalidade era um elemento fundamentalmente biológico e hereditário, logo, poderia-se 

“observá-la”, uma vez que era “objetivamente detectável”, assim, a loucura também teve a 

frenologia aplicada em seus estudos:  

 

Larga também foi a influência desse tipo de pesquisa no campo da doença 

mental. Os estudos sobre loucura, um dos primeiros domínios de aplicação da 

frenologia, tinham nesse modelo científico a base para novas concepções e 

para a justificação de seus métodos de tratamento “moral” sobre o indivíduo e 

para o estabelecimento de conclusões que traçavam as ligações entre a loucura 

individual e a degeneração de cunho racional (SCHWARCZ, 2012, p.65). 

 

O crescimento da frenologia foi bastante contundente naquele momento, tornando-se 

ela, amplamente utilizada, das mais diversas formas. Surgiram jogos, cursos e museus cujo 

tema era a frenologia. 

De acordo com o poligenismo, a humanidade era composta por mais de uma espécie 

humana. Citando Hannah Arendt, Schwarcz afirma que o poligenismo ceifava não apenas “as 

leis naturais que previam um elo entre os homens de todos os povos, como a igualdade, a 

comunicação e a troca”. Portanto a “perfectibilidade” entre os homens e que o “bom 

selvagem” detinha “agora lhe era recusada, assim como era questionado o voluntarismo, 

próprio do século das luzes”. 

O embate entre intelectuais acerca do surgimento da humanidade, entre poligenistas e 

monogenistas, arrefecera consideravelmente a partir de 1859, quando foi lançado o livro A 

Origem das Espécies, de Charles Darwin. Existiram precursores à Darwin e “aliados” que 

legitimavam pontos basilares de sua teoria. A repercussão do trabalho de Darwin foi tão 
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extensa, que o autor se tornou uma referência, naqueles tempos, fazendo com que disputas 

vigentes entre estudiosos se diluíssem. 

 

De um lado, monogenistas como Quatrefague e Agassiz, satisfeitos com o 

suposto evolucionista da origem uma da humanidade, continuaram a 

hierarquizar raças e povos, em função de seus diferentes níveis mentais e 

morais. De outro lado, porém, cientistas poligenistas, ao mesmo tempo que 

admitiam a existência de ancestrais comuns na pré-história, afirmavam que as 

espécies humanas tinham se separado havia tempo suficiente para 

configurarem aptidões diversas. A novidade estava, dessa forma, não só no 

fato de as duas interpretações assumirem o modelo evolucionista como em 

atribuírem ao conceito de raça uma conotação bastante original, que escapa da 

biologia para adentrar questões de cunho político e social (SCHWARCZ, 

2012, p.72). 

 

Darwin foi, de fato, uma quebra de paradigmas. Suas ideias, aos poucos, tornaram-se 

referência, “significando uma reorientação teórica consensual”. Seu trabalho alcançou um 

grande público, ainda que estes escritos tivessem um viés estritamente biológico. “Dei o nome 

de seleção natural ou de persistência do mais capaz à preservação das diferenças e das 

variações individuais favoráveis e à eliminação das variações nocivas” (DARWIN 1859/1968, 

p.84 apud SCHWARCZ, 2012, p.72). As ideias de Darwin partiam das observações feitas por 

ele no que tange a mudanças em espécies vegetais e animais, sendo bem recebidas pelos 

cientistas do século XIX. 

Doravante, a obra de Charles Darwin foi interpretada corriqueiramente, desvirtuando de 

sua ideia original, fazendo o uso de suas “propostas e conceitos básicos para a análise do 

comportamento das sociedades humanas” (SCHWARCZ, 2012, p.73). Conceitos como 

“competição”, “seleção do mais forte”, “evolução” e “hereditariedade” passaram, a partir daí, 

a ser utilizados em diferentes áreas do saber, como por exemplo: na psicologia (H. Magnus); 

na linguística (Franz Bopp); na pedagogia, na literatura naturalista, na “sociologia evolutiva” 

com Herbert Spencer, assim como na “história determinista” de Buckle. 

Em relação à área política, ele deu respaldo teórico para práticas conservadoras:  

 

São conhecidos os vínculos que unem esse tipo de modelo ao imperialismo 

europeu, que tomou a noção de ‘seleção natural’ como justificativa para a 

explicação do domínio ocidental, ‘mais forte e adaptado’ (HOBSBAWM, 

1977 e 1987; NERÉ, 1975; TUCHMAN, 1990 apud SCHWARCZ, 2012, 

p.74). 

 

Em resumo, para Charles Darwin, toda espécie, incluindo a humana, surgiu das mesmas 

leis que induziram à evolução das demais espécies também. O homem descende de um 
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antepassado comum e suas observações e conclusões, contidas em seu livro A Origem das 

Espécies (1859), permanecem sendo elementares na área da biologia até os dias atuais com o 

neodarwinismo, ou seja, a junção da teoria da genética mendeliana e da teoria evolucionista 

darwiniana. O que não quer dizer que a teoria exposta em A Origem das Espécies tenha sido 

aceita com unanimidade pela sociedade. Muitas vezes também, a negação da teoria de Darwin 

está calcada em elementos religiosos. 

De acordo com a versão poligenista, a mistura de raças assinalava um acontecimento 

recente. Segundo esta versão, a mestiçagem era a diferença fundamental entre as raças e um 

exemplo da degeneração que provinha do cruzamento entre espécies diferentes, mas, em 

relação a esta ideia, existiam argumentos diversificados. À guisa de exemplo, Broca afirmava 

que o mestiço não era fértil, semelhante à mula, por outro lado, intelectuais como Gobineau e 

Le Bon impetravam explicações opostas, pois lamentavam a grande fertilidade destas 

populações “que herdavam sempre as características mais negativas das raças em 

cruzamento”. A miscigenação, no entanto, parecia dar impulso a tese poligenista, revelando 

novos desdobramentos da reflexão. Então, todas as raças humanas, levando-se em 

consideração que eram raças diversas, precisariam enxergar na hibridação um elemento a ser 

evitado (SCHWARCZ, 2012, p.74). 

O monogenismo se adaptava melhor ao darwinismo, era uma adaptação mais imediata, 

amiúde. “A utilização poligenista dos populares modelos que partiam da biologia também se 

deu de forma intensa”. De acordo com Darwin, a vertente poligenista diminuía a importância 

da origem humana comum ao “relevar as máximas deterministas, presentes na ótica 

darwinista, que apontavam para a importância das leis e regularidades da natureza”. Pela ótica 

poligenista, a seleção natural levava a se pensar na degeneração social, do mesmo modo como 

as leis da natureza vinham até a humanidade deterministicamente e premonitória, 

especialmente em se tratando do impacto que a questão da raça apresentaria nas diferentes 

experiências nacionais. “Uma só teoria fundamentava, dessa forma, as diferentes 

interpretações das escolas que disputavam a hegemonia na representação de sua época” 

(SCHWARCZ, 2012, p.75). 

No decorrer do século XIX, sobretudo em sua segunda metade, a “antropologia 

cultural” e a “etnologia social” aparecem como disciplinas, sendo voltadas para a questão 

cultural, mas vista, no entanto, sob uma ótica evolucionista. Segundo a ótica dos antropólogos 

culturais Morgan, Frazer e Tylor, as maiores atenções estavam voltadas para o 

desenvolvimento cultural e as diversas culturas analisadas ficavam sobre uma perspectiva 

comparativa. Tal método era usado na verificação do ritmo de crescimento sociocultural do 
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homem, fazendo assim comparações entre suas similaridades e diferenças e entre as culturas 

estudadas, elaborando assim, esquemas que pudessem ser aplicados e compreendessem toda a 

história humana, explicando-a. Observamos, a seguir, um trecho em que se problematiza certo 

“progresso universal”, progresso pelo qual toda sociedade do mundo necessariamente 

passaria. 

 

Civilização e progresso, termos privilegiados da época, eram entendidos não 

enquanto conceitos específicos de uma determinada sociedade, mas como 

modelos universais. Segundo os evolucionistas sociais - como os antropólogos 

culturais também eram conhecidos –, em todas as partes do mundo a cultura 

teria se desenvolvido em estados sucessivos, caracterizados por organizações 

econômicas e sociais específicas. Esses estágios, entendidos como únicos e 

obrigatórios – já que toda humanidade deveria passar por eles –, seguiam 

determinada direção, que ia sempre do mais simples ao mais complexo e 

diferenciado. Tratava-se de entender toda e qualquer diferença como 

contingente, como se o conjunto da humanidade estivesse sujeito a passar 

pelos mesmos estágios de progresso evolutivo. O método comparativo, por 

outro lado, funcionava como princípio orientador dos trabalhos, já que se 

supunha que cada elemento poderia ser separado de seu contexto original, e 

dessa maneira inserido em uma determinada fase ou estágio da humanidade. 

Assim, sem pretender esgotar as características desse modelo evolucionista 

social, basta neste momento reter o princípio otimista de tal escola, que 

entendia o progresso como obrigatório e restituía a noção de humanidade 

única (SCHWARCZ, 2012, p.75-76). 

 

Em linhas gerais, pode-se constatar essencialmente um grande etnocentrismo por parte 

dos estudiosos daquela época, ou seja, todas as civilizações mundiais passariam por estágios 

de desenvolvimento até alcançarem o patamar de suas sociedades, que naquele momento, 

seriam superiores, em todos os aspectos. 

Ao mesmo tempo em que o evolucionismo social estava em grande evidência, duas 

escolas deterministas ascenderam. Surgiu então a escola “determinista geográfica”, tendo 

Ratzel e Buckle entre seus maiores nomes. Eles exortavam que todo “desenvolvimento 

cultural de uma nação seria totalmente condicionado pelo meio”, logo, as análises das 

“condições físicas” de cada país já era suficiente. “Dá-me o clima e o solo que lhe direi de que 

nação se fala – para uma avaliação objetiva de seu ‘potencial de civilização” (Buckle apud 

SCHWARCZ, 2012, p.76). 

Em meio a todo este contexto, entra em cena outra variante de determinismo – o racial, 

que estava crescendo cada vez mais. Sobre a ótica do darwinismo social, a miscigenação era 

tida de maneira pessimista, uma vez que se acreditava que “não se transmitia caracteres 

adquiridos” em hipótese alguma, “nem mesmo por meio de um processo de evolução social”. 

Isto é, as raças existentes, seriam “produtos” finais, “imutáveis”, logo, todos os cruzamentos 
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eram a priori, um erro. Ou seja, conclui-se e enaltece a “existência de tipos puros e, portanto, 

não sujeitos a processos de miscigenação”. Uma outra questão seria entender a mestiçagem 

como “sinônimo de degeneração” no quesito social e racial (SCHWARCZ, 2012, p.78).  

Destoando dos ideais humanistas como também das “conclusões das escolas 

etnológicas”, os estudiosos da questão racial detinham pelo menos três “proposições básicas” 

e que tinham respaldo nos preceitos da antropologia de “modelo biológico”. São elas: 

 

A primeira tese afirmava a realidade das raças, estabelecendo que existiria 

entre as raças humanas a mesma distância encontrada entre o cavalo e o asno, 

o que pressupunha também uma condenação ao cruzamento racial. A segunda 

máxima instituía uma continuidade entre caracteres físicos e morais, 

determinando que a divisão do mundo entre raças corresponderia a uma 

divisão entre culturas. Um terceiro aspecto desse mesmo pensamento 

determinista aponta para a preponderância do grupo “racio-cultural” ou étnico 

no comportamento do sujeito, conformando-se enquanto uma doutrina de 

psicologia coletiva, hostil à ideia do arbítrio do indivíduo (SCHWARCZ, 

2012, p.78). 

 

Tendo em vista uma visão global determinista perante as sociedades ao redor mundo, 

tonava-se extremamente legítimo – pois que era científico – qualquer tipo de preconceito e 

tratamento desigual para com determinados grupos e/ou indivíduos. Por esta ótica, também a 

escravidão, tornava-se legítima, assim como a eugenia. 

A maioria dos intelectuais “raciais” do século XIX entendia que o “sucesso” e o 

desenvolvimento de uma nação estaria pautado em uma configuração racial pura. Conde 

Gobineau acreditava que o desenvolvimento europeu e o “tipo ariano” era o exemplo cabal 

em que o primor racial “teria levado a um caminho certo rumo à civilização”. Nas 

observações de Morton, o Egito teria entrado em um “período de decadência a partir do 

século IX a. C.,” isso pelo fato de ter ocorrido uma contundente miscigenação a partir daquele 

momento (MORTON apud SCHWARCZ, 2012, p.80). 

Em suma, as últimas décadas do século XIX e as primeiras do século XX seriam 

paradigmáticas para a ciência. Ademais, o progresso da humanidade e ciência estariam no 

centro das discussões políticas e científicas no mundo. A amálgama entre estes dois 

elementos, ciência e progresso, eram politicamente cruciais, pois, muitas vezes gerou políticas 

de segregação, esterilizações e extermínios em massa de determinados grupos, indivíduos ou 

povos. Era a introdução da eugenia que externaria sua forma mais efetiva nos campos de 

extermínio nazistas, nos últimos anos da Segunda Guerra Mundial. 
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1.3 Nascimento e difusão da eugenia na Europa 

 

Em meio ao Racismo Científico, em fins do século XIX e início do século XX, a 

eugenia seguiu tomando cada vez mais força entre um grande e fértil terreno de preconceitos e 

racismo, por parte de intelectuais europeus, norte americanos e latino-americanos. No início 

do século XX, várias instituições eugênicas foram criadas ao redor do mundo, quase 

simultaneamente, indicando que existia uma teia de relações entre a intelectualidade científica 

que respaldava e difundia a eugenia. As instituições eugênicas criadas neste período 

mantinham relações epistolares entre seus pares nacionais e mesmo entre outras instituições 

de outros países. Também, alguns empresários patrocinaram financeiramente instituições 

eugênicas de outros países, além do patrocínio de instituições nacionais. 

O termo eugenia se origina do grego e significa “bem nascido”, “boa prole”. Foi 

concebido em 1883 pelo cientista – estatístico, meteorologista, geógrafo e antropólogo – 

inglês Francis Galton, primo de Charles Darwin. A Eugenia era é um movimento científico e 

social, com o intuito de aprimoramento da raça humana, calcado na reprodução somente de 

uma raça considerada superior, os anglo-saxões. A historiadora Nancy Leys Stepan define 

como: 

 

(...) um movimento científico associado a darwinismo e mendelismo sociais, 

e um programa social que privilegia o controle direto da reprodução humana 

em lugar dos métodos indiretos de melhoramento humano pela reforma do 

meio ambiente. Apesar de seus proponentes se situarem nas diversas faixas 

do espectro político, da esquerda à direita, de modo geral a eugenia tem sido 

estudada como um movimento conservador de protestantes anglo-saxões de 

classe média que se acreditavam mais “adequados”, tanto individual como 

racialmente, para procriação (STEPAN, 2005, p.39).  

 

Apesar disso, a eugenia não ficou limitada a países anglo-saxões. A ideia de 

“melhoramento racial” ou de “melhoramento da população” através da seleção, interdição de 

casamentos, de separação de tipos tidos como “antissociais” ou “indesejáveis”, física e 

moralmente, e de intervenções médicas de vários tipos foram reapropriadas por cientistas de 

muitos países. Francis Galton foi muito influenciado pelo livro A Origem das Espécies de 

Darwin. Galton acreditava na variedade hereditária da reprodução doméstica, sobressaindo o 

mais apto, como na seleção natural. Ele, então, expos suas ideias no livro considerado como o 

precursor dos escritos eugênicos: Hereditary Genius ou O Gênio Hereditário, em português. 

Neste livro, Galton comprovaria, por meio estatísticos e genealógicos, que as qualidades 

humanas são frutos da hereditariedade e não da educação. Entretanto, até fins do século XIX, 
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existia uma forte repulsa moral e política no conceito de se interferir na reprodução humana 

(STEPAN, 2014, p.30). 

O movimento eugênico, em poucas décadas, desencadeou uma seleção social contra 

pessoas e grupos que, segundo a ótica do movimento, eram inferiores e não se adequavam 

física e intelectualmente à raça nórdica branca, que detinha o papel civilizador e superior 

perante a humanidade. Após a Segunda Guerra Mundial, quando a forma mais cruel e o ápice 

do movimento eugênico despontaram no movimento Nazista, o eugenismo perdeu força no 

mundo, sendo considerado no meio científico, em linhas gerais, uma pseudociência e uma 

corrupção moral. Stepan afirma: 

 

Os historiadores da ciência, especialmente, têm forte tendência a desprezar, 

considerando-as “pseudocientíficas”, ideias que posteriormente parecem 

obviamente tendenciosas ou irremediavelmente ultrapassadas. Chamar a 

eugenia de pseudocientífica é uma forma conveniente de deixar de lado o 

envolvimento de muitos cientistas proeminentes em sua elaboração, e de 

ignorar questões difíceis sobre a natureza política de boa parte das ciências 

biológicas e humanas (STEPAN, 2014, p.12). 

 

Do fim do século XIX em diante, a ótica pela qual muitos governos se relacionavam 

com a eugenia se modificou, como a Inglaterra e Estados Unidos. Naquele tempo, o 

crescimento urbano acelerado gerou muitos problemas sociais, como crimes, doenças, etc. A 

dinâmica social europeia, especialmente na Inglaterra, em linhas gerais, pode ter dado força a 

nova ciência de então, a eugenia, que seria uma resposta para a contenção de indivíduos e 

grupos tidos como inadequados que se multiplicavam cada vez mais rapidamente. A 

degeneração e a pobreza traziam doenças e desorganização e crescia cada vez mais nas 

grandes cidades europeias (STEPAN, 2014, p.32). 

Na década de 1860, Francis Galton já estava convicto que o lamarckianismo do biólogo 

francês Jean-Baptiste Lamarck (Teoria da Transmutação) era insensato. Para Lamarck, o 

indivíduo adquiria características do meio, elas provinham do meio externo e tais 

características eram, então, transmitidas para seus descendentes. Galton discordava e 

considerava sua própria genealogia e a ele próprio um gênio. Considerava que tal sucesso 

intelectual estava relacionado estritamente à sua hereditariedade, bastava verificar seu 

histórico biológico. Para ele, o que a natureza demorava muito para fazer no quesito seleção 

natural, o estado e a sociedade poderiam fazer com certa rapidez, selecionando os adequados 

em detrimento dos inadequados. No entanto, o funcionamento da hereditariedade ainda não 

era conhecido até aquele momento (STEPAN, 2014, p.33). 
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Stepan nos mostra que, fundamentalmente, a eugenia tinha um caráter efetivo, no 

universo social e no político, destacando que não se pode considerar a eugenia uma 

pseudociência, uma vez que Galton, por exemplo, é oriundo de um establishment científico no 

qual os valores sociais eram moldados a partir das ciências sociais e biológicas da época 

(STEPAN, 2014, p.33).   

Em 1890, o biólogo alemão August Weismann propõe a “teoria da continuidade do 

plasma germinativo”. Segundo tal teoria, somente uma porção de cada célula transportava 

material hereditário e o plasma germinativo seria completamente independente da célula 

(somaplasma), sendo sempre transmitido de geração em geração, não podendo ser alterado 

devido a fatores externos. Diversos contemporâneos de Weismann, intelectuais e biólogos, 

corroboraram com a sua teoria da hereditariedade em detrimento do que propunha Lamarck, 

cujos caracteres adquiridos pelo meio eram transmitidos de geração em geração. Já no início 

do século XX, pouco depois da divulgação das pesquisas de Weismann, em 1900, se deu a 

redescoberta das leis de Mendel, no que tange ao arranjo e recombinação de caracteres 

hereditários em plantas (estabilidade dos caracteres nos cruzamentos genéticos), confirmando 

as proposições de Weismann acerca do plasma germinativo, cujo material hereditário era 

transportado. O mendelismo indicava a possibilidade que as singelas proporções numéricas 

verificadas em plantas pudessem ser observadas em animais e consequentemente na espécie 

humana. Em poucos anos, esta nova vertente da ciência da genética tornou-se a pedra 

fundamental da genética moderna e, por conseguinte, o mendelismo se tornaria um marco no 

desenvolvimento da biologia moderna (STEPAN, 2014). 

Embora a palavra “eugenia” tenha sido instituída em fins do século XIX, concomitante 

ao movimento científico e social que a eugenia acarretava, os antigos espartanos praticavam o 

descarte e a eliminação dos considerados inaptos em sua sociedade. No entanto, a partir de um 

processo de aperfeiçoamento do conhecimento, somente nos últimos dois séculos, a eugenia 

passou a ser apreendida como decorrência de leis biológicas (STEPAN, 2014, p.29). 

No início do século XIX, Thomas Malthus já apontava que, se o homem se reproduzisse 

seletivamente, a raça humana poderia melhorar consideravelmente. Amiúde, apesar de ainda 

existirem oposições morais às suas ideias, no final do século XIX tais explicações já eram 

amplamente aceitas no meio científico, devido às explicações acerca da hereditariedade terem 

sido mais difundidas e suas leis mais compreendidas (STEPAN, 2014, p.29).  

Pouco antes de se iniciar o século XX, diversos cientistas já exortavam a possibilidade 

da eugenia ser incorporada à legislação social, a fim de incrementar o poder da 

hereditariedade em prol dos indivíduos moralmente e fisicamente eugênicos, em detrimento 
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dos demais. Os cientistas defensores da eugenia, invariavelmente, se encontravam na esfera 

de influência mendeliana e weismanniana. Julgamentos morais contrários a políticas 

eugênicas apresentavam cada vez menos peso, ainda que a teoria de Weismann a respeito da 

hereditariedade não fosse empiricamente comprovada. Em linhas gerais, segundo suas 

conclusões, por um lado, poderiam ser introduzidas boas qualidades genéticas em todos os 

seus indivíduos, inclusive nas classes inferiores e, por outro lado, quem ocupava o topo da 

pirâmide social, de fato, já era geneticamente mais bem dotado (STEPAN, 2014, p.34). 

A industrialização estava acelerada na Europa e nos Estados Unidos, entre a segunda 

metade do século XIX e o início do XX. Esta industrialização trazia consigo o inchamento das 

cidades e uma incipiente configuração das mesmas. Nesse ínterim, predominou a 

interpretação mais negativa do weismannismo, ou seja, o indivíduo que se encontrava no topo 

da pirâmide social seria mais bem dotado geneticamente, como já foi observado e, os 

fracassados e pobres corresponderiam a uma hereditariedade inferior. Basicamente, na 

maioria dos países onde sobressaía o weismannismo e o mendelismo, outras interpretações 

sócio/eugênicas eram, via de regra, ofuscadas (STEPAN, 2014, p.35). 

O mendelismo e o weismannismo estão calcados na autonomia do plasma germinativo 

que, por sua vez, sugeria que o ambiente social não melhoraria as características hereditárias, 

mas sim, a linhagem pertencente ao indivíduo ou grupo é que seria determinante nestas 

características (STEPAN, 2014, p.34). Conclui-se, então, que até mesmo o comportamento 

poderia ser de origem hereditária. Os degenerados nunca poderiam tornar-se saudáveis, uma 

vez que estes carregariam em seu sangue a degeneração, sendo impossível reverter o quadro, 

ainda que vivessem em ambientes salutares. 

Partindo do pressuposto que o destino fracassado dos indivíduos já estava determinado 

pela hereditariedade, que independentemente de qualquer ambiente, este destino seria 

irreversível, foram então criadas as sociedades eugênicas (além das ciências que já discutiam 

o tema da eugenia, como a psiquiatria, sociologia e antropologia) com o intuito de realizarem 

pesquisas genéticas, científicas e acadêmicas e também para elaborarem políticas e leis 

alicerçadas em ideais eugênicos. No início do século XX, várias sociedades eugênicas já 

haviam sido criadas, na Alemanha (1905), Inglaterra (1907-1908), Estados Unidos (1910) e 

França em 1912 (STEPAN, 2014, p.36). 

Muitas propostas e leis eugênicas se mostraram muito radicais. Tão radicais, que se tem 

notícia de casos de eugenistas que se posicionaram contra as mesmas, sobretudo nas nações 

onde existia grande tradição em saúde pública, cujas autoridades da área estavam interessadas 

na defesa de sua saúde pública, modelada numa abordagem ambientalista em detrimento desta 
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nova visão eugenista de saúde. Apesar disso, na Europa e Estados Unidos – países em que 

existia grande tradição de saúde pública – as abordagens do darwinismo social, no que tange à 

agricultura e melhoria do tronco genético, foram de suma importância para a investida 

também nas populações humanas – ainda que o controle da reprodução humana em tais países 

fosse inaceitável há algumas décadas (STEPAN, 2014, p.36). 

Em geral, a esterilização e a eutanásia não era a ideia sócio-política recomendada para 

os indivíduos degenerados e inadequados, mas sim a segregação destes, em benefício do 

incentivo a procriação dos eugenicamente adequados, na chamada eugenia positiva, pensada 

por Galton, concedendo bolsas de estudos para as famílias e crianças que se encaixassem nos 

padrões eugênicos. Nos últimos anos da década de 1920, o enfoque era impedir a procriação 

dos indivíduos inadequados, como os moradores dos cortiços e favelas, vagabundos, pobres 

alcoólicos, doentes mentais ou oligofrênicos. Estes “degenerados” eram, então, o maior 

interesse da eugenia, ao contrário dos eugenicamente adequados, como outrora. Em 1930, a 

esterilização humana havia se tornado a “voz quase uníssona” dos eugenistas. Esta ideia de 

esterilização compulsória estava cravejada de polêmicas, haja vista, que caminhava de 

encontro às normas e morais tradicionais que davam sustentação a família tradicional 

ocidental e o direito de reprodução (STEPAN, 2014, p.37). 

Quanto às esterilizações deliberadas, estas nem sempre foram circunscritas somente 

pela direita política. Antes da Alemanha nazista estabelecer a política de esterilização, alguns 

países na Europa já haviam a implantado no final da década de 1920, a Suíça, em 1928, a 

Dinamarca, em 1929 e também a Suécia, em 1934. Devemos destacar que o fato de várias 

nações terem tido leis eugênicas ao longo da história, não necessariamente a eugenia em tais 

países seguisse o modelo paradigmático de superioridade da raça nórdica. Como no caso da 

eugenia alemã, cujo conceito de eugenia era matizado (STEPAN, 2014, p.37). 

A lei de esterilização considerada a mais efetiva de todas é a da Alemanha. Em 1933, tal 

lei foi aprovada no intuito de erradicar seus cidadãos indesejados, aqueles não se 

enquadravam no ideal da raça ariana perfeita. Dentre estes indesejados e degenerados, 

estavam os judeus, esquerdistas, debilitados mentais hereditários, esquizofrênicos, psicopatas 

maníaco-depressivos, epilépticos hereditários, surdos, cegos, deformados, alcoólicos, etc. 

Todas essas “patologias” eram verificadas com base nos critérios propostos por Mendel, ou 

por outro lado, bastava os indivíduos externarem comportamentos suficientemente 

condenatórios para que a “Lei Para a Prevenção da Prole Geneticamente Doente” pudesse ser 

aplicada. Mais tarde, também os miscigenados foram tratados nos termos desta lei. Em muitos 

casos, em que tal lei era aplicada juridicamente, poderia-se recorrer dela, não obstante, 
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somente 3% dos que recorreram obtiveram sentenças favoráveis. Em 1945, 1% de toda a 

população alemã, havia sido esterilizada involuntariamente (STEPAN, 2014, p. 39). 

 

1.4 A eugenia nos Estados Unidos 

 

O viés eugênico norte americano, anterior à eugenia em solo europeu, possui a 

preponderância de já disporem, desde 1907, em suas legislações estaduais, um aparato legal, 

prevendo esterilizações involuntárias em indivíduos “débeis mentais”, internos e pobres, 

pessoas negras, alcoólicos, epilépticos, dentre outros. Todavia, muitas vezes tais leis foram 

contestadas. Após a década de 1930, devido a novas leis, as esterilizações cresceram, 

somando um montante de 70 mil pessoas, até o fim da Segunda Guerra Mundial (STEPAN, 

2014, p.38). 

Em fins do século XIX, os princípios eugênicos galtonianos já estavam sendo 

difundidos nos Estados Unidos. Antes da virada do século, dezenas de pessoas já haviam sido 

esterilizadas no estado do Kansas, mas ainda sem o aval da lei. Porém, em 1899, pela primeira 

vez na história, um prisioneiro sofreu o procedimento de vasectomia em uma prisão no estado 

de Indiana (BLACK, 2003, p.128). Harry Clay Sharp, o médico que fez tal procedimento, 

tornar-se-ia o maior especialista mundial em esterilização humana. Nos primeiros anos do 

século XX, Sharp continuaria fazendo os procedimentos de vasectomia, ainda que fosse 

ilegal. Entretanto, no início de 1907, Indiana veio a ser o primeiro estado com jurisdição para 

aprovar a esterilização involuntária em seus cidadãos considerados inadequados a se 

reproduzirem, inaugurando um processo legal de esterilização que seria seguido por dezenas 

de outros estados americanos quase que instantaneamente. Indiana foi também pioneiro no 

mundo em tal questão. Esta prática continuou em vigor também após a Segunda Guerra 

Mundial (BLACK, 2003, p.133). 

O Escritório de Registros Eugênicos (ERO) foi a principal instituição norte americana a 

instrumentalizar o eugenismo estadunidense e a dar força ao movimento eugênico 

internacional. Era comandado pelo diretor Charles Davenport e pelo superintendente Harry L. 

Laughlin e foi fundado em 1910 e recebia financiamentos do Instituto Carnegie. Em Cold 

Spring Harbour, foi criada uma estação de estudos experimentais sobre evolução humana para 

este instituto. O ERO publicava regularmente um boletim chamado Eugenical News, como 

meio de divulgação da eugenia em âmbito nacional e internacional. Ao longo do tempo, o 

ERO se tornou referência mundial em eugenia. Assim, juntamente com outras instituições 

norte americanas voltadas para a eugenia, tais como a Associação de Pesquisa Eugênica 
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(ERA), os Registros Eugênicos e a Fundação de Aperfeiçoamento Racial colaboraram na 

difusão da eugenia em solo norte americano e também internacional (BLACK, 2003).  

Em termos de institucionalização e efetivação da eugenia, podemos citar como exemplo 

duas Conferências Nacionais de Aperfeiçoamento Racial, ocorridas respectivamente nos anos 

de 1914 e 1915, nos Estados Unidos. Os principais debates entre a intelectualidade eugenista 

se davam em torno da esterilização e a restrição ou proibição da imigração de indesejados, 

como os asiáticos, de uma maneira geral. Como já foi observado, a primeira lei de 

esterilização norte americana foi em 1907, porém, somente em 1970, a última lei de 

esterilização seria revogada, podendo-se afirmar que, após a Segunda Guerra Mundial, a 

prática de esterilização continuou (Black, 2003). Como nos afirma Pietra Diwan (2007), 

baseada em documentos norte americanos, do ano de 1949 a 1960, foram esterilizadas cerca 

de 10 mil pessoas indesejadas. 

Na medida em que avançava o século XX, foram surgindo instituições de cunho 

eugênico nos Estados Unidos. Foi fundada a Sociedade Americana de Eugenia (AES) e a 

Fundação de Aperfeiçoamento Humano. A AES continua ativa nos dias de hoje, mas com um 

viés diferente, sob o nome de Sociedade de Estudos Sócio biológicos. Também podemos 

destacar como formas de divulgação da eugenia, o Segundo Congresso Internacional de 

Eugenia, ocorrido na cidade de Nova York, em 1921. A Sociedade Americana de Eugenia se 

destaca como sendo a instituição que conduziu o mais abrangente programa voltado para a 

esterilização dos Estados Unidos (BLACK, 2003). 

Em resumo, tais instituições eugênicas norte americanas, muitas vezes patrocinadas pelo 

Instituto Carnegie e pela Fundação Rockefeller e os congressos internacionais de eugenia 

fizeram com que se estabelecesse uma rede internacional de cunho eugênico, calcada em 

médicos, biólogos, antropólogos, entre outros intelectuais e cientistas. A Fundação 

Rockefeller financiaria a eugenia fora dos Estados Unidos e na Europa, em países como a 

Alemanha, França e Suécia. Os Estados Unidos, a Inglaterra e a Alemanha são os países onde 

as pesquisas sobre eugenia, em linhas gerais, mais avançaram (DIWAN, 2007).  

A seguir, veremos como ocorreram as sociabilidades entre as instituições eugênicas, 

entre seus membros e a sociedade em geral e como as nações, sobretudo o Brasil, se 

relacionaram com a nova ciência em voga naquele momento. 

 

1.5 Sociabilidades eugênicas na América latina 
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A América Latina no início do século XX era bastante mal vista pelos europeus em 

termos raciais. O Brasil com seu clima tropical estimularia a miscigenação e, 

consequentemente, a degeneração racial. O México (e sua população majoritariamente 

mestiça) estava longe do paradigma racial branco europeu. A Argentina, embora fosse quase 

completamente formada por uma população branca, não escapava de críticas feitas por 

europeus, afirmando que a população argentina se encontrava no mesmo nível do que havia 

de pior na Europa, no que tange à raça (DIWAN, 2007). 

Assim como os Estados Unidos, a Europa era tida como uma referência para a 

América Latina no que diz respeito ao progresso e desenvolvimento, porém, isto estava 

condicionado também a uma população racialmente pura e eugenizada. Por essa ótica, 

somente eugenizando seus povos, as nações da América Latina poderiam ter suas identidades 

nacionais bem definidas e consequentemente, nações consolidadas
2
. 

As sociedades eugênicas nos países da América Latina eram lideradas por “médicos 

obstetras, pediatras e higienistas mentais”. Segundo Stepan (2014), um de seus objetivos, era 

a divulgação e aplicação da nova ciência da eugenia, mais que a realização de pesquisas 

acerca da “hereditariedade e saúde”. No hemisfério sul, verifica-se a fundação de duas das 

associações eugênicas mais importantes do início do século XX, a Sociedad Eugénica 

Mexicana para el Mejoramiento de la Raza e a Asociación Argentina de Biotipologia, 

Eugenesia y Medicina Social. Faziam parte destas instituições, os cientistas mais conhecidos 

da época.  

A eugenia mexicana se deu em meio a uma conjuntura revolucionária, durante a 

Revolução Mexicana, 1910-1920. “As mortes e os deslocamentos provocados pela guerra” 

gerada a partir da Revolução, a pobreza, doenças, junto ao aumento de um nacionalismo do 

Estado revolucionário, acarretou um contexto para o diálogo com a ciência eugênica, como 

explana melhor Stepan: 

 

Ideologicamente, o socialismo, o anticlericalismo e o materialismo da 

Revolução tornaram o México receptivo aos novos desenvolvimentos da 

ciência e do pensamento social. As ideias darwinianas eram familiares e 

muitos biólogos mexicanos, como Alfonso L. Herrera, eram evolucionistas 

convictos e materialistas que acreditavam profundamente na capacidade da 

                                                           
2
 Sabemos que no Brasil e demais países da América Latina houve uma “leitura” muito particular da eugenia, em 

relação a outros lugares do mundo. A eugenia pensada e aplicada em alguns países desta região foi de acordo 

com a realidade de cada local. Ademais, a forte presença e o conservadorismo anticientífico da Igreja Católica 

(logo, a sua resistência também), corroboraram para a especificidade da eugenia em cada país da América Latina 

em que ela foi proposta e aplicada. Para maior aprofundamento do assunto, pode-se verificar o livro a 

historiadora norte-americana Nancy Leys Stepan, com o título A Hora da Eugenia: raça, gênero e nação na 

América Latina. 



32 
 

 

ciência de melhorar a humanidade. O México não era uma sociedade de 

imigrantes, mas uma sociedade ‘de índios’ e mestiços. Décadas de debates 

sobre como a população indígena seria integrada no todo nacional e como a 

saúde dos pobres poderia ser melhorada agora convergiam na eugenia 

(STEPAN, 2014, p.62). 

 

Naquela época, a eugenia se encaixava em variados contextos e realidades sociais nas 

mais diversas dinâmicas sociais mundo. Pode-se observar que os grupos e/ou pessoas em que 

políticas eugênicas incidiram efetivamente em seu prejuízo eram as parcelas vulneráveis que 

compunham determinada sociedade. Entretanto, os vieses políticos e ideológicos que 

defendiam a eugenia, em linhas gerais, eram ou poderiam ser oriundos tanto da esquerda 

política quanto da direita. A defesa da eugenia, era dessa forma, democrática. 

 

[...] Um panfleto sobre ‘estirpecultura’ escrito por um mexicano, Fortuno 

Hernández, surgiu em 1910. Segundo um dos relatos, a primeira comunicação 

pública sobre eugenia ocorreu no ano seguinte, quando uma obra do eugenista 

britânico Caleb Saleeb sobre o que ele denominou ‘feminismo eugênico’ 

atraiu atenção. Em 1921, Herrera previu que a ciência laboratorial um dia 

produziria uma raça de super homens que iria ‘povoar a Terra com uma nova e 

perfeita humanidade’. Linhagens eugênicas de esquerda, radicais e socialistas 

existiam em diversos países europeus (como a Rússia e a Alemanha, por 

exemplo, na década de 1920), de modo que a adoção da eugenia por círculos 

socialistas no México não era um caso singular. O endosso dos socialistas 

evitou que a eugenia se tornasse tema privativo da direita (STEPAN, 2014, 

p.62). 

 

Podemos dar a impressão que o movimento eugênico, ao redor do mundo, na época de 

seu grande prestígio, era monopólio da direita política. Essa impressão é compreensível, uma 

vez que grande parte das nações mais ricas e poderosas foram as que irradiaram para o mundo 

a eugenia e seu movimento, elas tinham a direita política, como sua vertente principal de 

governo e influência. 

Já na década de 1920, a eugenia tinha grande alcance no México, “havia sido 

incorporada aos debates médico-sociais mexicanos”. Como sugere o termo “feminismo 

eugênico”, variados debates eugenistas eram compostos por mulheres e envolviam a saúde 

reprodutiva. No decorrer da década de 1920, mulheres, dentre as quais feministas, 

envolveram-se efetivamente com a eugenia na Alemanha e em outros lugares. Tal 

envolvimento se deu pelos seus interesses em “garantir tanto uma maternidade saudável 

quanto recém-nascidos sadios e, também, por que se preocupavam com as altas taxas de 

morbidade infantil e maternal”. Doravante, em grande parte dos países latino-americanos, o 

feminismo como ideia e movimento se desenvolveu lentamente e, onde teve um bom 

desenvolvimento, sofreu rigorosos ataques, pois muitos críticos o consideravam “antinatural”. 
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De forma geral, uma “eugenia feminista” seria uma posição certamente minoritária 

(STEPAN, 2014, p.63).  

Houve no México, também, o Congresso Mexicano da Criança, em 1921, cujas 

questões eugênicas e sexuais foram levantadas. Em tal congresso, foi votada a esterilização de 

criminosos, sendo a esterilização, oriunda de uma vertente mais extremada no campo 

eugenista. Em 1929, a Sociedad Mexicana de Puericultura, organizada na Cidade do México, 

tinha elaborado uma “seção de eugenia”, na qual, questões sobre “hereditariedade, doenças, 

sexualidade infantil, educação sexual e controle da natalidade” – pensamentos radicais para o 

país naquela época. Tais debates se deram a partir do Congresso Mexicano da Criança 

(STEPAN, 2014, p.63).  

A Revolução Mexicana influenciou significativamente o desenvolvimento da eugenia 

no México. “A falta de um desenvolvimento institucional mais sólido da eugenia no México, 

antes da década de 1930, devia-se, em parte, às incertezas políticas e sociais causadas pela 

própria Revolução”, e também às dificuldades que os cientistas tiveram que enfrentar, além de 

conflitos ideológicos sobre religião. Já na década de 1930, em que se verifica um “momento 

de relativo conservadorismo dentro da revolução” e também da consolidação de diversas 

políticas e “estruturas do Estado da Revolução”, podemos afirmar que a eugenia surge de 

forma “independente”. Em 1931, médicos e “reformadores de mentalidade científica”, dentre 

os quais muitos já atuavam efetivamente na saúde pública e puericultura, formaram a 

Sociedad Eugénica Mexicana, na cidade do México, contando com 130 membros e muitas 

sessões até outubro daquele ano. Tal sociedade detinha uma teia de ligações com considerável 

parcela de governos dos estados na república mexicana e dentre seus componentes estavam 

“representantes dos departamentos estaduais de saúde pública, bem como do Departamento 

Federal de Saúde Pública”. A Sociedade foi composta em boa parte por intelectuais de 

renome: 

 

Vários biólogos de renome associaram-se à Sociedade na década de 1930, 

incluindo Fernando Ocaranza, que desempenhou papel ativo, e José Rulfo, a 

quem se credita ter sido o primeiro cientista mexicano a introduzir a moderna 

genética experimental mendeliana no México, entre o final da década de 1930 

e o início da de 1940 (STEPAN, 2014, p.63-64). 

 

No ano de 1932, a Sociedad Eugénica Mexicana inicia a publicação de seu Boletín, 

que mais adiante mudaria o nome para Eugenesia. No início de 1933, o secretário permanente 

desta sociedade, nome “dominante do movimento eugênico”, Alfredo Saavedra, cria o Código 

Mexicano de Eugenia. Naquela época, a imprensa mexicana, havia feito ampla publicidade à 
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eugenia, divulgando seu grande programa de “educação sexual de orientação eugênica”, que 

foi proposto pela sociedade ao governo, atendendo a um pedido do Bloco Nacional de 

Mulheres Revolucionárias. Mais adiante, trataremos mais profundamente a eugenia mexicana 

(STEPAN, 2014, p.64). 

Na Argentina, em Buenos Aires, foi fundada a Asociación Argentina de Biotipologia, 

Eugenesia y Medicina Social, em 1932, mas o contexto político e social era completamente 

diferente do mexicano. “A riqueza per capita da Argentina era muito alta, atraindo milhares 

de imigrantes que ali chegavam tentando melhorar de vida”. Ademais, a Argentina contava 

com uma considerável “classe médica profissional”. Este país foi bastante competente no que 

concerne ao controle de epidemias e endemias, justamente na época em que chegavam 

grandes influxos de pessoas muito pobres oriundas da Europa. Além do mais, “a melhoria as 

taxas de mortalidade e morbidade colocou Buenos Aires à frente de Nova York, por exemplo, 

em termos de estatísticas de saúde” (STEPAN, 2014, p.64). 

 A eugenia argentina, também anterior à Grande Guerra, associou-se, a priori, 

aos grupos anarquistas seculares e modernos da esquerda e estes foram fundamentais para a 

vida cultural e política daquele país no início do século XX. Em 1909, o médico socialista 

argentino Emilio Coni, autor de várias obras sobre saneamento, deixou seus colegas e 

compatriotas consternados ao colocar em discussão o controle de natalidade e a esterilização 

eugênica, em um congresso que ele e demais colegas participavam no Chile. Semelhante a 

outros socialistas, Coni enxergava a “legislação eugênica” como progressista, um elemento 

primordial do saneamento médico, de modo que, a eugenia também fazia parte das sociedades 

psiquiátricas e criminológicas além dos currículos de reforma progressista. 

A fim de se criar uma sociedade eugênica na Argentina, que era de suma importância 

para a difusão e aplicação da eugenia, Stepan nos afirma que:  

 

O primeiro movimento para concretização de uma sociedade eugênica ocorreu 

em 1912, quando o médico Vitor Delfino compareceu ao First International 

Congresso of Eugenics (Primeiro Congresso Internacional de Eugenia) em 

Londres (na medida do que pude verificar, foi o único latino-americano a 

comparecer a esse congresso) e relatou, em seu regresso, os resultados dos 

debates sobre eugenia que então ocorriam nos centros científicos avançados 

[...] (STEPAN, 2014, p.64). 

 

Muito embora o Brasil tivesse formado a primeira sociedade eugênica da América 

Latina (1918), a Argentina foi o único país latino americano a contar com representante no 

Primeiro Congresso Internacional de Eugenia, em 1912, em Londres. Estes são forte indícios 
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que nos levam a concluir o quão afinado estava o pensamento eugênico de países periféricos 

com os países centrais, onde a ciência, em linhas gerais, era mais desenvolvida.  

Sobre o desenvolvimento da eugenia na Argentina e a construção de sua identidade 

nacional, Stepan continua: 

 

[...] Delfino fundou a Sociedad Eugénica Argentina em 1918. Suas atividades 

refletiam uma reorientação da eugenia para rumos muito mais conservadores 

e racistas, mudança esta que se intensificou durante a crise econômica que se 

estendeu pelos anos da Grande Guerra, crise que pôs a prova a fé das classes 

seculares e profissionais na inevitabilidade do progresso argentino. As 

crescentes preocupações quanto à identidade nacional e as perturbações dos 

costumes e cultura nacionais provocados por hábitos “estrangeiros” fizeram 

com que raça e imigração se tornassem temas de destaque. Em seus 

pronunciamentos, Delfino ligava eugenia à necessidade de purificação 

nacional e, acima de tudo, a controle da imigração. No entanto, ainda que o 

comitê eugênico e a sociedade eugênica fundados por Delfino em 1914 e 

1918, respectivamente, e a Liga Argentina de Profilaxia Social liderada por 

Alfredo Verano na década de 1920 sejam importantes indicadores da direção 

que tomaria a eugenia na Argentina, não foram mais que prelúdios aos 

esforços mais completamente desenvolvidos na década de 1930, outro 

período de crise econômica (STEPAN, 2014, p.65) 

 

Podemos verificar então, a efervescência do pensamento e a efetivação da prática 

eugênica, no sentido de criação de instituições e também da divulgação desta ciência como 

meio indiscutível para o progresso nacional. 

A criação da Asociación Argentina de Biotipologia, Eugenesia y Medicina Social, em 

1932, ocorreu durante um momento bem conservador e reacionário da Argentina. A fundação 

da Asociación “sinalizou uma alteração definitiva, da esquerda para a direita, na inclinação da 

ideologia eugênica no país”. Porém, já na década de 1920, as classes dominantes do país 

endureceram suas atitudes em relação à imigração na medida em que “novos costumes 

culturais, demandas democráticas e inquietação trabalhista desafiavam o novo sistema político 

tradicional”. As elites políticas manifestavam uma espécie de nostalgia cultural para com seu 

passado hispânico e tiveram resistência a muitas categorias de imigrantes que as 

consideravam potenciais vetores de “doenças e costumes tradicionais estranhos com os quais 

não estavam familiarizados”. O longo período de dominação do Partido Radical terminou em 

1930, com o golpe militar. Tal partido “liderara a abertura da sociedade e da política a 

algumas demandas da classe média e de grupos de imigrantes na década de 1920”. A década 

de 1930 foi fundamentalmente conservadora, estendendo-se até 1943 com a ascensão de Juan 

Perón. Os anos de 1930 destacam-se por terem tido fracos partidos políticos, fraudes em 

eleições, xenofobia e também “hostilidade a pessoas e práticas culturais estranhas”. Os 
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nacionalismos argentinos uniram-se contra o liberalismo e capital estrangeiro, além de 

oporem também contra a democracia. Em relação à Igreja, que teve sua influência muito 

limitada em relação à educação e ao âmbito matrimonial, “pela legislação secular introduzida 

na segunda metade do século XIX”, iniciou um retorno, tentando ampliar seu papel dentre as 

elites e as novas massas urbanas. Em meados da década de 1930, a Acción Católica Argentina 

transformou-se em “um veículo para a expressão de sentimentos antidemocráticos, e até pró-

fascistas” (STEPAN, 2014, p.66). 

Segundo Stepan (2014), a Asociación de Biotipologia que havia sido fundada na 

década de 1930 tinha a característica não muito comum de estar diretamente ligada a uma 

ciência peculiar italiana, chamada biotipologia. A Asociación foi, possivelmente, “a mais 

significativa de todas as sociedades eugênicas latino-americanas em termos da escala de suas 

ambições e de seu caráter distintamente científico”. A Argentina gozava de uma pesada 

influência cultural italiana, sendo esta influência consequência do tamanho de sua classe 

média e de seus sistemas políticos e educacionais mais abertos. 

A forte inspiração para a formação de tal associação foi a visita do cientista genovês 

Nicolás Pende à Argentina, criador do termo biotipologia, no ano de 1930. Stepan explica o 

conceito daquela incipiente ciência: “as populações humanas poderiam ser divididas em 

grupos distintos com doenças e estrutura psicológicas típicas próprias”. Além da classificação 

dos indivíduos segundo seus tipos corretos, a biotipologia abrangia também o “controle do 

desenvolvimento – físico, psíquico e sexual – de modo que pudesse assegurar a normalidade 

evitando-se as anormalidades”. Esse cientista confiava que inventariando os biótipos humanos 

de determina população, “os recursos biológicos de uma nação poderiam ser atrelados 

eficientemente às metas do Estado”. Segundo Nicolás Pende, tal empreitada era a escopo 

principal dos fascistas e o trabalho de Mussolini (STEPAN, 2014, p.66).  

A biotipologia esteve claramente ligada à eugenia, na Argentina, dando margem para 

se reunir uma gama de médicos da área da pediatria, obstetrícia e hereditariedade, que 

orientavam suas atenções para as “etapas que podiam ser vencidas para melhorar os biótipos 

da população argentina”. Isto seu deu através de estudos e do acompanhamento do 

desenvolvimento “ortogenético”. Também o “gênero e considerações raciais tinham lugar de 

relevo nesta eugenia”.  

A Associação de Biotipologia foi uma das maiores associações médicas da Argentina 

e tinha, dentre seus membros, personalidades de outrora ligadas à eugenia, como novos nomes 

à época também. Tornou-se uma importante instituição eugênica na América Latina:  
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De todas as organizações eugênicas da região, esta foi a que teve a mais 

substancial representação institucional, com sua própria escola para 

treinamento de especialistas no diagnóstico e nos métodos da biotipologia e 

uma policlínica para avaliação e tratamento. A cerimônia de inauguração desta 

última, em 1933, contou com a presença do presidente da república, General 

Augustín P. Justo (STEPAN, 2014, p.67). 

 

Observamos o quão importante e influente poderia ser uma instituição essencialmente 

eugenista naquela época, como também o respaldo que tal instituição contava, basta atentar 

pela presença do maior líder da nação, em uma solenidade de inauguração, como verificamos 

logo acima. 

Em toda América Latina, a eugenia estava em pauta. Em 1927, foi realizada a Primeira 

Conferência Pan-Americana de Eugenia e Homicultura e, em 1934, deu-se a segunda 

conferência, em Buenos Aires. Em 1935, foi criada a Federação Latina Internacional de 

Sociedades Eugênicas na Cidade do México, tendo representações além da América Latina, 

alcançando países da Europa. Já no Peru, as representações eugênicas mais importantes se 

deram nos anos de 1939 e 1943. Do ponto de vista do legislativo, este período contou com a 

aprovação de várias leis eugênicas voltadas, muitas vezes, para a regulação matrimonial e 

racial. Mais adiante abordaremos, de forma mais específica, a eugenia argentina também 

(STEPAN, 2014, p.67).  

Como fica claro, uma rede de sociabilidades eugênicas e de grande envergadura se 

formara em alguns países da América Latina, na primeira metade do século XX. No entanto, 

existem problematizações acerca desta ciência àquela época nesta Região e para sua 

constituição em cada país, como podemos verificar: 

 

A renovada energia da eugenia brasileira na década de 1930, a formação de 

novas instituições eugênicas na Argentina, no México e em outras regiões e a 

persistência da eugenia na década de 1940, e até depois, levantam algumas 

interessantes questões e descontinuidades na história da eugenia e dos 

significados atribuídos ao termo. É comum dizer-se que, por volta de 1930, a 

eugenia era uma pseudociência já desautorizada pela moderna genética e 

desacreditada por razões políticas, entre as quais se destacava o surgimento da 

extremada eugenia nazista na Alemanha, em 1933. O que devemos, então, 

inferir do fato de que a atividade eugênica na América Latina tenha se 

intensificado nesse período? Afinal, para a América Latina, os anos 1930 

foram um período tão turbulento quanto para a Europa. Já me referi ao golpe 

militar de direita que, em 1930, depôs o governo argentino democraticamente 

eleito. A ditadura corporativista que resultou teve vida curta, mas, sob os 

governos conservadores e antidemocráticos que se seguiram ao de 1930, 

floresceram ideologias nacionalistas extremadas e antissemíticas (STEPAN, 

2014, p.67-68). 
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É levantada questões, então, sobre a caracterização da eugenia na América Latina, em 

especial no México e Argentina, além do caso brasileiro, a respeito do qual que Stepan 

continua: 

 

O Brasil presenciou, ao final dos anos 1930, o encerramento de todos os 

partidos políticos, a suspensão da política democrática e o desenvolvimento de 

uma ditadura de tonalidade semifascista no Estado Novo de Getúlio Vargas, 

um regime que durou até o final da Segunda Guerra Mundial. Dos três países 

discutidos aqui, apenas o México permaneceu ideológica e publicamente 

comprometido com metas progressistas. No entanto, o nacionalismo, a 

construção do Estado e o sentimento xenófobo ligam o México às outras 

nações – bem distintas – da região (STEPAN, 2014, p.68).  

 

Podemos notar algumas semelhanças essenciais nos regimes políticos autoritários 

entre Argentina e Brasil e o movimento eugenista nestes países, exceto no México que, como 

foi destacado, tinha um governo progressista.  

No período que se seguiu à Primeira Guerra Mundial, o desenvolvimento da eugenia 

foi em conjunto com uma reflexão a cerca do papel da América Latina perante a economia 

mundial. Existia a busca por identidades nacionais que se baseassem nas realidades da região. 

Este desenvolvimento da eugenia se deu ao mesmo tempo em que os Estados Unidos 

envolviam-se crescentemente na região e em que eles se envolviam, cada vez mais, com a 

região e em que suas próprias políticas e identidade sustentavam-se, em grande parte, em raça 

e imigração. Diversos intelectuais voltaram suas atenções para a América Latina, 

“perguntando-se, também, se os latino-americanos teriam um espírito de raça que os 

definissem e lhes dessem um sentimento de identidade nacional comparável ao das nações 

europeias” (STEPAN, 2014, p.118). 

A busca por uma identidade nacional era muito intensa no início do século XX, por 

muitos intelectuais da América Latina. Podemos observar a seguir: 

 

Com muita frequência, ao se examinarem desta maneira concluíram que 

faltava a seus países uma verdadeira ‘nacionalidade’ sobre a qual pudesse ser 

erigido um nacionalismo apropriado. Para os eugenistas, uma verdadeira nação 

teria um propósito comum, língua e cultura compartilhadas e uma população 

homogênea. Por estes critérios, muitos, entre a elite, inclinavam-se a pensar 

que os países da América Latina ainda não eram as nações de seus anseios. 

Faltava-lhes, especialmente, coerência biológica. Em decorrência de séculos 

de miscigenação racial e imigração – da África da Europa e da Ásia -, seus 

povos ainda formavam, acreditavam eles, massas sem raça – radicais e 

aterrorizantes heterogeneidades, em vez de unidades biológicas. Mesmo no 

que tinham de melhor, dizia o argentino Carlos Octávio Bunge: europeus 

amestiçados, indianizados e amulatados (STEPAN, 2014, p.118). 
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A eugenia buscava a unidade do povo, uma identidade nacional, através de elementos 

biológicos. O critério biológico era o suprassumo, o definidor da identidade nacional. 

O que era acrescentado pelos latino-americanos nos debates sobre nação era a nova 

ciência da hereditariedade e, no intuito de se criar uma verdadeira nacionalidade, os seguintes 

elementos foram problematizados: nação, identidade e homogeneidade, que dariam unidade 

aos movimentos eugênicos. Porém, “no detalhamento das inflexões políticas raciais e de 

gênero, adotaram posições distintas e até opostas”. No caso mexicano, por exemplo, era 

exaltada a “hibridização racial”, ou seja, a mestiçagem, como um meio de “eugenização em si 

mesma”, o que auxiliaria na concretização de toda a nação em torno do mestiço. Já os 

argentinos, desaprovavam os cruzamentos inter-raciais e culturais, viam nisso uma ameaça à 

nacionalidade argentina. O ponto de convergência era que, nos dois casos, os eugenistas 

utilizariam a ciência da hereditariedade para criar uma nação biologicamente consolidada 

(STEPAN, 2014, p.118). 

O historiador Benedict Anderson problematiza o nacionalismo e “sugere que 

pensemos as nações como artefatos culturais”. Em seu ponto de vista, as nações vão além da 

geografia, território, governo ou povo, ela vai, além disso, é uma “comunidade imaginada”. 

Logo, uma nação “cria laços de identidade e pertencimento”. 

Stepan disserta um pouco mais acerca da construção de uma nação. Afirma que grupos 

podem ser incluídos ou excluídos de fazerem parte de uma nação: 

 

Como comunidade imaginada, indivíduos, grupos étnicos e raças diferentes 

podem ser convidados a fazer parte da nação, por meio de processos de 

casamentos, por exemplo, ou serem excluídos dela por políticas de restrição à 

imigração e práticas discriminatórias. Outros estudos históricos também 

indicaram os processos imaginativos culturais envolvidos na criação da 

“nação”, da reconstrução de passados mitológicos à produção de novos ritos e 

rituais por meio dos quais a nação de nacionalidade pode formar-se e ser 

definida (Anderson apud STEPAN, 2014, p.119). 

 

Por esta ótica, a nação é uma construção artificial de acordo com os interesses dos 

poderes vigentes, fazendo com que a ciência, em seu sentido amplo, atenda aso seus 

interesses.  

 Via de regra, não se enxerga a ciência como parte de algum projeto 

nacionalista, embora tenha sido um “poderoso discurso regulador do significado”. Os 

eugenistas detinham uma comunidade imaginada, a construção de uma nação pelo viés 

biológico/racial. A este respeito, ressalta Stepan: “A política de sua elaboração, as linguagens 

e termos usados para descrevê-la, o lugar do racismo e do sexismo nos projetos nacionalistas 
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e as visões de homogeneidade e a exclusão para cuja articulação foi desenhada a eugenia 

negativa” (STEPAN, 2014, p.119).  

A respeito da eugenia negativa da América Latina, Stepan elenca três elementos que se 

destacam: “o status e o papel da mulher na sociedade, a política da ciência e o poder da 

religião”. Com a ascensão dos movimentos feministas, este passou a representar grandes 

desafios “para as visões tradicionais do lugar e dos direitos das mulheres”, assim como, 

também, todo o envolvimento da classe feminina no mercado de trabalho assalariado e todas 

as mudanças nas taxas de fertilidade e natalidade. Naqueles tempos, início do século XX, na 

maioria das nações ocidentais, o aborto era ilegal em, praticamente, todos os países. 

Entretanto, o embargo do estado geraria severas resistências “das mulheres determinadas (ou 

forçadas por necessidade econômica ou psicológica)” em controlar seu corpo e sua vida 

reprodutiva. As atenções em relação às mudanças nas taxas de fertilidade, saúde na 

reprodução e mortalidade infantil induziram parte de mulheres a se envolverem efetivamente 

a movimentos voltados à reforma pela higiene sexual. Houve, na Alemanha, por exemplo, um 

relevante movimento em prol da reforma sexual, gerando “variada agenda de metas, 

frequentemente conflitantes”. Os reformadores sexuais eram associados à esquerda socialista 

e comunista e clamavam por legalizar o aborto, esterilização, dentre outros. A eugenia se 

insere neste meio: 

 

[...] A eugenia – um programa científico secular que tratava especificamente 

da saúde hereditária na reprodução – foi incorporada ao movimento pela 

reforma sexual. As próprias mulheres frequentemente desempenhavam papeis 

proeminentes na defesa da legalização do controle da natalidade e do registro e 

tratamento compulsório das doenças venéreas. Era comum aceitarem também, 

sem refletir, os preconceitos raciais e de classe mais criticáveis da eugenia, 

refletindo assim seu próprio status privilegiado como membros da classe 

média. Algumas mulheres encontraram nas sociedades eugênicas com maior 

orientação médica, em que se exigia um diploma de medicina para admissão 

como membro, as mulheres começaram a encontrar oportunidades de carreira 

(STEPAN, 2014, p.120). 

 

Como vimos na passagem acima, a eugenia inseria-se, também, em movimentos 

organizados de mulheres, mostrando o alto grau de influência que esta ciência detinha. 

 Do ponto de vista intelectual, as mulheres participaram timidamente da 

eugenia. No Brasil, México e Argentina, as mulheres da classe média, tinham ultrapassado a 

barreira de acesso às profissões na década de 1920, mas isso, em relação às profissões de 

baixo escalão, porque nos altos escalões profissionais elas ainda continuavam excluídas e 

isso, também, se pode verificar na Europa. As mulheres latino-americanas, não tinham 
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ascensão nos círculos eugênicos, exceto, no que tange ao papel de “auxiliares” em que era 

designada a maioria das mulheres. Na Argentina, os homens geralmente “produziam ciência 

médica e dirigiam as clínicas, as mulheres confortavam e ajudavam”. No México, existiam 

cinco mulheres entre os vinte membros iniciais da Sociedade Eugênica Mexicana, entretanto, 

ao expandir a sociedade, o número de mulheres não acompanhou proporcionalmente, sendo 

este dado um reflexo dos limites da educação profissional para as mulheres mexicanas e da 

ideologia de gênero, que é fundamentalmente conservadora, inserida na eugenia (STEPAN, 

2014, p.121). 

 O contexto do surgimento da eugenia negativa na América Latina foi em meio 

a diversos e graves problemas sociais experimentados na região. 

 

[...] Enquanto as mulheres pobres viviam na miséria, as de classe média 

tinham seus próprios – ainda que distintos – problemas de pouca educação, 

direitos políticos e igualdade legal. Os valores patriarcais predominavam por 

todo lado. Ideias antimodernistas sobre as mulheres e seus papeis eram 

amplamente compartilhadas por homens da esquerda e da direita, no momento 

mesmo em que o comportamento e as experiências reais das mulheres 

estilhaçavam os mitos de gênero e família (STEPAN, 2014, p.122). 

 

Neste ínterim, existia um discurso reprodutivo que fazia do gênero feminino, o 

elemento principal da vertente negativa eugênica e, desta forma, dava-lhe uma nova 

identidade eugênica, como observa Stepan: 

 

Podemos pensar o conceito de ‘mães da raça’ e seus comportamentos – seja 

‘evitando a gravidez’, terminando a gravidez, ou ‘abusando’ da gravidez (por 

atos viciosos imorais) – como conceitos e comportamentos construídos pelos 

eugenistas a partir da ciência da hereditariedade para tornarem-se as 

representações-chave que conformavam as políticas públicas. Como categoria 

de construção e percepção históricas, o gênero, claro, inclui os homens. 

Algumas das políticas de eugenia negativa eram dirigidas exclusivamente aos 

homens, constituindo-se, assim, o sexo masculino de seres também eugênicos 

(STEPAN, 2014, p.122). 

 

Além disso, outro agente que corroborou para o surgimento de uma eugenia 

reprodutiva negativa na região foi sua ciência. É convidativo se pensar o quão salutar era a 

biologia lamarckiana como uma característica intrínseca. Como se esperava que os efeitos das 

reformas sociais fossem herdados, uma eugenia negativa da reprodução parecia desnecessária. 

Além disso, foi por essa razão que diversas pessoas aderiram à biologia lamarckiana, pois ela 

aparentava ser uma ciência avançada e otimista. No entanto, se podia ter mais de uma 

interpretação acerca do lamarckianismo. Algum eugenista adepto do neolamarckianismo 
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poderia afirmar que os resultados reunidos em ambientes insalubres “haviam criado uma 

nódoa hereditária que nenhuma reforma social, não importa de que extensão, poderia 

melhorar com rapidez”. Contudo, diante de tal possibilidade, poderia se concluir, 

pessimistamente, que a eugenia exigiria algum tipo direto de reprodução. Esta ideia foi posta 

por um biólogo chamado Frédéric Houssay, apoiando o neolamarckianismo e a esterilização 

compulsória dos indivíduos inadequados. Em suma, não houve contradições entre a biologia 

neolamarckiana e as políticas mais extremadas. 

A Igreja Católica Romana foi grande influenciadora em relação à eugenia na América 

Latina. Como afirma Stepan, ela definiu o escopo de uma eugenia negativa na região. Ela se 

oporia, veementemente, a uma eugenia extremada reprodutiva, uma vez que considerava que 

a reprodução humana era, por direito, de sua alçada e ela era quem ditava as regras. O 

matrimônio e seu propósito era o de reproduzir e as proles geradas pelo casamento eram, 

fundamentalmente, vontade divina. A Igreja então, não proibiu o casamento entre pessoas que 

gozavam de doenças hereditárias e afirmava que todos os indivíduos considerados 

inadequados, fisicamente e/ou mentalmente, tinham o direito de adentrarem no reino divino 

como os demais indivíduos considerados saudáveis. “A Igreja rejeitava a esterilização como 

um assalto à integridade do corpo humano e sem justificativa, seja na ciência, seja na 

moralidade ou na doutrina católica
3
” (STEPAN, 2014, p.123). 

A Igreja Católica tinha uma grande força e influência no ocidente, em países como o 

México, Uruguai e Brasil, ainda que nestes países o Estado e a Igreja estivessem separados. 

Apesar do México ser o único país da América Latina a adotar a esterilização, isto se deu 

somente em um estado (que trataremos mais adiante) e teve duração de um curto período, 

muito embora existisse em outross países, os defensores de tal medida. Acerca da 

esterilização, Stepan disserta:  

 

Uma política social considerada cientificamente razoável, moderna, racional e 

avançada adotada como medida de saúde pública na Europa parecia ser todas 

essas coisas para as pessoas acostumadas a voltarem-se para esse continente 

em busca de ideias científicas e culturais. Psiquiatras e médicos das áreas da 

medicina legal e da higiene mental eram particularmente inclinados a sugerir a 

esterilização involuntária dos “grosseiramente degenerados”. No Primeiro 

Congresso Brasileiro de Eugenia, em 1929, por exemplo, Levi Carneiro 

defendeu publicamente a esterilização. Segundo Ernani Lopes, presidente da 

Liga Brasileira de Higiene Mental, um médico, dr. Álvaro Ramos, havia já 

passado à prática e executara esterilização eugênica em mulheres com 

                                                           
3
 Uma proibição oficial da eugenia foi finalmente anunciada, em dezembro de 1930, na bula papal, de Pio XI, 

Castii Connubii – que tratava do casamento humano. A encíclica reafirmava a autoridade da Igreja na esfera da 

família, do matrimônio e da sexualidad, e proibia o controle da natalidade, o aborto, a esterilização e a eugenia 

como violações dos princípios católicos (STEPAN, 2014, p.124). 
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diagnóstico de distúrbios sexuais e “síndrome de perversidade” (STEPAN, 

2014, p.124). 

 

Podemos ter uma ideia que o discurso sobre a esterilização era difundido também 

na América Latina, existia um clamor entre muitos profissionais da medicina destoando 

de poderosos preceitos católicos.  

 

1.6 A Eugenia Argentina 

 

Na Argentina desenvolveu-se uma eugenia negativa da reprodução, que segundo 

Stepan (2014), a Asociación Argentina de Botipología, Eugenesia y Medicina Social era onde 

tal vertente eugênica se mostrava claramente mais articulada. Esta Asociación mantinha 

conexões com a Itália fascista, como já foi afirmado. Dentre os imigrantes que foram para a 

Argentina entre final do século XIX e início do XX, grande parte era oriunda da Itália, o que 

ajudaria a fortalecer as relações científicas e culturais entre os dois países. 

Esta Asociación foi fundada no ano de 1932 e inspirada no Instituto de Biotipologia, 

em Gênova, fundado pelo médico italiano Nicolás Pende, como já foi explanado. O instituto e 

a biotipologia de Pende era apenas uma das “variadas ciências classificatórias do ser humano 

desenvolvidas na Europa e na América Latina nas décadas de 1920 e 1930”. O fato da eugenia 

argentina assentar-se em uma ciência hereditária-tipológica da Itália, nos expõe que a ciência 

eugênica do século XX “tinha inúmeras fontes científicas e sociais, não uma só”. Esta 

biotipologia tinha algumas raízes nos ideias do médico criminologista italiano Césare 

Lombroso: 

 

Com muitas continuidades em relação a outros esquemas classificatórios da 

antropologia e da criminologia – como o eu fora desenvolvido por Césare 

Lombroso para distinguir tipos criminosos de acordo com suas fisionomias e 

craniometrias -, e a biotipologia tinha bases científicas mais sofisticadas, mas 

fundamentalmente similares, tanto em sua idealização quanto no “senso” 

intuitivo da realidade dos tipos. A ideia de “biótipo” era intrinsecamente 

imprecisa, uma vez eu as populações humanas são infinitamente variáveis e 

todas as tentativas de dividi-las categoricamente em grupos fixos, sejam eles 

raciais ou “constitucionais”, estão fadadas a serem arbitrárias e controversas. 

A ciência da biotipologia era, por conseguinte, um meio de projetar 

identidades raciais em indivíduos e grupos e traçar distinções preconceituosas 

entre elas (STEPAN, 2014, p.126). 

 

A biotipologia veio a calhar completamente, pois, o racismo intensificava-se na 

Europa e na América Latina durante a década de 1930, onde se podia encontrar muitos 
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defensores. Em 1932, seria fundada na França, uma sociedade de biotipologia e, na América 

Latina, publicados livros de sobre biotipologia, sobretudo os que tinham o tema central 

dissertando sobre doenças hereditárias e o crime e, se tornaram muito populares mesmo já na 

década de 1940. 

A finalidade maior da biotipologia era o estudo dos biótipos que compunham a nação 

e seu eficiente desenvolvimento, uma vez que, cada biótipo tinha “aptidões funcionais, 

patologias psíquicas e susceptibilidades distintas à doença e ao crime”. Com a analise os 

biótipos, seria viável uma melhor procriação “e uma nação mais forte e eficiente”. 

Identificando-se melhor o biótipo, os cientistas lograriam assim aos indivíduos, seus lugares 

mais apropriados dentre a economia biopolítica [sic] da nação.  

Nicolás Pende visitou Buenos Aires em 1930, momento em que a Argentina estava em 

transição entre um regime democrático para um de ditadura militar, com o golpe daquele ano. 

Munido de políticas anti-igualitárias, ideologias nacionalistas, etc, Pende estimularia diversos 

profissionais a criarem uma organização voltada para lidar com os vieses médicos da crise 

social argentina. Tais profissionais eram obstetras, puericultores, demógrafos, criminologistas, 

dentre outros, que trabalhavam com questões como o alcoolismo, prostituição, tuberculose e 

filhos ilegítimos. “O grande número de afiliados da associação de Biotipologia – comissões 

técnicas, escola de treinamento, jornal científico e policlínica –, onde segmentos da população 

foram avaliados e tratados, deu à eugenia uma nova visibilidade na capital” (STEPAN, 2014, 

p.127). 

A Associação gozou, imediatamente, de um considerável prestígio, enquanto 

instituição, pelas correntes políticas daquele momento. Com a crise mundial, problemas 

sociais foram acentuados, tais como o desemprego, a saúde, a queda nas exportações, entre 

outros. Dado este quadro, a imigração passou a ser repensada em termos de sua “qualidade 

racial”. A imigração foi, então, questionada se esta seria uma fonte válida de população que 

iria compor a nação argentina. Daí, muitos médicos passaram a enxergar o povo nativo 

argentino com o intuito de, também, dar a eles uma identidade coerente e forte. Então, os 

trabalhos da Associação estavam relacionados com temas sobre demografia, fertilidade, 

natalidade, imigração e hereditariedade. Alguns elementos político/sociais passaram a ser 

mais externados pelas políticas fascistas de Mussolini, como a difesa della stirpe (defesa da 

estirpe) e foram influenciadores para a “apropriação seletiva pela Asociación Argentina de 

Biotipologia” (STEPAN, 2014, p.128). 

Em busca de uma raça adequada, os eugenistas argentinos se ativeram à mensuração 

dos biótipos, à seleção matrimonial – que se fundamentava através da hereditariedade –, à 
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adaptação e, também, por meio da “correção ortogênica dos indivíduos que se desviavam das 

normas hereditárias corretas”. A ancestralidade dos indivíduos era avaliada pela biotipologia. 

No que tange à sexualidade, foi proposta uma educação sexual voltada a subjugar o instinto 

sexual e voltá-lo para fins eugênicos. Os eugenistas investiram contra a delinquência sexual, o 

homossexualismo e as liberdades sexuais. Por outro lado, induziam uniões consideradas 

salutares e que, consequentemente, gerariam filhos saudáveis, pois que o cruzamento entre 

“raças afastadas” seria degenerativo, ameaçando diretamente a nação.  

A ficha biotipológica ou cartão de identidade biotipológico era a mais importante 

proposta dos eugenistas argentinos e tal ideia – desenvolvida em Gênova – teve adesão de 

Nicolás Pende. A proposta dos eugenistas argentinos era uma ficha de registro obrigatória que 

o Estado deteria para ter o controle de sua população, no entanto, uma caderneta biotipológica 

escolar foi defendida ainda com maior afinco, como explica Stepan:  

 

Uma variante da carteira de identidade que eles defenderam com particular 

denodo foi a caderneta biotipológica escolar, e a ideia foi aceita pelo conselho 

de Educação e pelo Departamento Escolar da Província de Buenos Aires, em 

1933. Um “livro de registro” escolar e nacional de biótipos possibilitaria a 

criação de uma espécie de “registro da identidade nacional” que, 

argumentavam os biotipologistas, seria de grande valia para o gerenciamento 

racional do patrimônio biológico da nação. Ele permitiria aos médicos 

monitorar mudanças no biótipo dos indivíduos e realizar tratamentos 

“ortogênicos” em escolas correcionais para delinquentes. Avaliações de 

crianças ao longo dessas linhas foram, na verdade, o principal trabalho da 

policlínica que inauguraram em 1933. Os eugenistas propuseram combinar o 

esquema das carteiras nacionais de identidade com uma nova polícia 

judiciária, que imporia o cumprimento de um código de segurança social e 

criaria tribunais infantis (STEPAN, 2014, p.129). 

 

Pode-se identificar toda uma organização na tentativa de se catalogar e controlar a 

população argentina desde a infância, tendo seu centro na Província de Buenos Aires.  

A identidade nacional argentina seria construída, sobretudo, por intermédio das 

mulheres, especialmente da maternidade, que seria o alicerce da saúde da nação e sua 

identidade biotipológica.  

Vários membros da Associação eram obstetras e puericultores que haviam se 

associado à eugenia e à biotipologia e, a visão puericulturista alicerçaria tais atividades. O 

pró-natalismo foi um fator importante na política eugenista argentina a partir da década de 

1930 mas, por outro lado, a política de incentivo a imigração aberta foi sendo refreada cada 

vez mais, visto que diversos imigrantes que chegavam ao país não detinham os ancestrais 

europeus desejados, pois, eram muitas vezes oriundos do leste europeu ou mesmo asiáticos. A 

imigração deixou, a partir do fim da década de 1920 e início da de 1930, de ser a solução para 



46 
 

 

a construção da identidade nacional argentina, então, a restrição à imigração passara a ser 

imperativa. “Os eugenistas voltaram sua atenção para a população já existente no país e para a 

adequação de suas taxas de reprodução e de sua vitalidade biológica” (STEPAN, 2014). 

Houve uma supressão geral e vários motivos foram apontados como causadores da baixa taxa 

de fertilidade de uma população dita superior e branca no país: os abortos feitos de forma 

clandestina, o trabalho das mulheres fora de seus lares, infiéis valores democráticos, costumes 

sexuais que fugiam da tradição e doenças venéreas. As mulheres seriam o elemento 

fundamental para se construir uma nação forte, sendo suas proles o futuro desejado da nação, 

como nos afirma Stepan: 

 

A partir do terceiro mês de gravidez, as gestantes seriam legalmente obrigadas 

a procurar cuidados médicos para que sua saúde fosse monitorada, abortos 

fossem evitados e para que se conseguisse um correto desenvolvimento 

biotipológico e eugênico. Desta forma, a supervisão médico-eugênica do 

plasma germinativo da nação poderia transformar-se em um dos princípios 

político de fortaleza nacional. Os eugenistas deixavam claro que as gestantes 

se tornariam objetos de cuidados eugênicos, não como mulheres, mas apenas 

como mães (STEPAN, 2014, p.131). 

 

O elementar que, nesta busca por uma raça e nação sadia, a saúde individual da mulher 

era menos importante que a saúde dela em ralação ao seu filho, ou seja, ao futuro plasma 

germinativo da nação. 

 

1.7 A Eugenia Mexicana 

 

O México foi o único país da América Latina a experimentar a esterilização – como já 

foi afirmado –, diferentemente dos demais países da região, muito embora diversos 

intelectuais de vários outros países da região advogassem veementemente para que tal 

diligência fosse adotada. 

As insurreições no México, durante a primeira metade do século XX, abrangem 

algumas revoluções, por exemplo, uma revolução camponesa local que elencava, entre suas 

pautas principais, a reforma agrária e também uma reforma de cunho nacional voltada 

majoritariamente para a industrialização do país e para “a criação de uma classe média e 

formação de uma forte burocracia de Estado”. Ainda que o México fosse majoritariamente 

católico, a experiência da Revolução, como um todo, foi materialista e anticlerical, 

impetrando a separação entre Igreja e Estado como base fundamental da Revolução. Logo, o 

divórcio tornara-se legal e a educação primária avançara como forma de refrear o poder da 
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Igreja Católica. Entre os anos de 1910 e 1920, o México se encontrava em uma guerra civil e, 

em 1926, foram efetivadas leis que regulamentavam a Igreja e seus poderes, gerando 

insatisfações em parte da população da classe média tradicional e das autoridades 

eclesiásticas. No entanto, como a população do México não era socialmente homogênea, tais 

políticas foram recebidas e maneiras diferentes, dependendo da região. De 1929 em diante, a 

educação religiosa passara a ser tolerada novamente, entretanto as relações entre Estado e 

Igreja eram profundamente tensas, como nos mostra Stepan:  

 

Por volta de 1935, o anticlericalismo havia, de fato, reduzido o número de 

padres a menos de 500 em todo México. J. Lloyd Mechan dia: “Embora a 

prática da religião fosse garantida pela Constituição, metade dos estados 

mexicanos não permitia as atividades de nenhum padre”. Apesar do violento 

ataque a suas prerrogativas, a Igreja reteve considerável poder ideológico no 

México, e a autoridade do catolicismo em suas esferas tradicionais da 

família, do matrimônio e do gênero continuou, de modo geral, grande. A 

profundidade da resistência ao secularismo revela o abismo que separava as 

autoridades dos níveis nacional e estadual dos mexicanos comuns (STEPAN, 

2014, p.37). 

 

A Igreja Católica no México foi, então, uma contundente barreira para a organização 

de um estado laico e a implantação de medidas eugenistas. 

No momento em que a eugenia foi elencada como a única solução para a regeneração 

da Nação, ela foi tomada, de maneira geral, como uma solução radical, uma vez que os 

valores da Igreja eram rechaçados pelos ideais eugenistas e os valores eclesiásticos eram 

pensados, tradicionalmente, de modo absoluto e imutável. Estes são: o casamento e a questão 

de gênero e a sexualidade. Logo, tais ideias eugênicas destoavam completamente dos 

preceitos da religião, pois, eram acima de tudo racionalistas e materialistas. A eugenia 

negativa era apresentada e introduzida “como parte de um programa revolucionário de saúde 

pública, e em uma situação em que as autoridades acreditassem ter algum controle sobre a 

opinião pública” (STEPAN, 2014). 

Quando surgiu a Sociedade Mexicana de Eugenia, em 1932,  que também era um 

tempo de “consolidação conservadora do Estado” e crescente nacionalismo político, a 

Sociedade tinha bons diálogos com autoridades da saúde no âmbito federal e estadual e se 

alinhava em grande medida com as diligências do Estado nacional mexicano. Os membros da 

sociedade eram geralmente materialistas e seculares. Muitos deles defendiam, além da 

educação sexual, a esterilização “caso se desejasse aprimorar a raça mexicana”. Muitos 

eugenistas mexicanos também eram pró-natalistas, anticinema, antiálcool e antipornografia, 

ao passo que diversos eugenistas incentivavam o controle de natalidade como um antídoto 
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para a subpopulação mexicana. O pressuposto de tal raciocínio era de que se conseguiria ter o 

controle racional dos nascimentos indesejáveis, garantindo que as proles dos mais pobres 

teriam condições de serem mantidos com uma boa saúde (STEPAN, 2014, p.138). 

Podemos destacar a preocupação dos eugenistas mexicanos acerca da educação sexual, 

pois, era uma forma de conter os instintos sexuais e “subjuga-lo às metas racionais”. 

Entretanto, a educação sexual nunca foi efetivamente implementada na sociedade mexicana, 

durante o movimento eugênico. Muitos esforços foram feitos no sentido de discuti-la e 

explorar suas funções, seja em casamentos considerados saudáveis, mas, também, de ensinar 

professores e a classe médica. Em 1932, foi o momento em que o Bloco Nacional de Mujeres 

Revolucionarias, da capital mexicana, pediu oficialmente ao secretário de educação pública 

que o mesmo introduzisse a educação sexual nas escolas técnicas do país, além de 

recomendarem a solicitação à Sociedade Eugênica Mexicana que elaborasse um plano de 

ação. A Sociedade apresentou, a pedido do secretário, o “Projeto de Educação Sexual e 

Profilaxia de Doenças Venéreas e Alcoolismo”, sugerindo “educação sexual para todas as 

crianças abaixo dos dezesseis anos nas escolas estaduais”. Entretanto, tal sugestão, levaria a 

maciços protestos na imprensa geral, fazendo com que a Sociedade não mais recuperasse 

deste escândalo e, em 1934, o secretario de educação renunciaria. 

A esterilização foi outro tema clamado por boa parte dos eugenistas mexicanos. No 

início da década de 1920, o médico Félix Palaviccini, que foi organizador e presidente da 

primeira conferência nacional sobre a criança, propôs que criminosos fossem esterilizados e, 

tal proposta foi aprovada. Mais adiante, quando o movimento eugênico se encontrava mais 

organizado, já na década de 1930, a Sociedade Eugênica Mexicana gozava de maiores 

conexões com eugenistas dos Estados Unidos e menores relações com as sociedades das 

nações da América do Sul, tais como o Brasil e a Argentina. Muitos eugenistas mexicanos, 

então, seguiram a linha de raciocínio de que, uma vez em que a esterilização era de suma 

importância em países “vanguardistas”, tais  como os Estados Unidos, a Suécia e a Noruega, 

logo, o México deveria adotá-la, visto que nações que eram a referência mundial em eugenia, 

em muitos aspectos adotavam tal política. Portanto, o México deveria seguir o mesmo 

caminho.  

No dia 6 de julho de 1932, Adalberto Tejeda, governador extremamente anticlerical de 

Veracruz, promulgaria a lei permitindo esterilizações em várias situações. O apoio que ele 

tinha era, muitas vezes, oriundo das pessoas que apoiavam a reforma agrária. A oposição ao 

caudilho Tejeda era feita pela elite de seu estado e da classe média, tanto estadual quanto em 

âmbito nacional. Em geral, pode-se entender a esterilização como efeito de um 
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anticlericalismo e secularismo extremo, como também, uma expectativa de que as 

esterilizações e o consequente aperfeiçoamento das criações pudessem ser aplicados em seres 

humanos. Em relação à lei eugênica promulgada no estado de Veracruz, a seguinte passagem 

nos explana melhor: 

 

A lei eugênica de Veracruz foi redigida por um sociólogo e economista, 

Salvador Mendoza, com o aconselhamento da Sociedade Mexicana de 

Eugenia. Pela nova lei, a esterilização eugênica deveria tornar-se um dos 

aspectos de um novo serviço dentro do Departamento de Saúde do Estado a 

ser denominado Seção de Eugenia e Higiene Mental. O serviço deveria 

concentrar-se na hereditariedade, na criminalidade, na prostituição, no 

alcoolismo e na condição mental das crianças. A lei introduziu também a 

educação sexual nas escolas, tornou obrigatórios o registro e o tratamento das 

infecções venéreas, legalizou o controle da natalidade, eliminou muitos bares e 

tavernas e restringiu a venda de álcool em outros lugares. Segundo um 

comentário à lei, o controle da natalidade foi legalizado porque a classe média 

e as classes “desejáveis” estavam recorrendo aos contraceptivos e, por 

conseguinte, não estavam recorrendo aos contraceptivos e, por conseguinte, 

não estavam se reproduzindo, enquanto as classes mais baixas, “menos 

desejáveis”, reproduziam-se em excesso, provocando a degeneração da raça 

mexicana. A nova lei, afirmava-se, colocaria o controle da natalidade ao 

alcance de todos, com resultados positivos para o aprimoramento eugênico 

(STEPAN, 2014, p.139). 

 

A lei de esterilização de Veracruz apresentava problemas, já que os casos que ela 

abarcava, que eram vários, eram passíveis de serem recorridos, mas como veremos no 

seguinte trecho, Stepan nos oferece maiores detalhes: 

 

Finalmente, a lei também legalizou a esterilização eugênica em “casos claros 

de idiotia” e de “loucos degenerados”, dos “incuravelmente doentes” e 

“delinquentes”. Salvaguardas contra abuso da lei seriam garantidas através da 

exigência de “concordância de três médicos competentes de que a legislação 

eugênica era necessária no caso em pauta”. A esterilização seria dirigida para 

o “controle da incapacidade genética” e para preservação da função sexual 

(uma referência ao fato de que a lei envolvia esterilização cirúrgica, não 

castração, uma distinção que nem todos entendiam). (Stepan, 2014, p.139). 

 

Muitos grupos diversificados e/ou indivíduos poderiam ser selecionados para a 

esterilização compulsória. 

A lei de esterilização entra em vigor no final do segundo mandato do então governador 

de Veracruz, Tejeda. Nesta época houve violentos atritos entre conservadores e radicais e uma 

maciça campanha para desarmar os “campesinos” que resistiam. Neste período, então, parece 

pouco provável ter havido esterilizações (STEPAN, 2014, p.140).  

Em uma reunião da Sociedade Mexicana de Eugenia, em 1942, o cientista (biólogo) 

mexicano José Rulfo estudou os impactos da legislação eugênica ao redor do mundo e 
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problematizou a lei de esterilização em Veracruz, já que quando a lei foi promulgada, muitos 

eugenistas manifestaram dúvidas acerca de sua eficácia científica, além do questionamento de 

seu ponto de vista moral. No ano de 1933, outro biólogo, Fernando Ocaranza, em meio a uma 

palestra, questionou o direito das esterilizações e os limites que a eugenia teria. Sendo assim, 

voltou-se contra a esterilização, assim como muitos outros intelectuais. Em 1934, os nazistas 

promulgaram uma nova lei de esterilização, que foi debatida nas reuniões da Segunda Semana 

Eugênica, “organizada pela Sociedade na Cidade do México, sob os auspícios do Ateneo de 

Ciencias y Artes, a mais distinta das sociedades científicas do México”. Em suma, a lei de 

esterilização foi excessivamente criticada, argumentando-se que, o que se conhecia sobre as 

leis da hereditariedade era insuficiente para legitimar medidas tão draconianas como as 

esterilizações. Assim, parecia que tal medida era um grande “anacronismo” no México 

(STEPAN, 2014, p.140). 

Tanto a Argentina, quanto o México tiveram seus movimentos eugênicos refreados 

consideravelmente no final da década de trinta, sobretudo durante os anos 1940, no decorrer 

da Segunda Guerra Mundial. Como exemplo, podemos observar que o discurso biotipológico 

argentino perdera a legitimidade na década de quarenta e, no México, em 1942, a lei de 

esterilização foi revogada. 

Nove anos após o Primeiro Congresso Internacional de Eugenia, em Londres, foi 

realizado, em 1921, o Segundo Congresso Internacional de Eugenia, na cidade de Nova York. 

A partir do Congresso, surge a Associação Pan-Americana de Eugenia e Homicultura, com 

sede na cidade de Havana, Cuba
4
. O diálogo eugênico intercontinental se fazia entre o mais 

destacado eugenista norte-americano, Charles Davenport, e o médico e eugenista cubano 

chamado Domingo y Ramos. Juntos, eles criaram o Código de Eugenia e Homicultura para a 

América Latina, exposto em Havana, na Primeira Conferência Pan-Americana de Eugenia, 

em 1927. Tal conferência contou com a participação de diversos países, debatendo, sobretudo, 

a imigração restritiva, mas ainda o tema da esterilização e certificados pré-nupciais, que eram 

os principais pontos do Código de Eugenia (DIWAN, 2007). 

Davenport e Ramos propunham preceitos eugênicos que estavam sendo aplicados nos 

Estados Unidos, uma realidade onde a maioria da população era de origem anglo-saxã. Sendo 

a realidade da América Latina completamente diferente em relação à realidade da América do 

                                                           
4
 Os Estados Unidos tinham influência nas redes de sociabilidades eugênicas da América Latina e se 

aproveitaram da elite cubana – que naquela época era extremamente racista –, para evitar a entrada de cubanos 

pelo estado da Flórida. Assim, os EUA se esforçaram para promover políticas e ideias eugênicas na ilha de Cuba. 

Ver o livro de: DIWAN, P. Raça Pura: uma história da eugenia do Brasil e no mundo. São Paulo: Contexto, 

2007. 
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Norte, assim, as propostas destes dois intelectuais foram recusadas pelos representantes dos 

países latinos na Conferência. 

Buenos Aires sediou a Segunda Conferência Pan-Americana de Eugenia, em 1934. Os 

delegados dos países da América Latina estavam incomodados com a vertente mais 

extremada da eugenia, proposta por Davenport, que era aplicada nos Estados Unidos, logo, 

“latinizaram” a conferência. A esterilização, por exemplo, era, via de regra, rechaçada pela 

maioria dos movimentos eugênicos na América Latina da década de 1930, em uma tendência 

de descrédito cada vez maior. E, na medida em que os anos passavam, verificou-se um grande 

declínio mundial de todo o movimento eugenista, especialmente, após a década de 1940 e a 2ª 

Guerra Mundial (DIWAN, 2007). No entanto, isso não significou o desaparecimento das 

ideias de fundo eugênico, ou mesmo o fim da influência das mesmas nos meios médicos. 

Sobretudo da psiquiatria, ideias de “limpeza”, de medidas “saneadoras” e de identificação de 

“indesejáveis” continuaram presentes no Brasil, como atesta a impressionante quantidade de 

pessoas internadas em manicômios, em especial no maior deles, localizado na cidade mineira 

de Barbacena (ARBEX, 2013).  

O declínio da eugenia pós-Guerra em âmbito mundial fez com que a rede de relações 

também declinassem como já foi afirmado anteriormente, entretanto, a rede de relações entre 

eugenistas e suas instituições será mais compreendida nas próximas páginas, especialmente 

no que tange à América Latina. E, como se verá, os princípios e algumas categorias eugênicas 

não despareceriam do debate público. A contínua atividade proselitista e de divulgação por 

Renato Kehl, mesmo que nem sempre explicitamente orientada para a divulgação da eugenia, 

ainda estava fortemente impregnada de elementos eugênicos. 
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CAPÍTULO 2 

 

2. RENATO KEHL E OS CÍRCULOS DE SOCIABILIDADES EUGÊNICAS 

DURANTE A PRIMEIRA METADE DO SÉCULO XX 

 

2.1 Surgimento de instituições eugenistas no Brasil 

 

O conceito de “sociabilidade” e “redes de sociabilidade” começou a ser estudado na 

década de 1960 por historiadores franceses, como Le Roy Ladurie, que estudou a rede de 

sociabilidades da região de Languedoc, no sudeste da França. “Sociabilidade” é, de certa 

maneira, uma “linha que divide” e caracteriza a espécie humana do restante dos outros 

animais, pois que, nestes últimos a “sociabilidade” seja muito rudimentar para os padrões 

humanos. A “sociabilidade” denota o seguimento de determinadas regras sociais pelos 

indivíduos
5
. Em termos gerais, “sociabilidade” é um componente que se insere na área da 

História, visto que, o amor, a morte, o sentimento familiar, entre outros, compõem a História 

e, nos dias atuais, a expressão “sociabilidade” está sendo mais difundida, pois reúne “a 

maioria das formas de vida coletiva”, na visão do historiador francês Maurice Agulhon. 

Como exemplo de “sociabilidade” e “redes de sociabilidade”, Agulhon destaca o 

“círculo”, que podemos caracterizar como uma associação de homens com a finalidade de se 

interagirem e se divertirem. Na Inglaterra, os “círculos” (francês), são chamados de “club”. 

Os “círculos” eram muito utilizados na França no início do século XIX, sendo incomuns 

atualmente, porém, ainda existem, os chamados “estudios”. Os frequentadores dos “círculos” 

eram oriundos da camada burguesa da sociedade, portanto, não da camada popular, da 

camada mais pobre. Logo, aos frequentadores dos “círculos” era indispensável possuir um 

razoável poder aquisitivo para ajudar com os custos de manutenção destes locais, que se 

organizavam em clubes, salões, entre outros. 

Segundo a historiadora Paula Bruno, existiu uma rede de sociabilidades, também na 

Argentina, ao longo do século XIX e início do século XX. As associações argentinas, 

diferentemente de seus pares europeus, especialmente as francesas, estavam relacionadas 

fortemente com as independências e as incipientes dinâmicas políticas e sociais. O caráter das 

                                                           
4
 Para uma maior problematização acerca do tema, ver o livro do historiador francês Maurice Agulhon: El 

círculo burguês: La sociabilidade em Francia, 1810-184. Buenos Aires, Siglo XXI, 2009, p.30-56. 

Especialmente o prefácio e o capítulo 1. 
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formas de associações argentinas, no século XIX, não é evidente como o caráter dos Círculos 

Franceses
6
. 

A América Latina, assim como o Brasil, contou com uma grande rede de 

sociabilidades eugênicas durante a primeira metade do século XX. Observa-se uma série de 

eventos e instituições de cunho eugênico, com propostas para o melhoramento da raça. A 

eugenia na América Hispânica e no Brasil foi bem particular, assim também como cada país 

da região diferiu no que tange aos seus movimentos eugênicos. No entanto, no que diz 

respeito à questão de formação da identidade nacional, este é um ponto em comum entre os 

países da América Latina e o Brasil. No início do século XX, foi quando se deu a 

institucionalização da eugenia, efetivada em sociedades eugêncicas, em conferências e em 

congressos internacionais, que muitas vezes em seus debates, se chegava a poucos consensos 

acerca do tema (STEPAN, 2014). 

No Brasil, existiram momentos importantes em relação à eugenia, de uma maneira 

geral. Como já foi observado, nas primeiras décadas do século XX, institucionalizou-se a 

eugenia nos grandes centros do país: foi inaugurada a Sociedade Eugênica de São Paulo 

(SESP), em 1918, a fundação da Liga Pró-Saneamento do Brasil, também em São Paulo, no 

mesmo ano que a fundação da SESP e, em 1922, foi formada, no Rio de Janeiro, a Liga 

Brasileira de Higiene Mental (LBHM). No Rio de Janeiro, foi realizado o Primeiro Congresso 

Brasileiro de Eugenia (CBE), em 1929, assim, como outros eventos concomitantes à ele, 

alguns se relacionaram à eugenia, de certa maneira, como por exemplo, a Quarta Conferência 

Pan-americana de Higiene, Microbiologia e Patologia. Já na década de 30, no início do 

Governo Provisório, foi formada a Comissão Central Brasileira de Eugenia (1930).  

Observa-se como a eugenia obteve o respaldo da sociedade brasileira em grande 

medida, pelo menos entre uma significativa parcela da classe intelectual. Assim podemos 

verificar uma rede efetiva de inter-relações eugênicas durante a primeira metade do século 

XX. O eugenista brasileiro Renato Kehl foi um dos intelectuais que mais difundiu e defendeu 

preceitos eugênicos para a sociedade brasileira. Apesar de Kehl ser o eugenista mais 

destacado do Brasil, obviamente, ele não estava sozinho, pelo contrário. No entanto, sua 

corrente eugênica, divergia de alguns outros intelectuais eugenistas. Kehl acreditava nas leis 

da hereditariedade, ou seja, os caracteres de indivíduos de uma mesma linhagem se 

combinariam e seriam transportados para os próximos indivíduos, geração após geração. Este 

                                                           
5
 O livro de Paula Bruno, chamado: Sociabilidades y vida cultural nos oferece um panorama e um 

aprofundamento acerca da rede de sociabilidades na nação argentina, sobretudo, durante a segunda metade do 

século XIX e as três primeiras décadas do século XX. 
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pensamento proposto por Mendel, no século XIX, respaldado e seguido por Kehl, não 

comungaria com o pensamento de dois grandes destacados intelectuais da época, que 

contribuíram para o movimento eugenista no Brasil do século XX, o médico e antropólogo 

Edgar Roquette-Pinto e o sanitarista, sogro de Renato Kehl, Belisário Penna. Estes últimos, 

nunca defenderam a esterilização como política de estado como Kehl defendia. Eles tinham 

uma visão relativamente atenuada da eugenia proposta por Kehl. Veremos no próximo item, a 

rede de relações eugênicas entre instituições nacionais e seus integrantes.  

 

2.2 A difusão da eugenia no Brasil 

 

Alguns anos depois de ter sido fundada a primeira sociedade eugênica do mundo, na 

Inglaterra, em 1912, era inaugurada na América Latina a sua primeira sociedade eugênica, em 

São Paulo, chamada Sociedade Eugênica de São Paulo (SESP, 1918). É muito significativo o 

surgimento de tal Sociedade no Brasil, pois que parte da intelectualidade brasileira se 

organizou muito rapidamente em torno do projeto de uma sociedade eugenizada, embora a 

eugenia fosse matizada de país para país, devido sua conjuntura e realidade local. No Brasil, o 

período culminante da eugenia foi o primeiro governo Vargas, cujos diversos membros eram 

admiradores de regimes chauvinistas, como o nazi-fascismo (DIWAN, 2007, p.97). 

No Brasil, o maior divulgador e destacado eugenista foi o paulista Renato Ferraz Kehl 

(1889-1974). Em fins do século XIX, já existiam no país as teorias degeneracionistas, sendo o 

“racismo científico”, desde então, tema bem debatido na intelectualidade nacional. A 

mestiçagem, bem marcada na sociedade brasileira, segundo Renato Kehl e o sociólogo 

Oliveira Vianna, representava o atraso, pois que o progresso estava restrito às sociedades 

“puras”. (DIWAN, 2007). “A miscigenação era impedimento para o desenvolvimento do 

país” afirmava o médico baiano Raimundo Nina Rodrigues (RODRIGUES apud DIWAN, 

2007, p.91). Segundo Diwan, a mistura racial era vista como fomento à loucura, à 

criminalidade e à doença. Nina Rodrigues, entre outros, acreditava que a raça negra era 

biologicamente inferior que as demais. 

Na capital, Rio de Janeiro, os médicos desejavam expandir o conhecimento a cerca das  

recém-desvendadas doenças tropicais, como a febre amarela e a doença de Chagas. Ao 

mesmo tempo, criavam-se políticas sanitaristas, destacando o Instituto de Patologia 

Experimental de Manguinhos que, em 1908, mudaria o nome para Instituto Oswaldo Cruz. 

Ainda que a vacinação compulsória tivesse causado distúrbios na população do Rio de 
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Janeiro, em 1904, que causou a “Revolta da Vacina”, sanear o Brasil era premente entre os 

médicos sanitaristas. 

 

A emergência em curar um país enfermo. Para tornar o Estado saudável, seria 

necessário extirpar todos os resquícios de nossa miscigenação. Civilizar nossa 

herança indígena, roubada pelos portugueses e branquear nossa herança negra, 

desprezada a após a abolição da escravidão, em 1888 (DIWAN, 2007: 92). 

 

Este tipo de pensamento difundido em nossa sociedade seria extremamente fundamental 

para ideias que legitimavam o racismo e a preparação para a recepção do movimento 

eugenista em solo brasileiro. 

Os intelectuais eugenistas surgiram e foram ganhando prestígio nesse ínterim, suas 

propostas, em linhas gerais, eram de curar o Brasil através do “branqueamento pelo 

cruzamento, o controle de imigração, a regulação de casamentos, o segregacionismo e a 

esterilização”. Ademais, é importante ressaltar que Renato Kehl sempre foi, ao longo de sua 

trajetória, alinhado à corrente mais radical da eugenia (DIWAN, 2007, p.92). 

Importantes intelectuais e eugenistas da primeira metade do século XX, tais como 

Oliveira Vianna, Belisário Penna, Arnaldo Vieira de Carvalho, mantiveram relações 

epistolares com Renato Kehl, além de Monteiro Lobato, um admirador e amigo, que também 

era grande entusiasta da eugenia até sua morte. Monteiro Lobato explana, já em 1918 em sua 

obra, O Problema Vital (livro prefaciado por Renato Kehl), o atraso brasileiro devido à 

miscigenação do povo e sua consequente indolência, dentre outros.  

Ainda em fins do século XIX (1897), Agostinho José se Souza Lima, médico 

toxicologista, prega a “eugenia da nacionalidade” em uma conferência intitulada Exame Pré-

nupcial, na Academia Nacional de Medicina, no Rio de Janeiro. Ele propôs uma lei que 

tornasse obrigatório o exame pré-nupcial e o consequente impedimento legal de casamentos 

envolvendo tuberculosos e sifilíticos, no entanto, nenhuma lei desse tipo se concretizou. 

Segundo Diwan (2007) existia uma “ambição” da classe médica em interferir na 

construção de leis brasileiras, sendo esta ambição, parte de um processo de “medicalização da 

sociedade”. A autora segue afirmando:  

 

A partir da primeira década do século XX, a comunidade médica reclama 

autoridade para, juntamente com advogados, reivindicar e legislar em prol da 

saúde pública, a fim de controlar epidemias e os espaços insalubres nas 

cidades. É certo que esse relacionamento controvertido já existia no século 

anterior, mas as políticas públicas serão desenvolvidas e implantadas a partir 

do século XX (DIWAN, 2007, p.94). 
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Entretanto, o fato de advogados e médicos terem tais reivindicações em comum, não 

significava que a relação entre ambas as classes eram isentas de atritos. Houve muitos 

debates, especialmente “para definir quais eram os limites das autoridades médicas diante da 

sociedade, onde e como ela deveria interceder e intervir”. Segundo a ótica médica, estes 

profissionais do direito “eram instrumentos legislativos para aplicação dos diagnósticos feitos 

pelos médicos”, logo, seria da alçada dos advogados, cunhar e fiscalizar “a implantação das 

leis de cura social”. Em sentido contrário, advogados e legisladores consideravam a classe 

médica como meros “técnicos” que os ajudariam “na boa aplicação das leis sanitárias” 

(DIWAN, 2007, p.94). 

No ano de 1912, os médicos sanitaristas Belisário Penna e Arthur Neiva tomaram a 

frente de uma expedição médico-científica através do nordeste brasileiro, percorreram vários 

estados dessa região, num total, em torno de sete mil quilômetros. Tal empreendimento foi 

realizado para a “Inspeção de Obras Contra a Seca e era ligado ao Instituto Oswaldo Cruz”. A 

intenção deste trabalho era o diagnóstico a “situação epidemiológica da região para o 

desenvolvimento de medidas profiláticas”. No entanto, segundo os relatórios de tal expedição, 

“os determinismos raciais e climáticos até então tidos como regra nas análises sobre a 

população”, iriam ser superados. Esta expedição constata que o Brasil estava “doente”. A 

partir dela, muitas das futuras ideias de saúde, saneamento e limpeza “se desdobrariam depois 

da publicação, em 1916, do relatório da viagem”. Foi tão impressionante o texto elaborado a 

partir da expedição, que diversos intelectuais se envolveram nas questões que diziam respeito 

à saúde. Ainda em 1916, o médico Miguel Pereira declara: “O Brasil é um imenso hospital” 

(DIWAN, 2007, p.95). 

Em 1914, o médico Alexandre Tepedino, discípulo do também médico e eugenista 

Miguel Couto, apresenta sua tese na Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro, intitulada 

Eugenia
7
. Na primeira conferência em que é empregada a palavra eugenia, em 1917, Kehl 

lembra que a eugenia era uma forma de se construir novamente as nacionalidades. Naquele 

ano, em meio às notícias da Primeira Guerra Mundial ele proclama: 

 

A campanha eugênica é oportuna neste momento em que no Brasil se 

despertam as forças regeneradoras. Também o é, pelas lições que se podem 

tirar do terrível fator disgênico que é a guerra, esse flagelo ceifador de vidas 

(KEHL apud DIWAN, 2007, p.96). 

 

                                                           
7
 O filólogo João Ribeiro elabora nesse mesmo ano o termo “eugenia” em português, que ocuparia o lugar da 

palavra “eugênica”, utilizada até então. 
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Para todos os efeitos, o conflito bélico seria um fator degenerativo, extremamente 

mutilador e destoante dos interesses da eugenia, já que numerosos cidadãos eugênicos 

perdiam suas vidas nas guerras. 

Em 15 de janeiro de 1918, foi fundada no Salão Nobre da Santa Casa de Misericórdia 

de São Paulo, a Sociedade Eugênica de São Paulo, SESP
8
, contando com cerca de 140 

associados em sua fundação. Seus membros, além de médicos, eram oriundos de outros 

setores da sociedade, logo, além de temáticas médicas, eram debatidos temas de interesse 

geral da sociedade. Os Annaes de Eugenia publicaram o estatuto da SESP que, por sinal, era 

claro e objetivo como podemos observar a seguir: 

 

Estudar as leis da hereditariedade; a regulamentação do meretrício, dos 

casamentos e da imigração; as técnicas de esterilização; o exame pré-

nupcial; a divulgação da eugenia e o estudo e aplicação das questões 

relativas à influência do meio, do estado econômico, da legislação, dos 

costumes, do valor das gerações sucessivas e sobre aptidões físicas, 

intelectuais e morais (Annaes de Eugenia apud DIWAN, 2007, p.100). 

 

Entretanto, em 1920, a SESP encerraria suas atividades, com a morte de seu presidente, 

Arnaldo Vieira de Carvalho e a mudança de Renato Kehl para a cidade do Rio de Janeiro. 

Ainda em 1918, foi fundada, também na cidade de São Paulo, a Liga Pró-Saneamento 

do Brasil, LPSB, que tinha entre seus membros, Monteiro Lobato, Belisário Penna, Carlos 

Chagas, Vital Brasil, dentre outros. Em resumo, a finalidade da Liga era o debate de propostas 

acerca da saúde no Brasil com o intuito de melhorá-la, discutindo projetos para sua efetivação 

na área da saúde, no intuito de “sanear” o povo brasileiro. A Liga e a SESP mantiveram um 

diálogo entre si (DIWAN, 2007, p.100). 

Na então capital da república, o Rio de Janeiro, seria fundada, em 1922, a Liga 

Brasileira de Higiene Mental (LBHM), muitos médicos que corroboraram a fundação da 

LBHM eram psiquiatras. Tal fundação era inspirada em outras instituições de cunho 

psiquiátrico existentes em outros lugares do mundo, mas tinha basicamente a mesma função 

da SESP e da LPSB. Entre seus membros havia educadores, juristas, políticos e a elite 

brasileira da psiquiatria, como Juliano Moreira e Miguel Couto, o médico e antropólogo 

Edgar Roquette-Pinto, entre outras importantes figuras de intelectuais que compunham a elite 

brasileira da época. No ano de 1925, iniciava-se a publicação dos Archivos Brasileiros de 

Hygiene Mental, pela LBHM. A partir de então, a imprensa expõe as atividades da LBHM em 

                                                           
8
 A SESP foi a primeira sociedade eugênica da América Latina. Foi fundada muito pouco tempo depois de 

fundadas as associações eugênicas britânica e francesa, por exemplo. Tal Sociedade, contava com Arnaldo 

Vieira de Carvalho como presidente e Renato Kehl como secretário geral. 
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âmbito nacional. Em fins da década de 1920, muitos membros da LBHM iniciaram uma 

defesa aberta acerca de práticas eugênicas mais extremas, como a esterilização em grande 

medida, devido ao presidente Arthur Bernardes, que aderiu politica e publicamente à eugenia, 

dando a ela maior respaldo, legitimando e induzindo boa parte da elite a abraçar tal causa 

(DIWAN, 2007, p.104). 

Ainda no final a década de 1920, o Boletim de Eugenia é lançado por Renato Kehl 

(1929). O Boletim, filiado a LBHM, mantinha um diálogo entre os eugenistas brasileiros e 

estrangeiros e era um apoio que a revista Medicamenta possuía, no intuito de propalar a 

eugenia para além dos meios médicos, visando ampliar os pressupostos eugênicos para a toda 

a classe letrada. Entretanto, parte do material divulgado pelo Boletim, artigos em geral, 

quando se tratava de trabalhos oriundos de outros países, se dava na língua vernácula de onde 

ele era produzido (DIWAN, 2007, p.112).  

O Primeiro Congresso Brasileiro de Eugenia (CBE) foi realizado também no ano de 

1929, no Rio de Janeiro
9
. Entre seus membros estavam médicos, biólogos, jornalistas, etc. 

Participaram também do Congresso, delegados argentinos, peruanos, chilenos e paraguaios. 

Em 1929, no Rio de Janeiro, as questões relativas à saúde estavam em grande evidência, basta 

verificar a quantidade de eventos científicos que se realizaram na capital da república, 

concomitante ao CBE. Também na mesma época, foi realizada a Quarta Conferência Pan-

americana de Hygiene, Microbiologia e Pathologia, o Segundo Congresso Pan-americano de 

Tuberculose, o Décimo Congresso Brasileiro de Medicina e as comemorações do Primeiro 

Centenário da Academia Nacional de Medicina. O objetivo principal de tais eventos 

científicos como um todo era delinear um rumo para as políticas públicas na defesa da causa 

eugenista: o controle de casamentos, educação eugênica, imigração, entre outros. O 

Congresso Brasileiro de Eugenia, de 1929, foi a forma mais contundente de defesa dos ideais 

eugênicos até então no Brasil, tendo como meta elementar, debater e chegar a um consenso 

acerca de políticas públicas para o próximo governo e discutindo o tema da imigração, 

educação eugênica, doenças mentais, entre outros. (DIWAN, 2007, p.113).  

O ponto de consenso no Congresso foi relativo à questão da imigração restritiva, 

sobretudo de asiáticos, que foi implementada já no governo Vargas da década seguinte, 

governo este que daria suporte para Renato Kehl organizar a Comissão Central Brasileira de 

Eugenia (CCBE), espelhada na Comissão da Sociedade Alemã de Higiene Racial, com a qual 

Renato Kehl mantinha maior diálogo (DIWAN, 2007, p.114). Kehl era o presidente da CCBE 

                                                           
9
 Foi a única edição do Congresso no Brasil. Seu presidente, foi o médico e antropólogo Edgar Roquette-Pinto, 

adepto da corrente eugênica positiva, profilática. Também era diretor do Museu Nacional (DIWAN, 2007). 
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e afirmou nos Archivos Brasileiros de Hygiene Mental as prerrogativas da recém-fundada 

Comissão: 

 

[...] Acompanhando o movimento mundial em torno dos problemas da 

regeneração eugênica do homem, mantendo, mesmo, intensa 

correspondência com as principais associações existentes na Europa e na 

América do Norte, convenci-me de que não mais era possível protelar o 

projeto. [...] Sou, por índole, avesso a reuniões associativas. [...] Julgo que 

não temos temperamentos para deliberar, desapaixonadamente. [...] Nestas 

condições, combinei com alguns de nossos eugenistas e especialistas para 

formar uma comissão que se propusesse manter no país o interesse pelos 

estudos das questões da hereditariedade e eugenia, a propugnar pela difusão 

dos ideais de regeneração integral do homem e a prestigiar os 

empreendimentos científicos ou humanitários de caráter eugênico (KEHL 

apud DIWAN, 2007, p.116). 

 

O diálogo entre instituições nacionais e internacionais eram bem concretos, o que daria 

forças para reivindicar, junto ao governo, cada vez mais políticas de cunho eugênico.  

No Brasil, durante a década de 1920, existia um ideal de branqueamento da população, 

calcado na imigração restritiva de europeus em detrimento da entrada dos asiáticos, por 

exemplo. No ano de 1934, entra em vigor a Lei de Restrição à Imigração, voltada basicamente 

para o impedimento da entrada de asiáticos e judeus em território nacional, pois que eram 

considerados pelos eugenistas, “não assimiláveis”, porém, removida em 1937 da constituição, 

após o Estado Novo. Tal lei continha um cunho mais político que racial, uma vez que se 

encontrava em consonância à ideologia nazifascista europeia. Esta Lei é um exemplo que faz 

parte de uma política maior adotada pelo governo de Getúlio Vargas e que iria recuar apenas a 

partir de 1942, com a adesão do Brasil ao bloco dos Aliados na Segunda Guerra Mundial. 

Segundo Nancy Leys Stepan (2014) e Pietra Diwan (2007), Renato Kehl reorientou seu 

discurso para a psicologia, após a Segunda Guerra Mundial. O que não significou, no nosso 

entender, que um forte ideário eugênico, presente nos escritos de Renato Kehl anterior à 

Guerra, tivesse desaparecido após o conflito, pelo contrário. Como podemos observar na 

seguinte passagem, de 1950, Renato Kehl publica no jornal A Gazeta, um pequeno texto em 

que enaltece de forma jubilosa o aniversário da CCBE pelos trintas anos de sua fundação: 

 

Realizou inquéritos sobre imigração, povoamento, natalidade; fez intensa 

propaganda pelo rádio e pala imprensa; apresentou à Assembleia 

Constituinte de 1932 um longo memorial e sugestões que forma lidas e 

discutidas, tendo o então deputado paulista prof. A. C. Pacheco e Silva 

conseguido a aprovação do art. 138b que dispunha: “incumbe a União, aos 

Estados e Municípios, nos termos das leis respectivas estimular a educação 

eugênica” (KEHL apud DIWAN, 2007, p.117). 
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Todas as instituições de viés eugenista, criadas na primeira metade do século XX e a 

força que o movimento eugênico ganhara durante o governo de Getúlio Vargas, foram graças 

a intelectuais importantes que o Brasil teve, assim como também de pensadores e instituições 

internacionais que tratavam do tema em muitos países. Parte da força e prestígio que a 

eugenia teve em solo brasileiro veio de um respaldo exterior, com teias de influências entre 

muitas potências como: Inglaterra, Alemanha e Estados Unidos, assim como seus pares 

latinos, como Argentina e México. Em seguida, levantaremos uma breve biografia de Renato 

Kehl e suas principais produções intelectuais até a década de 1930. 

 

2.3 Renato Kehl - carreira e primeiras obras 

 

Renato Ferraz Kehl nasceu em 22 de agosto de 1889, na cidade de Limeira, interior de 

São Paulo, filho de Joaquin Maynert Kehl e Rita Cássia Ferraz Kehl. A religião de seus 

familiares e consequentemente a sua, era católica. Seu pai, Joaquin Maynert Kehl (1860-

1931) era filho de imigrantes alemães que haviam chegado ao Brasil na primeira metade do 

século XIX e tinha formação em medicina pela Escola de Medicina de São Paulo, porém 

seguiu a carreira de farmacêutico e foi empresário nesta área, vindo a ser presidente da 

Sociedade União Farmacêutica de São Paulo (SOUZA, 2006). 

Renato Kehl ingressara no curso de farmácia em 1905 pela antiga Faculdade de 

Farmácia de São Paulo e graduou-se em 1909. Após a graduação, ele chegou a assumir por 

um curto período de tempo a direção da farmácia que seu pai tinha na cidade de Limeira, no 

entanto, ele estudou e graduou-se em medicina.  

Em 1910 ao lado de seu irmão Vladimir Ferraz Kehl, ele se muda para a cidade do Rio 

de Janeiro, então capital do Brasil, onde dá início ao curso de medicina pela Faculdade de 

Medicina do Rio de Janeiro. Na capital e juntamente àquele ambiente acadêmico, Kehl teve 

acesso às ideias de intelectuais da época, que o influenciariam como também influenciariam a 

realidade nacional, alguns destes intelectuais são: Belisário Penna, Miguel Couto, Afrânio 

Peixoto, entre outros. Alguns deles, também exerceriam junto a ele, atividades profissionais 

no futuro. 

Em 1915 Kehl se forma juntamente com seu irmão, defendendo uma tese sobre 

medicina dermatológica chamada “Blastomictose”. Em seguida à formação de ambos, eles 

retornam para São Paulo, tendo total prestígio no meio social, pois haviam formado em 

medicina. Em 1916, Kehl inicia seu ofício como médico na capital paulista, na especialidade 

de clínica cirúrgica e “doenças de idosos”, atualmente, geriatria. 
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Na época em que Kehl morou no Rio de Janeiro e cursou medicina, teve contato, 

também, com trabalhos de intelectuais estrangeiros, como Galton, Darwin, Spencer, Lamark, 

etc, sendo eles importante influência para suas ideias médicas e sociais naquela época. 

Segundo Souza (2006) “O estreito contato com as diferentes concepções extraídas destes 

autores teria despertado seu interesse pelas discussões sobre raça, hereditariedade, evolução, 

degeneração e, sobretudo, para as ideias eugênicas” (SOUZA, 2006). 

 Francis Galton, conhecido como “pai da eugenia” foi o cientista que mais 

deslumbraria Kehl. Suas assertivas acerca da hereditariedade, degeneração e eugenização dos 

indivíduos se consolidariam nos escritos de Renato Kehl ao longo de sua produção intelectual 

durante toda a vida. Ele elevava Galton ao patamar de pessoas ímpares, de “rara inteligência” 

oriunda de uma descendência superior e de uma “ilustre estirpe”. Para Kehl, sendo Galton de 

uma prole tão sadia, era compreensível ele não escapar “dos bons desígnios que o fizeram o 

patrono de uma das mais belas estirpes destes últimos séculos” (SOUZA, 2006). Em sua 

ótica, Galton era o tipo perfeito de homem, do ponto de vista físico, moral e intelectual. 

 Durante as décadas de 1910 e 1920, Kehl esteve ligado ao movimento sanitarista. Ele 

realizou serviços nas áreas de educação higiênica no Departamento Nacional de Saúde 

Pública entre 1920 e 1927, de modo geral. Por um lado, nestes anos, Kehl defendera uma 

forma de eugenia que se assimilava à medicina social, na profilaxia das doenças e “vícios 

sociais”, ao mesmo tempo, suas ideias associavam-se a uma eugenia positiva “cujas medidas 

consistiam em estimular a educação sanitária, sexual e moral dirigida à população”. Não 

obstante, em fins da década de 1920 seu discurso torna-se mais pessimista em relação ao 

futuro do país, buscando se valer dos conceitos da eugenia negativa, motivado também, por 

“relações que seria estabelecida por este autor no final dos anos 1920”. Como ele afirma:  

 

Esse processo de ruptura iniciou-se, mais precisamente, em 1927, quando 

Renato Kehl desligou-se do Departamento Nacional de Saúde Pública para 

dedicar-se exclusivamente às funções de diretor da Indústria Química e 

Farmacêutica Casa Bayer, no Brasil. Essa nova função como diretor de uma 

indústria privada alemã e a trajetória que seguiria posteriormente, aliado à 

boa receptividade da eugenia no Brasil e às polêmicas que estas ideias 

vinham suscitando no meio intelectual, contribuíram para um processo de 

mudança em sua carreira profissional, em seu pensamento intelectual, em 

suas posições ideológicas e na maneira de conceber a realidade nacional 

(SOUZA, p.2, 2006). 

 

Corrobora esta ideia, seus próximos livros e seus mais importantes trabalhos anteriores 

à 2ª Guerra Mundial, que são: Lições de Eugenia, de 1929 e Sexo e Civilização: aparas 

eugênicas, de 1933. 
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Antes de adentrar mais profundamente nas obras de Kehl pós 2ª Guerra Mundial, irei 

destacar duas obras que são de valiosa importância para compreendermos que seu discurso 

pós-guerra tem raízes sólidas e de certa maneira, muitas continuidades, neste tempo (anterior 

à 2ª Guerra) em que a eugenia gozava de muito prestígio em âmbito mundial. 

Evidentemente, sua “cruzada” em prol da eugenia se inicia anteriormente à 2ª Guerra 

Mundial, como já foi exposto. Um dos livros mais destacados deste período é Lições de 

Eugenia, de 1929, no qual Kehl expõe ideias que, em grande medida, eram influenciadas por 

eugenistas norte-americanos e europeus. Neste livro, que contém “12 lições de eugenia”, 

existem diversas alusões a eugenistas e instituições que desfrutava de sua simpatia, sobretudo, 

ao movimento eugenista alemão (Wegner e Souza, 2013). Kehl intencionava legitimar seu 

discurso, propondo “verdadeiras lições de eugenia”, como Wegner e Souza nos mostram: 

 

Como forma de reforçar sua autoridade intelectual nesse campo, o autor se 

propunha apresentar nesse livro as “verdadeiras lições de eugenia”, 

principalmente às pessoas que ainda não possuíam um “juízo exato” sobre os 

fundamentos dessa ciência. Em suas palavras, a eugenia deveria ser entendida 

conforme definiam os eugenistas alemães: “ela é a higiene da raça”, a “seleção 

racional”, “a aplicação total das ciências biológicas” para o aperfeiçoamento da 

humanidade. O programa da eugenia traçado nessa obra visava, segundo 

explicação do autor, “favorecer a estabilização de qualidades hereditárias 

ótimas e impedir a aquisição de caracteres degenerativos e transmissíveis 

hereditariamente” (Kehl apud Wegner e Souza, p.6, 2013). 

 

Em Lições de Eugenia, Kehl expunha claramente os preceitos da eugenia negativa que 

ele próprio defendia, principalmente a de controlar a reprodução humana. Ele afirmava que a 

“eugenia negativa apresenta vários recursos de ordem científica para melhorar o equilíbrio 

entre os indivíduos normais e os anormais, entre a fecundidade dos bem dotados e a dos mal 

dotados” (Kehl apud Wegner e Souza, p.6, 2013). 

A esterilização, segundo Kehl era de suma importância, do ponto de vista da prevenção 

de “degenerados”, logo, os criminosos, anormais e demais indivíduos que detivessem algum 

elemento de degeneração, deveriam ser submetidos a esse método. Como podemos constatar, 

Kehl já adota em Lições de Eugenia, uma defesa peremptória da eugenia negativa, um meio 

para o país não cair mais em desgraça, sendo necessária a eliminação dos indivíduos doentes 

de todo território nacional, pois, suas ideias continham um extremado determinismo 

biológico.  

Outro trabalho de Renato Kehl que também merece destaque é seu livro Sexo e 

Civilização: aparas eugênicas, de 1933. Quando Kehl fez sua segunda viagem à Europa e, 

depois de seis meses, retornou, ele lança esta obra, na qual corriqueiramente enaltece o 
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modelo Alemão de eugenia e sua efetiva implementação, além de destacar também o modelo 

eugênico da Dinamarca e Suécia. Em sua ótica, o Brasil deveria seguir a “disciplina” da 

Alemanha em sua busca por um povo sadio de “vencedor”. Este livro dialoga em grande 

medida com o anterior destacado, Lições de Eugenia, no que tange à ideia de qual modelo o 

Brasil deveria seguir em sua política biológica eugenista. Naquele tempo, Kehl não poupava 

elogios à política de esterilização que o recém-instituído Terceiro Reich, havia oficializado em 

toda Alemanha com seu tribunal eugênico
10

. 

 

  

                                                           
10

 Na segunda edição de Lições de Eugenia, de 1935 é que Kehl enaltece especificamente os tribunais de 

esterilização alemães e sua política de eutanásia para com os indesejáveis. Para Kehl, a Alemanha era o país 

onde se praticava a “eugenia com mais amplitude e coragem”. [...] O sistema eugênico alemão de proteção racial 

impressionou os cientistas e governantes de vários países, especialmente do norte europeu que, aos poucos, estão 

adotando os mesmos dispositivos regulamentares. (KEHL apud SOUZA, p.8, 2013). 
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CAPÍTULO 3 

 

3. A EUGENIA EM RENATO KEHL APÓS A SEGUNDA GUERRA MUNDIAL 

 

A razão de se atribuir 

a indigência a fatores 

apenas de ordem social e 

econômica resulta de 

estudos superficiais, em 

que se tornam, ao mais, as 

exceções como regras, sem 

considerar as causas 

básicas de ordem biológica.  

 

Psicologia da 

Personalidade. 

Renato Ferraz Kehl 

 

 

 

 

3.1 O declínio da eugenia fora do Brasil 

 

Em 1933, o sociólogo Gilberto Freyre lança o livro Casa-grande e Senzala, obra de 

grande influencia nacional. Nela, Freyre destoa em suas ideias centrais às ideias racistas de 

Kehl, pois, enquanto este último acreditava que seu povo tendia a se degenerar cava vez mais, 

utilizando seu ideário racista e sua defesa de uma eugenia cada vez mais radical, Freyre 

analisava a situação do Brasil juntamente à sua população miscigenada, pelo viés sociológico, 

sendo as situações problemáticas do brasileiro objeto de análise junto a toda uma dinâmica 

social, logo, as mazelas sociais do Brasil eram uma construção social e não de ordem 

biológica.  

Bem no início da década de 1940, a eugenia e o movimento eugênico perderia prestígio, 

no mundo e no Brasil, porém, Kehl continuaria em sua obsessão para a purificação da “raça” 

e sempre afirmando que o povo brasileiro estaria fadado ao fracasso, de acordo com o 

caminho que nós estávamos trilhando. Tais afirmações e conclusões podem ser observadas em 

suas obras da década de 1940 e 1950, como as problematizaremos ainda. 
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Até o final da 2ª Guerra Mundial, o determinismo biológico, em detrimento do meio 

social, era o elemento que modelaria a constituição do sujeito, segundo muitos intelectuais. 

Este determinismo seria, então, seriamente questionado no pós-guerra, ou seja, a ideia de que 

a constituição dos indivíduos está dada a partir de seu nascimento seria, em grande medida, 

muito refutada. Os fatores que influenciam a formação do sujeito passaram a ser 

considerados. As teorias de cunho racial foram rechaçadas ao redor do mundo por 

praticamente todas as instituições e por diversos intelectuais, mas Kehl, não mudou sua linha 

de raciocínio em relação ao determinismo biológico. Após a 2ª Guerra Mundial, houve um 

empenho em desconstruir teorias raciais e a eugenia do ponto de vista de sua legitimidade 

científica. O reconhecimento da eugenia que outrora era considerada uma ciência, passara a 

ser, a partir daquele momento, uma pseudociência, isenta de qualquer respaldo no científico, 

em linhas gerais. 

No ano de 1945, foi criada a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a 

Educação, Ciência e Cultura) e suas orientações eram promover a ciência, educação e cultura, 

como o próprio nome indica. A UNESCO, como organismo internacional, foi de suma 

importância para o debate e combate ao racismo, eugenia e a visão determinista biológica em 

relação aos indivíduos, na tentativa de refutar tais ideias. 

Em fins de 1949, foi realizado o Encontro sobre problemas Raciais em Paris e contou 

“com a presença de oito cientistas sociais e naturais” (MAIO e SANTOS, 2010).  Já em 1950, 

a UNESCO elaborou a Primeira Declaração sobre Raça. Entretanto, problematizar este tema, 

no mínimo complexo e com grande número de intelectuais envolvidos, geraria debates sem se 

chegar a um grande consenso, com disparidade de ideias e dissensos entre os diversos 

estudiosos. A Primeira Declaração sobre Raça da UNESCO, cotinha a seguinte afirmação: 

“raça é menos um fato biológico do que um mito social e, como mito, causou severas perdas 

de vidas humanas e muito sofrimento em anos recentes” (MAIO e SANTOS, p. 147-148, 

2010).  

Ainda era recente o término da Segunda Guerra Mundial e também o desmantelamento 

do Nazismo com todas as suas práticas genocidas. As políticas e práticas nazistas foram, 

naquela época, muito divulgadas para o mundo. Observamos, no entanto, que as 

consequências que tais práticas causaram no estudo e na definição de raça, que foram das 

mais diversas implicações, objeto de dissenso e debates entre os estudiosos, como já foi 

afirmado. 

 

A respeito destes debates, Carvalho e Souza (2018), nos explana:  
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Contradições à parte, em vista dos esforços humanitários, entre conferências, 

manifestos, reuniões e uma produção internacional que salta aos olhos, uma 

publicação em dois volumes deve ser sublinhada para compreender tal 

contexto. Com os sugestivos títulos de Raça e Ciência I e Raça e Ciência II, os 

autores convidados pela UNESCO apresentariam pesquisas com a finalidade 

de repensar os conceitos de cientificidade que orbitavam em torno da definição 

de raça. Em outras palavras, havia a intenção em excluir o sentido negativo e 

segregacionista das diferenças raciais que eram legitimadas desde o século XIX 

por porta vozes da ciência. Estas eram questões originadas das discussões 

acerca de “superioridade” e “inferioridade” racial que ganharam status 

científico ainda no novecentos e, agora, deveriam oferecer novos argumentos 

que contrapusessem essas diferenças. Em síntese, a ciência produzida sob os 

auspícios da UNESCO deveria rejeitar conceitos de raça que fossem baseados 

em pressupostos racistas, deterministas ou segregacionistas (CARVALHO e 

SOUZA, 2018, p. 4).  

 

 

São vários os autores e de várias nacionalidades que colaboraram para a produção do 

livro Raça e Ciência I e II. Eram, também, de variadas áreas de estudo, como da genética, 

biologia e ciências sócias, das quais podemos destacar o antropólogo Claude Lévi-Strauss, 

que integraria também outros projetos da UNESCO com temas relativos à questão racial. 

Segundo Maio e Santos (2018) “Não existia, portanto, um ponto de vista comum sobre o 

conceito de raça, tampouco acerca da importância desta variável nos domínios da biologia, da 

antropologia ou da sociologia” (MAIO apud MAIO e SANTOS, p.148, 2010).  

A UNESCO utilizou a ideia de cunho científico no que tange a definição do que é raça, 

acreditando que esta forma seria o caminho mais eficaz para o combate ao racismo e sua 

consequente deslegitimacão, logo, “apresentando-se como uma agência científica das Nações 

Unidas, a UNESCO procurou combater uma questão moral, política e ideológica 

fundamentando-se na ciência” (MAIO e SANTOS, p.149, 2010).   

Após o surgimento do Estado de Bem-Estar Social na década de 1930, nos Estados 

Unidos, muitos elementos desta forma de política governamental foram adotados no Brasil, já 

nos tempo de Vargas. Ainda assim, não seria suficiente para influenciar mudanças no discurso 

de Kehl acerca de programas de governo voltados para quem necessitava. O que facilitaria o 

acesso à saúde, à educação e à cultura para algumas parcelas da população com maior 

necessidade, no intuito de promover uma justiça social e maior igualdade entre os cidadãos.  

Muito embora o Estado de Bem-Estar Social destoasse dos preceitos eugenistas, ainda 

acreditava que a garantia dos menos aptos a viver na sociedade com os mais aptos seria 

“antinatural”, tornando os primeiros, uma forma de parasitismo social, segundo o pensamento 

de Kehl. Como sempre afirmara em diversos momentos, o dever dos governos seria, então, 

eliminar e combater os “parasitas” para que estes não sobrecarregassem o Estado, sem deixar 
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que se tornem um óbice para o progresso. Eliminar tais “parasitas”, seria essencial para que 

somente indivíduos sadios compusessem o corpo social e o país alcançasse seu progresso e 

desenvolvimento em todos os aspectos. A desigualdade dos indivíduos na sociedade, a priori, 

era de ordem biológica. 

O Brasil da década de 1950 ainda era predominantemente rural, no entanto, existia um 

incipiente processo de industrialização nas grandes cidades, iniciado por Getúlio Vargas. As 

transformações na economia acarretaram em mudanças sociais como o grande êxodo rural 

que ampliava a população das cidades, sobretudo, São Paulo e Rio de Janeiro. Eram pessoas 

em busca de trabalho e melhor qualidade de vida, porém, tal processo traria consigo o inchaço 

das cidades e problemas sociais, tais como a falta de moradia, saúde, desemprego, dentre 

outros. 

 

3.2 A produção intelectual de Renato Kehl no pós Segunda Guerra Mundial e a questão 

da perversidade inata 

 

Vamos analisar e problematizar especialmente, três livros escritos por Renato Kehl 

durante as décadas de 1940 e 1950; Psicologia da Personalidade, de 1947; A Interpretação 

do Homem, de 1951 e Filosofia e Bio-perspectivismo, de 1955. 

Nestas obras, Renato Kehl tenta caracterizar os comportamentos humanos desviantes, 

muitas vezes, pelo viés comportamental. Entretanto, as conclusões que ele chega acerca de 

suas observações não são fruto de alguma prática em instituições, como manicômios, mas 

pela observação cotidiana junto ao seu conhecimento em psicologia e seus trabalhos de 

outrora, como médico sanitarista. 

Em suas análises, Renato Kehl pressupunha que o comportamento poderia ser mudado 

pela educação, doravante, esta possível mudança, estará dentro de um limite que era imposto 

de acordo com as disposições genéticas de cada indivíduo, em que as vontades e 

comportamentos estavam submetidos e estas “disposições genéticas” eram o que estabeleciam 

os “traços de caráter” (MASIERO, 2014).  

Em Psicologia da Personalidade, de 1947, Renato Kehl aborda as personalidades 

humanas por um viés determinista-biológico. Ele destaca que o meio e a educação são 

importantes na formação do sujeito, no entanto, a hereditariedade é determinante na 

constituição do caráter dos indivíduos, pois, o caráter é um elemento biológico, 

desconsiderando, em grande medida, toda a matriz social que determinado indivíduo viveu e 

cresceu. O sujeito é constituído majoritariamente pelo viés biológico e não social.  
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No livro A Interpretação do Homem, de 1951, Kehl discute acerca das características 

“inatas” negativas e positivas do homem. Neste trabalho, Kehl, em linhas gerais, aborda e 

estuda o caráter dos indivíduos. Ele desconsidera todo o meio social onde as pessoas viveram 

e cresceram, afirmando que os valores são herdados e transmitidos dos pais para os filhos. 

Neste livro é verificado, assim como em outros escritos anteriormente, um discurso 

fortemente eugênico, que é um dos seus pressupostos para o estudo da “caracterologia” ou, o 

estudo do caráter. Foi verificado que há diferenças no discurso eugênico nas obras produzidas 

depois da década de 1940, comparadas às produzidas anteriormente a este período, sendo isto, 

um dos pontos de análise deste capítulo.  

Já em seu pequeno trabalho, o livro: Filosofia e Bio-perspectivismo, de 1955, Renato 

Kehl, segue a mesma linha de análise dos indivíduos, como em trabalhos anteriores, pelo viés 

biológico. Isto é, ele enxerga e analisa o homem também pelo seu arcabouço biológico, 

reiterando que todo o seu comportamento perante a sociedade, advém de uma vertente 

biológica e, novamente, divide a sociedade entre os indivíduos capazes, sadios e os incapazes, 

medíocres e “degenerados”. Logo, os capazes devem se sobressair no que tange às gerações 

vindouras. 

Embora existisse a possibilidade, ainda que reduzida, de um “gênio” ser gerado a partir 

de um casal de medíocres ou vice versa, tal constatação não colocaria em xeque o 

determinismo biológico. Tendo em vista a regra, os gênios gerariam proles similares, os 

“degenerados” gerariam uma linhagem de “degenerados”. O contrário seria exceção, casos 

isolados. A partir deste raciocínio, seria legítimo descartar os “degenerados”, uma vez que os 

custos sociais para a manutenção de pessoas “degeneradas” na sociedade seria elevado e, por 

outro lado, a possibilidade destes indivíduos de gerar pessoas superiores seria muito reduzida. 

Por este raciocínio, mais valeria a pena investir nos indivíduos superiores, pois a chance 

destes gerarem indivíduos eugenizados, seria extremamente alta. 

Em Psicologia da Personalidade (1947), Renato Kehl analisa grupos sociais 

considerados por ele “doentios” e inferiores do ponto de vista biológico e moral. Ele, então, 

disserta sobre os que vivem na pobreza extrema, os mendigos e indigentes, assim como as 

pessoas feias, pois a fealdade degeneraria a personalidade. Em um trecho de seu trabalho, 

Kehl expõe características que eram consideradas por ele inferiores e que muitos indivíduos 

podem carregar consigo, como podemos observar nesse trecho:  

 

O simplório “puro sangue” é, pela regra, um débil cujo intelecto evoluiu até 

certo ponto e estancou. Nestas condições se encontram adultos com a idade 

mental de uma criança de 4, de 6 ou de 10 anos. Há simplórios, cujas 
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reações psíquicas são lentas, mas que, mesmo assim, logram alcançar 

situação desafogada na vida prática por serem trabalhadores dóceis e 

aplicados; outros, porém, são excitáveis, impulsivos, coléricos e formam o 

lastro considerável de criminosos ou delinquentes incorrigíveis, 

sugestionáveis, que facilmente se deixam arrastar a toda sorte de paixões 

antissociais (KEHL, 1947, p.37). 

 

Ao analisarmos as assertivas de Kehl, podemos observar seu discurso de cunho 

essencialmente eugênico, especialmente quando afirma existirem indivíduos biologicamente 

“coléricos (...) criminosos ou delinquentes incorrigíveis, sugestionáveis, que facilmente se 

deixam arrastar a toda sorte e paixões antissociais”. Os simplórios são grupos numerosos de 

pessoas naturalmente incapazes, que não tem uma boa capacidade de discernimento acerca de 

determinadas coisas da vida, mas triviais para o restante dos indivíduos. Sua genealogia é 

deformada e simples, são “primitivos ou primários em tudo que diga respeito às 

manifestações de ordem ética e estética” (KEHL, 1947, p. 37).  

Pode-se concluir que, em sua visão, criminosos e delinquentes, são pessoas incorrigíveis 

e, portanto, degeneradas, indignas de compartilhar uma vida social com o restante da 

sociedade. Kehl, citando Carrara (CARRARA apud KEHL, 1947, p. 49), afirma que toda ação 

dos delinquentes é “organicamente condicionada”. Ainda de acordo com os estudos de 

Carrara em um manicômio judiciário
11

 na Inglaterra, chamado H. Carrilho, pode-se chegar à 

conclusão que o delinquente e criminoso, tem a “personalidade predisposta”, ou seja, é um 

criminoso nato
12

.  

O discurso eugênico de Renato Kehl já na década de 1940, em Psicologia da 

Personalidade (1947), é parecido com o de décadas anteriores em seus livros. Naquele 

momento, ele afirmava a necessidade da aplicação de medidas profiláticas eugênicas para 

pessoas “degeneradas”, assim como as perversas. Medidas profiláticas eugênicas seriam 

fundamentais para “obstar o progressivo e assustador acréscimo de anormais psíquicos, do 

seio dos quais saem os perversos e os delinquentes”. Kehl sugere a criação “de um serviço 

social de vigilância ou de visitação domiciliária para a descoberta dos perversos incipientes a 

encaminhar às clínicas de conduta, bem como dos já manifestos aos estabelecimentos 

adequados”. Ele afirma peremptoriamente a impossibilidade de se “curar” os indivíduos 

“degenerados” socialmente, sugerindo medidas profiláticas para lidar com perversidade 

“tendo em conta os preceitos da eugenia positiva e negativa” (KEHL, 1947, p. 49). 

                                                           
11

 O local do manicômio em questão, não está manifesto. 
12

 CARRARA apud KEHL, 1947, p. 49.  
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Os indivíduos que são perversos, invariavelmente, são pessoas biologicamente malignas 

e agressivas, assim como também egocêntricos. Seus deméritos, jamais decrescem e estes 

indivíduos tendem a odiar toda a sociedade. Ainda de acordo com Kehl, existem graus dentro 

da perversidade, como os “incipientes” que “apresentam certo grau de consciência e 

escrúpulo”, que são pouco nocivos ou apresentam esta perversidade de maneira esporádica. 

Os perversos “médios” detêm poucos escrúpulos, entretanto, conseguem disfarçar sua “tara 

funesta” para se preservarem e se protegerem, utilizando-se “dos recursos da simulação”, 

assim, tais indivíduos logram êxito em serem tolerados pela sociedade em não “caírem nas 

mãos da justiça”. Já os “grandes perversos”, nas ideias de Kehl, têm a característica de serem 

“perfeitos cavaleiros”, indivíduos aparentemente virtuosos que ocultam sua malícia em 

“generosidades”, camuflando assim, em grande medida, seu lado perigoso e “pernicioso”, 

sendo estes, os perversos mais perigosos (KEHL, 1947, p.48). 

Temos a diferenciação da perversidade de acordo com as classes sociais, segundo Kehl. 

A perversidade nas classes sociais economicamente mais pobres e com pouca instrução 

formal manifesta-se de forma mais clara, mais objetiva, ele chama estas classes de “escória 

social”. Já nas classes sociais de poder aquisitivo mais elevado e uma instrução educacional 

mais elevada, a perversidade é mais velada, mais dissimulada e, muitas vezes, difícil de 

detectar, embora seja violenta e cruel. Kehl não nos dá maiores explicações do porque, mas 

afirma que a situação “social e intelectual modificam, de certo modo, a prática da 

perversidade, dando-lhe aspecto de perversidade estilizada”. O perverso é, dentre outros, 

intolerante, provocador de situações de animosidades, enfim, ele possuiu “a maldade em todas 

as suas modalidades”, é um elemento pernicioso para a sociedade, em geral (KEHL, 1947, p. 

49). 

Elementos perversos em nossa sociedade e que, necessariamente, já nasceram com esta 

característica, muitas vezes, não externam seus hábitos funestos perante todos, como a ofensa 

“aos inferiores”, eles, em grande parte, atuam “como a víbora [...] para dar o bote mortal e 

desaparecer, e cujo bote é tanto mais rápido e sutil quanto mais hábil e manejador da 

peçonha”
13

. Kehl continua a afirmar que os perversos não são elementos que praticam o mal 

esporadicamente, mas sim, o praticam, necessariamente e cabalmente, o tempo todo, “sua 

atitude é permanentemente inclinada para o mal” (KEHL, 1947, p.49).  

Embora o ideal eugênico seja verificado nos livros escritos por Renato Kehl durante as 

décadas de 1940 e 1950, observamos certa mudança de seu discurso em relação aos seus 

                                                           
13

 Renato Kehl não fornece maiores explicações a respeito de quem seriam estes sujeitos inferiores dos quais ele 

se refere. 



71 
 

 

trabalhos de décadas anteriores
14

, um discurso suprido por mais eufemismo e maior 

problematização dos temas estudados. Kehl destaca que o indivíduo “perverso nato e a 

linhagem dos perversos genotípicos” não existe, no entanto, o que se pode afirmar, é a 

existência da “paratipia”, isto é: em suas palavras:  

 

[...] indivíduos anormais, com aberrações que enfraquecem ou de todo anulam 

os freios anormais, tornando-os por influências do meio incidentais, elementos 

indesejáveis e antissociais. A perversidade, nesses termos, é um estado anormal 

de ordem bio-psicológica, doença moral que se manifesta por determinada 

frieza emocional, por descompensação ou, mesmo, por completa anestesia 

afetiva (KEHL, 1947, p.51). 

 

Como se pode verificar, ao mesmo tempo em que a linhagem é fundamental para a 

determinação da perversidade, o meio influencia e também molda este elemento nos 

indivíduos. Isto fica um pouco matizado perante seu discurso das décadas anteriores, que 

eram discursos mais resumidos, ou seja, como já foi afirmado, ele problematizava menos 

estes temas. Kehl completa seu raciocínio afirmando: 

 

Não obstante, o fato da perversidade não ser de caráter genotípico, específico, 

ela tanto pode ser a manifestação paranoica de uma ancestralidade mórbida, 

como a manifestação de uma convergência casual, episódica, de várias taras 

blasftóricas (KEHL, 1947, p.52). 

 

Em outras palavras, ele apenas reforçou sua crença nesta assertiva, sempre colocando a 

linhagem dos indivíduos em um patamar de maior importância.  

São destacadas algumas linhas de estudos a respeito da perversidade em alguns países, 

embora não seja especificado nenhum intelectual em particular. Segundo Kehl, os alemães 

determinam os indivíduos perversos como “um psicopata portador de debilidade genotípica 

que impede o desenvolvimento do juízo moral” (KEHL, 1947, p. 52). Existem alguns graus 

de perversidade dentro do conceito bio-patológico de perversidade, existem sujeitos com 

tendências intensas para prática do mal, “sendo que alguns, os perversos e cruéis, não 

conseguem sofrear tais tendências, ao passo que outros o conseguem não obstante as suas 

predisposições”. Os segundos externam sua perversidade, quando em algum momento 

explosivo, “perdem o controle da personalidade” (KEHL, 1947, p. 53), ou seja, fazem com 

que em algum momento colérico, a sociedade os identifique. 

                                                           
14

 Em um artigo publicado em 2017, intitulado Continuidades e rupturas na história da eugenia: uma análise a 

partir das publicações de Renato Kehl no Pós-Segunda Guerra Mundial, por Vanderlei Sebastião de Souza e 

Leonardo Dallacqua de Carvalho, também concluem similarmente esta mudança de tom no discurso de Renato 

Kehl no pós-2ª Guerra Mundial. 
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Os sinais de perversidade manifestam-se, a priori e invariavelmente, nos “menores 

incorrigíveis”. Kehl explana acerca do assunto: 

 

Os Primeiros sinais da perversidade manifestam-se, via de regra, nos “menores 

incorrigíveis”, insuscetíveis, quando de natureza constitucional, de qualquer 

correção ou melhora, por serem vítimas de deficiência intelectual ou debilidade 

mental, com patente inafetividade congênita, os quais se comprazem em 

provocar e bater os companheiros e em destruir o que lhes cai à mão (KEHL, 

1947, p.55). 

 

Kehl ressalta a que a perversidade manifesta-se, via de regra, na infância dos indivíduos 

e estes possuem um atraso intelectual em linhas gerais, induzindo-os a terem comportamentos 

perniciosos com pessoas de sua convivência.  

Citando o intelectual brasileiro e psiquiatra Ernani Lopes, um dos colaboradores do 

movimento eugênico brasileiro, Kehl ressalta seu valoroso trabalho acerca dos perversos, 

afirmando que tais indivíduos são “pré-delinquentes”, ou seja, já nasceram carregando a 

delinquência em seu sangue. Ainda fazendo referência a Ernani Lopes, Kehl afirma que os 

perversos “não raro são bem apessoados, deixando de apresentar os chamados estigmas 

físicos de degeneração tão encontradiços nos simples idiotas e imbecis” (KEHL apud LOPES, 

1947, p. 55). Para esta doença moral, não existe cura ou tratamento, entretanto, mediante bem 

orientada educação moral, pode-se conseguir que tais indivíduos melhorem seu 

comportamento perante a sociedade de uma maneira geral. Como afirma Kehl, referenciando 

Ernani Lopes, “alguma melhoria nos seus rudimentares sentimentos altruístas” (KEHL, 1947, 

p. 55).  

Renato Kehl também afirma que a perversidade é um grave problema da psicologia 

social. Ele, o perverso, é um débil mental e que, em certa medida, é uma patologia quase 

intratável, fora do alcance da terapêutica educacional. 

Os indivíduos doentios, criminosos e perversos, dentre outros, segundo Kehl ainda 

carecem de estudos mais detalhados pela psicologia e psiquiatria. Entretanto, tais indivíduos 

perniciosos contam com “aparência de gente da melhor sociedade, com as garras aparadas 

pelos recursos da educação, mas nem por isso menos agressivas e cruéis” (KEHL, 1947, p. 

56). Estes, que possivelmente são minorias na sociedade e embora Kehl não afirme 

claramente que sejam de fato minorias, estariam aumentando em números junto com o 

aumento da população em geral, podendo causar sérios problemas sociais. Kehl não 

especifica precisamente quais seriam os impactos, porém, nos da margem a concluir que 
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poderia, em certa medida, obstar um progresso palpável da sociedade, em termos raciais, 

sociais e em todos os aspectos. 

 

3.3 A pobreza como problema eugênico 

 

Ainda de acordo com Psicologia da Personalidade, Kehl problematiza como a 

sociedade encara a pobreza de maneira geral, destacando que muitos a ignoram e que, 

corriqueiramente, ajudam com esmolas e roupas e por acreditarem que a miséria e a 

mendicância são uma fatalidade. No entanto, Kehl acredita que socorrer os miseráveis seja 

dever do Estado e das organizações filantrópicas, muito embora condene tais práticas. 

Segundo ele, estas são medidas paliativas, como albergues, asilos, etc. Em suma, nem a 

caridade da sociedade e nem o cuidado do Estado resolverá o problema da miséria, porque a 

quantidade de pessoas nestas condições é muito grande e ainda somada ao seu crescimento 

exponencial. É preciso frisar que Kehl escreve isso imediatamente após o fim do Estado 

Novo, em um momento em que o partido criado pelas forças que o apoiavam (o Partido 

Trabalhista Brasileiro, PTB) era um dos mais fortes do cenário político e cujo ideário 

nacionalista era marcado pela noção de “justiça social”, representatividade dos trabalhadores 

e instrumentalização do Estado no amparo a eles contra a pobreza e o desemprego, entre 

outros. Longe de ser um problema moral ou individual, os problemas relativos a renda eram 

vistos pelo trabalhismo como questões sociais. Já Kehl completa suas análises, afirmando que 

a miséria e a indigência seriam o resultado da multiplicação de débeis mentais na sociedade, 

como se pode ver em suas palavras:  

 

Só agora o problema da miséria ou da indigência, resultante da multiplicação 

dos débeis mentais (oligofrênicos), começa a ser visado com sentido ultra 

profilático, isto é, com base nos ensinamentos da ciência de Galton. Já se 

registram em alguns países da vanguarda estudos sérios, que se concretizam em 

medidas verdadeiramente capazes de resolver a grave questão, a salientar nos 

países escandinavos onde, graças à cultura do povo, às iniciativas 

corporativistas e à boa orientação oficial, restringe-se dia a dia o número dos 

que estendem a mão à caridade pública e dos que vivem à margem da 

sociedade. Pode-se quase dizer que naqueles países não existem mendigos, 

vagabundos e nômades. Pelo menos jamais observamos, quando lá estivemos, 

tais elementos ao abandono, ou constituindo isto que entre nós se denomina 

“pobreza dos morros” ou “pobreza das favelas”, nem mesmo essa classe dos 

que vivem de esmolar, entre os quais se misturam mendigos de profissão e 

velhacos a exercer a pedintaria ou pedinchiche de indústria, por vício, por dolo, 

agindo com inteligência ou impudentemente, abusando do sentimentalismo 

piegas dos simples e simplórios (KEHL, 1947, p.154-155). 
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Neste trecho, Kehl não afirma ser a esterilização o meio para o fim do pauperismo na 

sociedade brasileira, porém, fornece elementos que nos induzem a pensar sobre tal método, 

exemplificando alguns países nórdicos, notadamente nações que fizeram uso, em grande 

medida, de esterilizações compulsórias e que, supostamente, conseguiram eliminar o 

problema dos que vivem à margem da sociedade, recorrendo a medidas ultra profiláticas [sic]. 

Deve-se ressaltar também o fato de Renato Kehl ter feito uma viagem de cinco meses 

aos países nórdicos antes da Guerra. Visitou a Noruega, Suécia e Alemanha durante o ano de 

1928. Permaneceu o maior tempo de sua viagem na Alemanha, onde teve contato com 

eugenistas, majoritariamente alemães, e analisou suas ideias e práticas eugênicas. Naquele 

momento, antes da Guerra, a eugenia gozava de grande prestígio no meio social e científico, 

sendo aplicada por nações como os Estados Unidos, a Suécia e Alemanha. No pós-guerra, 

ainda que a eugenia tenha sido associada cabalmente ao nazismo, tal associação não impediu 

que Kehl defendesse sua aplicação, como podemos observar em seus escritos, posteriores. 

Discorrendo ainda sobre a questão, Kehl assegura ser a indigência uma “degradação 

somato-psíquica do homem”. O pauperismo gera, entre outros, a mendicância. Esta, não é 

contingencial e simplesmente por razões de ordem econômica, mas sim devido a “fatores de 

inferiorização biológica da qual decorre a inferiorização social” (KEHL, 1947, p.155). Tal 

mazela experimentada por milhares de pessoas tinha explicações biológicas nas ideias de 

Kehl, pois o sujeito já nascia degradado do ponto de vista biológico também, a mendicância 

seria decorrente de uma “debilidade mental”. Acreditava, inclusive, que a “profissão de 

mendigo”, ainda que seja moralmente indigna, é uma tarefa rendosa, lucrativa. O mendigo 

seria um verdadeiro algoz da sociedade, um criminoso consciente, degenerado, que suga tudo 

do seu meio social:  

 

A mendicidade ou indigência constitui verdadeira diátese social, próprias a 

linhagens inteiras de degradados. Assim como existem indivíduos com estigmas de 

degeneração física, outros há com estigmas de degeneração psíquica e mental. 

Encontram-se por esse motivo mendigos, vagabundos, nômades de raça e também 

indivíduos que, sem chegar à mendicidade, à vagabundagem ou ao nomadismo, 

apresentam-se incapazes para se dirigirem, para se manterem, sendo obrigados a 

usar de esperteza e de exploração do próximo para não cair em completa penúria. 

Conseguem manter-se oscilantes, sem ofício qualificado, trabalhando ora aqui, 

amanhã ali, com intervalos de ociosidade honesta ou desonesta, até se prostrarem de 

todo na indigência, arrastados por deficiência orgânica e mental, caso não encontrem 

o apoio familiar, a proteção de uma associação social ou o agasalho em um asilo do 

Estado (KEHL, 1947, p.155-156). 

 

Renato Kehl detalha a “mórbida” e “rendosa” atividade da mendicância, inserindo o 

conglomerado de mendigos existentes num patamar de parasitas sociais. A indigência é uma 
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trama por parte de seus elementos, indivíduos que se dispõem a praticar este “ofício” e que 

detêm características biológicas e “deficiência orgânica”, portanto, estão fadados desde o 

nascimento a viverem uma vida imoral e “degenerada”. Ele ainda discorre mais: 

 
Elementos de famílias que outrora viviam em situação folgada e, mesmo em 

posição de destaque, encontram-se hoje em decadência, mais ou menos 

acentuada, ou mesmo em completa miséria, sem que se possa atribuir tal 

precariedade a motivos simplesmente de ordem econômica. Bem examinadas 

as causas verificar-se-á que a queda teve início em consequência de uma tara 

congênita instalada na família, em virtude do alcoolismo, das lues, da 

tuberculose ou de qualquer outro mal de ação blastoftórica, como por efeito de 

vícios degenerados sobre a prole que, nestas condições, não mais conseguiu 

manter o standart de vida dos antepassados (KEHL, 1947, p.156). 

 

O autor afirma que indivíduos podem se deteriorar moral e fisicamente, cada vez mais, 

em decorrência tanto de motivos econômicos como biológicos. O sujeito se degeneraria 

também por doenças como tuberculose e sífilis, além do alcoolismo, que o alteraria 

biologicamente e, consequentemente, seus herdeiros nasceriam “degenerados” perante seus 

antepassados que poderiam não ser (KEHL, 1947).  

Kehl ainda afirma que até mesmo os indivíduos que praticam a caridade pública aos 

necessitados são pessoas doentes, “vítimas de degenerações físicas ou psíquicas que os 

tornaram deficitários”. A assistência aos indigentes que, por natureza, já tem tendências 

criminosas, delituosas, apenas dará mais condições a estes elementos se procriarem, gerando 

filhos e herdeiros biológicos do crime, assim como seus genitores (KEHL, 1947, p.157).  

Apesar de haver permanecido a retórica e as práticas dos governos varguistas e 

trabalhistas de combate ao crime, visto como um problema moral, é perceptível que a 

abordagem de Kehl vincula criminalidade, miséria e psicologia de uma forma antitética com a 

abordagem de cunho social, que se torna fortemente presente na sociedade brasileira, pelo 

menos desde a metade do século XX. Assim, embora faltem referências diretas a qualquer 

posicionamento político partidário da parte de Kehl em Psicologia da Personalidade, parece 

haver, nas entrelinhas, a condenação de uma atitude compreensiva ou integradora em relação 

aos pobres que era justamente um dos motivos das grandes disputas políticas naquela época. 

É de se especular (ou motivo para pesquisas adicionais) o quanto o discurso de Kehl pretende 

uma racionalização contrária a visões ideológicas (como o socialismo, a socialdemocracia, o 

trabalhismo ou mesmo o comunismo), que pretendem resolver ou mitigar os problemas da 

desigualdade social. 
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No que tange à infância, Kehl discorre acerca da personalidade e propensões de muitas 

crianças em idade escolar. Ele afirma serem um tanto quanto claras algumas características, 

como a abulia e o parasitismo, podendo ser constatado já nesta fase da vida, assim como 

também outras características positivas, que são as crianças ativas e espertas. Ao mesmo 

tempo ele afirma ser necessário um cuidado maior com as crianças que externam algum 

problema em relação aos “deveres escolares”, uma vez que a culpa, em muitas ocasiões pode 

ser responsabilidade dos pais, pois os mesmos não atendem às suas naturais necessidades de 

distração. Também existem as que, por exemplo, são “fujonas por temperamento” e tem uma 

“inclinação insopitável à vida errante”. Kehl resume as inclinações de ordem moral que uma 

criança pode desenvolver, afirmando que a “tendência à abulia (fraqueza da vontade), à 

vagabundagem (dromomania), ao sinecurismo e ao parasitismo, que entre os ciganos é uma 

tara étnica, manifesta-se, muitas vezes, na segunda infância, quer episódica, quer 

definitivamente” (KEHL, 1947, p.158). No entanto, quando as causas de tais males são 

devidas a uma má educação, eles podem ser corrigidos, mas quando tem um viés biológico, 

estas crianças tornam-se parasitas e são futuros delinquentes. 

Kehl defende que os elementos disgênicos da sociedade deveriam ser eliminados e que, 

uma das formas de eliminação, ao longo do tempo, seria de reduzir, paulatinamente, o número 

destes através do impedimento da procriação. Entretanto, medidas profiláticas deveriam ser 

adotadas com intuito de conter proles inferiores, mas só teriam eficiência ao atuarem “sobre a 

hereditariedade”. Kehl busca o exemplo alemão quando afirma que “está prevista em lei a 

segregação e a esterilização dos que podem tornar-se perigosos à sociedade”
15

. Concomitante 

a isso, deve, o Estado, incentivar a procriação de estirpes intelectualmente eugenizadas 

através de “uniões conjugais”, resultando em uma sociedade intelectualmente bem dotada, 

isenta do que ele chama de “resíduo humano”, que são os biologicamente inferiores. A 

sociedade como um todo, gozaria de paz e harmonia a partir do momento em que estivesse 

eugenizada, melhorando assim, todo seu “organismo social” (KEHL, 1947).  

Kehl, desde a década de 1920, defendia a esterilização de pessoas consideradas 

incapazes e inferiores socialmente, medidas eugênicas que existiam na Alemanha nazista 

antes da 2ª Guerra Mundial. No entanto, apesar a derrota do Eixo e, consequentemente, da 

Alemanha na Guerra, a eugenia caiu em desprestígio no âmbito mundial, mas Kehl ainda 

                                                           
15

 Renato Kehl não deixa claro como impedir a procriação de estirpes biologicamente inferiores no Brasil, se 

seria através da esterilização dos mesmos ou por outra forma, embora ele enalteça medidas profiláticas de 

esterilização das estirpes inferiores, na Alemanha. 
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seguiu com a defesa de ideias eugenistas, tais como as esterilizações, que foram praticadas na 

Alemanha nazista até o fim da Guerra, como podemos constatar no parágrafo anterior
16

. 

Outro elemento no discurso de Renato Kehl que nos chama a atenção e é curioso, assim 

como um tanto quanto contraditório, é o fato de Kehl também destacar indivíduos que não 

aceitam opiniões contrárias, ele usa o termo “intolerante”, sejam os intolerantes políticos e/ou 

religiosos. Ele afirma acerca da intolerância: 

 
Nociva à paz e ao progresso, torna-se responsável, quase sempre, pelas piores 

crises registradas na vida de indivíduos, de famílias e de coletividades. [...] Se 

os intolerantes pudessem certificar-se do seu defeito, compreenderiam (no 

tocante à persistência no desacordo, na tirania e no egoísmo) o alcance 

malévolo da própria imbecilidade (KEHL, 1947, p.138-139). 

 

A intolerância, segundo Kehl, é uma condição humana à qual falta “inteligência” ou 

“discernimento” em seus adeptos. Os indivíduos intolerantes são egoístas por regra, não têm 

empatia e rejeitam qualquer opinião contrária a deles, pois sempre têm a razão. Se por um 

lado ele externa sua intolerância a alguns indivíduos que são biologicamente inferiores aos 

eugenizados, como os criminosos e os indigentes, por outro, destaca sua repulsa à intolerância 

às pessoas que têm ideias contrárias umas das outras. Charles Darwin, autor do livro A 

Origem das Espécies, de 1859, teria sofrido campanhas difamatórias e ataques por parte dos 

intolerantes que não aceitavam suas novas ideias (KEHL, 1947, p.141). 

 

3.4 Eugenia e estética 

 

Ademais às questões da indigência e do crime, Renato Kehl enaltecia o elemento 

estético como um fator que influenciaria da sociedade. A maior referência para o ideal de 

beleza na concepção de Renato Kehl é a grega. Ele afirma serem os gregos “os maiores 

precursores do aperfeiçoamento humano”, pois os gregos se preocupavam ao máximo com a 

saúde e a “beleza física”. Na Grécia antiga:  

 

Sabiam eles que a hereditariedade governa o mundo; que a seleção natural é 

constantemente burlada na ação benéfica de eliminar os degenerados, daí 

acautelam-se contra a degeneração pelas leis devidas a Licurgo, que incutiram 

                                                           
16

 No Trabalho de Carvalho e Souza (2017) é identificada a continuidade no pensamento de Renato Kehl no que 

concerne à possibilidade de esterilização de indivíduos indesejáveis. Quando se trata de “esterilização” nos 

contextos eugênicos, percebe-se aqui a continuidade de um discurso que prevaleceu tanto na primeira, quanto na 

segunda metade do século XX, embora os autores afirmem ter havido uma “mudança de retórica” (CARVALHO 

e SOUZA, 2017, p. 20). 
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na índole popular o horror pelos cacoplastas e o desdém a todos que não 

soubessem lutar, correr e lançar o disco (KEHL, 1947, p.175). 

 

Kehl enaltecia a Grécia antiga como o ápice da perfeição humana e de políticas para o 

aperfeiçoamento e melhoramento racial, assim como a não miscigenação com sangue 

estrangeiro. Segundo Kehl, quando o cuidado com o corpo foi abandonado e, devido a isso, a 

degeneração tornou-se imperativa naquela sociedade, levando consigo muitas doenças 

(KEHL, 1947). 

A partir daquele momento, em que a sociedade grega se mestiçava consideravelmente 

com outros povos e deixou de cultuar a perfeição corporal, o povo grego começou a conviver 

com a fealdade, pois seu capricho pela hereditariedade era o pilar para a sua integridade, 

hereditariedade e beleza (KEHL, 1947). 

O autor afirma que, atualmente, há o “renascimento” da Grécia de outrora, da 

antiguidade clássica, a Grécia do povo sublime e referência do ideário de beleza no mundo, 

mas desta vez, sob o respaldo da ciência, especificamente da “higiene e da eugenia”. Quanto à 

higiene, Kehl a relaciona também com a criminalidade, afirmando que o criminoso despreza 

as medidas básicas higiênicas individuais e coletivas e esta negligência leva a degenerações. 

Em linhas gerais, a “eugenia”, “medicina social” e a higiene são os meios para que “futuras 

linhagens” não sejam compostas por indivíduos “degenerados”
17

. A humanidade se 

degenerou, em muito, devido à negligência pelo corpo e o seu cuidado (KEHL, 1947, p.177). 

Renato Kehl não desconsidera o meio social como elemento influenciador na 

personalidade dos indivíduos, no entanto, a carga genética é determinante na constituição do 

caráter nas pessoas, como ele afirma na seguinte passagem: 

 

Antes, entretanto, de firmar juízo com relação a um indivíduo pela sua conduta, 

é mister conhecer as razões profundas da “conduta”, especialmente certos 

motivos “endógenos” que a condicionam. Só assim se conseguirá desvendar o 

seu caráter (KEHL, 1951, p. 61). 

 

Quando Kehl afirma que devemos analisar “especialmente certos motivos endógenos” 

que condicionam o caráter dos indivíduos, fica claro que o elementar na constituição do 

caráter são fatores internos, ou seja, os genes.  

 

Jamais descurar o fato de que o comportamento social oscila dentro do limite 

de variação permitido pelo caráter genuíno de sentido biológico e não apenas 

                                                           
17

 As doenças contraídas fazem com que os mesmos se tornem feios e, consequentemente, sujeitos degenerados. 

Sendo assim, os indivíduos degenerados dariam origem a proles feias. 
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moral. O procedimento reflete muito mais o caráter do que a personalidade, 

quando se consegue aferir os verdadeiros móveis de certas ações instintivas ou 

impulsivas. Não há, pois, motivo para se supor inseguro o “diagnóstico do 

caráter”, em relação às condutas ambíguas, às ocorrências com frequência 

evidenciadas, que possam dar margem a enganos e a suspeitas às vezes odiosas 

(KEHL, 1951, p.61-62).  

 

Kehl aprofunda ainda mais suas teses acerca do comportamento dos indivíduos, 

afirmando serem seus comportamentos condicionados, primariamente pelo viés genético, 

secundarizando em grau de importância os elementos exteriores ao indivíduo (KEHL, 1951, 

p. 62).  

 

3.5 Renato Kehl e seu discurso eugênico na década de 1950 

 

Seu discurso, na década de 1950, detém uma natureza determinista para com os 

indivíduos. Segundo Kehl, pode-se dar um “diagnóstico tipológico” às pessoas de acordo com 

seus tipos corporais, ou seja, as medidas do corpo detêm relação com o caráter, desde a 

cabeça, tórax, quadris, “a distribuição das gorduras, a forma das mãos, altura, peso, etc.” 

(KEHL, 1951). “Essas medições relacionadas têm valor prático indubitável para o 

estabelecimento dos índices biotipológicos e para as correlações caracterológicas”. 

Kehl vai além, ressaltando que a experiência do “caracterologista”, via de regra, já é 

suficiente para estabelecer “correlações caracterológicas” dentre os indivíduos, pois muitas 

características são evidentes e o caracterologista tem a “visão de conjunto”.  

O homem é fundamentalmente visto pela perspectiva da biologia, é a área do 

conhecimento que conta com o maior respaldo por parte de Kehl. “Daí, o verdadeiro filósofo, 

nos tempos presentes, ser aquele que filosofa com base na biologia” (KEHL, 1955, p.45). Ou 

seja, por maiores que sejam os elementos externos que influenciam o homem, a perspectiva 

biológica será determinante. Ela tem a capacidade de explicar essencialmente os 

acontecimentos que perpassam pelas nossas vidas. Na ótica de Kehl, a percepção filosófica 

moderna deveria se basear sumamente nas leis da biologia, pois “a solução de todos os 

enigmas do universo e do homem terão de aqui por diante de girar em torno da ciência da 

vida”. Sendo assim, o indivíduo e a linhagem determinariam o futuro do sujeito, pois estariam 

traçados no seu sangue (KEHL, 1955, p.45).  

O “determinismo biológico” é basilar e determina todas as ações do homem em todos os 

aspectos, logo, a responsabilidade e as consequências pelas nossas atitudes são estritamente 

pessoais. 
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Ninguém pode, pois, fugir à responsabilidade, mesmo quando ciente do 

encadeamento inevitável e necessário que precede todos os atos; nem mesmo 

pode apelar para este fato indiscutível, a fim de justificar os erros cometidos 

(KEHL, 1955, p.46). 

  

Sendo assim, independente do meio, tais elementos não denotam parcela muito 

significativa e/ou determinante de responsabilidade em relação às atitudes do indivíduo. Elas 

seriam fruto de uma “vontade pré-determinada” (KEHL, 1955, p.47).  

Ainda que, a priori, para Kehl, o caráter do indivíduo fosse fundamentalmente 

determinado biologicamente, também considerava que os estímulos externos e a educação 

poderiam “aprimorar” o caráter, porém, de uma maneira bem limitada e superficial, muito 

embora não nos tenha dado maiores detalhes. A partir deste pensamento, existiria uma 

“continuidade genética” basilar nos indivíduos, logo, a “capacidade de variação” do caráter 

tende a ser muito limitada, pois o caráter estaria inscrito no “núcleo genético” (KEHL, 1955, 

p.50). Por fim, para Kehl, o meio interferiria pouco na formação dos indivíduos em termos 

gerais. O determinismo genético, latente, existente em cada um e sua “índole pré-

determinada” seriam os elementos a guiar e determinar atitudes nas trajetórias de vida. 

Ficando, assim, legitimadas as medidas eugênicas para com certos grupos sociais e 

determinadas pessoas
18

. 

Uma sociedade superior, do ponto de vista eugênico, deve perpassar pelo crivo dos 

“indivíduos dotados de qualidades físicas, psíquicas e morais”. O alicerce natural de toda uma 

sociedade é o homem, portanto, “todos os esforços de regeneração social devem visar à 

multiplicação de indivíduos” superiores (KEHL, 1955, p.50). As atenções dadas pela 

sociedade devem ser, invariavelmente, para a questão da hereditariedade. A humanidade sadia 

deve zelar por ela, haja vista a conservação da espécie humana saudável através das gerações, 

que é inerente a uma boa hereditariedade e à eugenização de um povo. Deve-se sempre prezar 

por uma boa prole e o Estado deve a incentivar. 

 

                                                           
18

 Carvalho e Souza (2017) também detêm esta mesma linha de raciocínio quando problematizam um texto de 

Renato Kehl, publicado na Gazeta, intitulado o Século do Homem (1957). A sugestão de medidas como 

“esterilização”, famosas nas práticas da “eugenia negativa”, não estariam descartadas do seu discurso 

(CARVALHO e SOUZA, 2017, p.14.). 
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A base de toda a política deve assentar-se sobre as leis biológicas e orientar-

se no sentido da valorização do patrimônio genético individual para a 

revalorização da sociedade. [...] Há caracteres de diversas naturezas, 

variáveis como as fisionomias e as atitudes psicológicas. Do conjunto destes 

caracteres deriva o caráter psico-moral e social de uma coletividade (KEHL, 

1955, p.50-51). 

 

A crença no modo do Estado em fazer políticas baseadas em premissas biológicas é uma 

das assertivas mais recorrentes em Kehl. De acordo com o autor, somente desta maneira, com 

indivíduos eugenizados, uma nação poderia prosperar e não estaria fadada ao definhamento. 

“Os capazes devem participar mais fortemente do que os incapazes na produção das gerações 

futuras”.  

 

Contudo [...] a sociedade descuida-se de amparar e de estimular os indivíduos 

sadios e aptos, aos quais falta, muitas vezes, um modesto apoio para 

progredirem e se tornarem elementos benéficos para a coletividade. Desvelar-

se, exclusivamente, em favor dos medíocres, dos débeis e dos degenerados, é 

concorrer para a mediocrinização do gênero humano (KEHL, 1955, p.51). 

 

Fica claro o posicionamento de Kehl em sua insatisfação perante a negligência e o 

equívoco dos governos em estimular a procriação dos indivíduos de boa linhagem que 

compõem a nossa sociedade. Na sua visão, o posicionamento do governo ajuda a perpetuar o 

grande número de “degenerados” em detrimento dos indivíduos sadios.  

Nesta linha de pensamento, o definhamento da sociedade seria oriundo, em grande 

medida, da ajuda financeira que é dada aos muito necessitados, aos mendigos que vivem na 

miséria. Este “paliativo”, a ajuda aos extremamente pobres, faria com que a dinâmica social 

permaneça num círculo vicioso de degeneração, pois a pobreza leva à decadência cada vez 

maior de um povo. 

A indigência, então, não deveria ser combatida ajudando os necessitados e dando-lhes 

esmolas, mas sim em suas causas e suas precursoras, que devem ser observadas e combatidas. 

“No sentido racional, prático e profícuo, a caridade deve ser exercida segundo uma norma ou 

expressão filantrópica de cooperatismo sistemático e constante”. Deve-se combater a pobreza 

extrema por todos os meios e determinação “com o objetivo não só terapêutico, mas, 

sobretudo, profilático de combater as causas da miséria” (KEHL, 1955, p.54). Portanto, a 

caridade “indiscriminada” não obtém bons resultados para a sociedade no sentido de seu 

progresso, perpetuando a miséria. 

 

De todas as caridades nenhuma mais louvável do que a que se propõe curar o 

“mal da miséria”, seja no âmbito do corporal ou do espiritual. [...] A caridade 
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indiscriminada redunda no desperdício das boas intenções e concorre para 

resultados “à rebours” ou contra seletivos, visto desenvolver o “vício da 

miséria”. [...] Os atos de beneficência devem, pois, visar não só os 

necessitados, mas sobretudo as causas que determinam a multiplicação 

daqueles que, por incapacidade, necessitam recorrer à filantropia individual  e 

social (KEHL, 1955, p.55).  

 

De acordo com o exposto na passagem acima, qualquer possibilidade de ajuda aos 

indigentes é descartada, já que a ajuda seria essencialmente maléfica para a sociedade como 

um todo. Ele é mais incisivo ainda: 

 

Muito mais profícuas as medidas para impedir que alguém caia em 

necessidade, do que a caridade em benefício daquele que já se encontra 

incapacitado para se prover. [...] O “ato de dar” constitui, à luz da sociologia, 

um gesto que não se deve capitular de simples caridade, mas “dever social”, 

que precisa ser orientado no sentido preventivo e no sentido do grande 

número, para ter verdadeira expressão filantrópica (KEHL, 1955, p.55). 

 

No que tange às “medidas para impedir que alguém caia em necessidade”, Kehl sugere, 

embora não muito claramente, algum óbice voltado para a procriação dos “degenerados” e sua 

consequente não perpetuação na sociedade. Sabemos também que Kehl é adepto da eugenia 

positiva, voltada para o aumento do número dos indivíduos sadios na sociedade
19

 (KEHL, 

1955). 

A humanidade comete vários erros crassos e repetidos. Segundo Kehl, “o progresso, a 

cultura social e a civilização” são observados pelo prisma histórico, econômico “e da 

sociologia, à margem da biologia ou ciência da vida” (KEHL, 1955, p. 62). Ou seja, o homem 

deve ser observado fundamentalmente pela ótica da biologia, esta sim, consegue explicar o 

caráter, as limitações e o comportamento dos indivíduos. “À margem” da chamada “bio-

sociologia” [sic], Kehl acredita que o progresso da humanidade está condenado e afirma que: 

 

À sua margem, o homem continuará com as suas imperfeições físicas, 

psíquicas e morais, incapacitado para perceber as razões éticas da própria 

existência e concorrer para o bem da comunidade. [...] Em última análise, 

para atingirmos uma civilização ideal, todos os problemas devem convergir 

para o problema máximo da espécie, que consiste na paternidade digna e 

dignificadora (KEHL, 1955, p.64). 

                                                           
19

 Em outro texto publicado pelo Jornal A Gazeta e intitulado O problema da caridade, de 1957, Renato Kehl 

elenca o ato da caridade como um problema a ser combatido, assim como em Filosofia e Bio-perspectivismo, de 

1955. Concluindo, Carvalho e Souza (2017) afirmam que o ato da caridade era um dos elementos que Kehl 

combatia na sociedade como veremos a seguir: [...] A caridade em forma de esmola não contribui em nada para a 

humanidade, além de gerar mais mendicância, fraude e indigência. As doações deveriam ser direcionadas a 

entidades que cuidassem da assistência desses indivíduos, e não dadas diretamente a eles (CARVALHO e 

SOUZA, 2017, p.16). 
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Em síntese, Kehl ressalta a importância da linhagem, a qual assevera ser fundamental 

para que suas proles sejam sadias do ponto de vista eugênico, não degeneradas, logo, uma boa 

“paternidade” é o que irá determinar boas proles vindouras. Ademais, para se constatar uma 

linhagem sadia, seria fundamental uma identificação tipológica e uma análise caracterológica.  

Os indivíduos podem nascer, de certa forma, “condenados”, podem nascer destinados a 

serem criminosos ou não, “ninguém pode, pois, considerar-se moral e biologicamente 

inocente em face da responsabilidade da vida” (KEHL, 1955, p.77). Os indivíduos podem ser 

os algozes sociais, desde que não nasçam de uma prole sadia e, ainda, completa Kehl, 

reiterando que “as tendências inatas, jungidas à continuidade genética ou hereditariedade” 

(KEHL, 1955, p.79).  

Renato Kehl não expõe claramente um “diagnóstico” da sociedade brasileira em termos 

gerais, não problematiza a questão, no entanto, nos permite conjecturar, através de seus livros 

pós-guerra, que a nossa sociedade é tida como doentia em todos os aspectos. Segundo a ótica 

de Kehl, ao mesmo tempo em que a eugenia seria a “ferramenta” regeneradora da sociedade 

brasileira para lidar com o problema da degeneração da população, a eugenia no Brasil 

caminhava de forma muito lenta, muito aquém do necessário, o que, consequentemente, 

induzia a um prognóstico muito sombrio acerca da resolução dos problemas da nação. 

Resumindo, os preceitos eugênicos e suas aplicações seriam basilares e indispensáveis para o 

progresso de um povo, elementos que o Brasil não daria, efetivamente, a importância 

necessária. Como frisamos antes, esta defesa, no Brasil da década de 1950, podia ter 

ressonâncias político-partidárias bastante específicas. 

 

3.6 Receptividade e impacto das obras de Renato Kehl após a Segunda Guerra Mundial  

 

Renato Kehl vivia na cidade do Rio de Janeiro até o ano de 1945, quando se mudou 

para a cidade de São Paulo, onde morreria em 1974. Em São Paulo, continuou seu trabalho 

intelectual, produzindo muitos artigos relacionados à área eugênica, por muitos anos 

escrevendo muitos artigos neste pós-guerra. Em um de seus artigos, publicados no jornal A 

Gazeta da Farmácia, de 1958, chamado O Problema da Caridade, podemos perceber uma 

mesma linha de raciocínio ainda seguida por ele, acerca dos malefícios que a caridade pode 

gerar na humanidade. Como já foi mostrado, em um trecho em que ele “enfatiza que a 

caridade em forma de esmola não contribui em nada para a humanidade, além de gerar mais 

mendicância, fraude e indigência”. (KEHL apud CARVALHO e SOUZA, 2017). 
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Após o término da 2ª Guerra Mundial, ideais eugenistas, calcados na figura de Renato 

Kehl, eram bem aceitos na sociedade brasileira e nos países vizinhos. A guisa de exemplo, 

podemos destacar que em 1941, a Casa Bayer do Brasil homenageou a embaixada médica 

argentina, com a presença de Kehl
20

. Por este exemplo, podemos afirmar que Kehl desfrutava 

de grande prestígio, não apenas no Brasil, assim como fora do território nacional.  

O nome de Kehl circulou em algumas edições do jornal A Gazeta e, em muitas delas, 

sua figura intelectual foi enaltecida e, consequentemente, sua influência “positiva” na 

sociedade brasileira. Em 10 de abril de 1957, o Jornal articularia uma matéria sobre os 40 

anos de A ciência eugênica no Brasil, com direito a uma longa entrevista com Renato Kehl. A 

rigor, a discussão proposta deságua na consolidação de suas atividades enquanto eugenista e 

sua trajetória na condição de porta-voz de um forte movimento científico a partir da segunda 

década do século XX. Seu nome era destacado, muitas vezes, como uma autoridade em meio 

à defesa que fazia da saúde nacional, na propaganda para a cura e profilaxia voltada para a 

sociedade brasileira (CARVALHO e SOUZA, 2017). Entretanto, para sabermos mais 

precisamente o quanto Kehl tinha influência na sociedade brasileira da época, somente uma 

pesquisa futura, em jornais da época, pode nos dar uma resposta mais precisa. 

Considerando o prestígio que Kehl manteve, um dos elementos que podemos destacar 

também, é o fato dele ter sua formação em farmácia, além de ser médico, ter trabalhado como 

farmacêutico na Bayer do Brasil e seu pai ter sido um farmacêutico de renome no Brasil, no 

início do século XX. A Gazeta destaca seu pai, enaltecendo sua figura como um grande 

farmacêutico brasileiro. Num texto do mesmo jornal, de 1946, cujo título é “O Farmacêutico 

do mês”, em que a figura de Joaquim Maynert Kehl, pai de Renato Kehl, é destacado. Em um 

dos trechos pode-se ler: “Maynert Kehl representa um dos mais destacados exemplos de 

farmacêutico que amor a farmácia e tudo fez pela sua profissão a ela se dedicando com 

extremado carinho”
21

. O texto segue fazendo um apanhado bibliográfico de Maynert e sua 

dedicação com grande esmero ao seu ofício. 

Em variados momentos, A Gazeta cita as obras de Renato Kehl, muito embora não 

tenhamos encontrado nenhum estudo profundo acerca de obras. O jornal propagandeia os 

então novos e recém-lançados livros de Kehl, muitas vezes publica uma sinopse de uma de 

suas obras, como por exemplo, “Psicologia da Personalidade”, de 1941, em que destaca seu 

lançamento pelo jornal e afirma que o livro trata dos estudos e conclusões de Renato Kehl e 

que as suas assertivas são de fundo científicos e não morais e/ou religiosos, sendo esta, uma 
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 A Gazeta de Farmácia, 1941, p.18. 
21

 A Gazeta de Farmácia, 1947, p. 23. 



85 
 

 

leitura agradável [sic]. Também achamos comentários de intelectuais estrangeiros sobre a 

obra “A Interpretação do Homem”, de 1951, nos demonstrando que, apesar da eugenia não ter 

o prestígio que tinha antes da 2ª Guerra Mundial, Kehl e seu discurso ainda mantinha um grau 

considerável de prestígio. Observemos:  

 

Constitui um vasto estudo sobre a ciência da personalidade humana. Além das 

questões ligadas à psicologia e à biologia, propriamente dita, dedica o autor 

especial atenção às relações sociológicas. O livro escrito em estilo cativante 

revela a larga visão espiritual do autor, que demonstra além de preparo 

fisiológico, bom conhecimento da literatura científica alemã. A obra apresenta 

uma pormenorizada relação das últimas publicações concernentes à 

caracterologia e foi desenvolvida com tal clareza, que torna o assunto 

acessível a largo círculo de leitores (A Gazeta da Farmácia, 1952, p.17). 

 

Em suma, A Gazeta, em determinados momentos, destaca Renato Kehl como o pioneiro 

da eugenia no Brasil e sua contribuição com o movimento eugênico em território nacional.  

Mas não foi apenas a imprensa médica que parece ter bem recebido a produção de Kehl 

dos anos 40 e 50. O grande diário Correio Paulistano resenhou positivamente A interpretação 

do homem, por exemplo
22

.  O mesmo jornal publicaria, um pouco depois, matéria na coluna 

“Elegância e Beleza” baseada em “conselhos sábios e eficientes do eugenista dr. Renato 

Kehl”. Embora, tais conselhos fossem bastante anódinos e se dirigissem a formas de ter um 

bom sono reparador, é interessante notar a forma não problematizada de se referir ao autor 

como “eugenista”
23

. 

Todavia, no mesmo jornal parece haver surgido a análise mais acurada sobre a 

permanência do eugenismo nas obras do autor posteriores à Segunda Guerra, o que reforça 

nossa hipótese de que exista neles um discurso “anti-populista” com ecos bastante precisos 

àquele contexto. O filósofo e professor de filosofia Luís Washington Vita critica Filosofia e 

Bio-perspectivismo por seu reducionismo. Embora vincule as noções deste livro a uma certa 

leitura de Schopenhauer e Nietzsche, Vita ressalta a origem eugênica do autor, a qual, 

expressa no livro, faria do mesmo uma obra ultrapassada: 

 

Finalmente, o aristocratismo de Renato Kehl parece desconhecer a realidade 

social dos nossos dias e as discussões da antropologia social e cultural sobre o// 

problema dilemático [sic] hereditariedade-meio. Este é o aspecto da doutrina 

bio-perspectivista mais comprometido, que põe em jogo todo o restante
24

.   

 

                                                           
22

 Últimos lançamentos. Correio Paulistano, São Paulo, 20 de abril de 1952, p. 6. 
23

 O sono. Correio Paulistano, São Paulo, 13 de maio de 1954, p. 1. 
24

 Luís Washington Vita, Notas e recensões: bio-perspectivismo. Correio Paulistano, São Paulo, 25 de janeiro de 

1956, p. 4. 
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Mas se mesmo Washington Vita não vinculava Kehl a um posicionamento político 

partidário mais específico, nas páginas do mesmo diário encontramos um indicativo de que as 

teses eugênicas talvez ainda circulassem nos ambientes mais conservadores de São Paulo. Um 

certo Instituto Livre Superior de Estudos Sociais e Políticos, mantido por um Comitê de 

Estudos do Problema Monárquico , conseguiu que o próprio jornal fosse o ponto de inscrição 

para os cursos que oferecia. Entre os professores de tais cursos se encontravam o filósofo 

conservador Antônio Paim e o intelectual e líder católico tradicionalista Plínio Correa de 

Oliveira
25

. 

Portanto, apenas em uma pesquisa futura nos periódicos da época, em teses e em 

revistas de farmácia e medicina, teremos maior precisão do quanto Renato Kehl era 

respaldado, criticado e lido naquela época. Seria ele visto mais como o “aristocrata” 

ultrapassado de Washington Vita ou “o ilustre eugenista” de outro articulista de jornal?
26

 

 

 

  

                                                           
25

 Curso sobre problemas atuais. Correio Paulistano, São Paulo, 25 de abril de 1956, p. 9. 
26

 Francisco Pati. O salário família. Correio Paulistano, São Paulo, 1o de fevereiro de 1948, p. 4. 
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CONCLUSÃO 

 

Analisamos, nesta dissertação, o discurso eugênico de Renato Kehl nos seus livros 

escritos em meados do século XX. Foram analisados os livros Psicologia da Personalidade, A 

Interpretação do Homem e Filosofia e Bio-perspectivismo, dos anos de 1947, 1951 e 1955 

respectivamente. Além do mais, destacamos o jornal A Gazeta da Pharmácia, do Rio de 

Janeiro, jornal este que, corriqueiramente publicava textos de Renato Kehl no pós-guerra com 

diversos elementos eugenistas, assim como nos referidos livros. 

Para esta pesquisa foi necessária a leitura e o estudo de diversos materiais com o tema 

da eugenia, especialmente artigos, dissertações, teses e livros. Eugenia, atualmente, é um tema 

que conta com consideráveis estudos, seja no Brasil ou no exterior. No entanto, 

diferentemente do estudo da eugenia anterior à 2ª Guerra Mundial, seu estudo no pós-guerra é 

consideravelmente mais escasso.  

No pós-guerra Kehl escreveria alguns livros, dentre eles, os que são as fontes de 

pesquisa desta dissertação. Nestes livros, em linhas gerais, o autor tenta elaborar um 

diagnóstico e soluções mais precisas da população brasileira, em relação aos anteriores. Não 

Podemos afirmar que Kehl estivesse em uma “cruzada” em prol da eugenia, assim como antes 

da Guerra, embora acreditasse que, fundamentalmente, a linhagem dos indivíduos era a matriz 

determinante na constituição dos sujeitos. Suas viagens, como a para a Europa, por exemplo, 

no final da década de 1920, o impulsionaram a acreditar na urgência de que uma sociedade 

“apurada biologicamente”, o que seria fundamental para que o Brasil alcançasse um bom 

desenvolvimento. Sua atuação de perfil mais discreto e concentrada em livros de divulgação 

para o grande público, em um contexto político e cultural mais desfavorável, parecem indicar 

que Kehl não abjurou das premissas centrais das crenças higienistas e biologizantes do 

eugenismo, mas as embalou em propostas mais individualizadas, com uma retórica mais 

“filosófica” e em alusões mais tortuosas ao que seriam problemas que afetariam a população 

brasileira. 

A pobreza nas ruas das grandes cidades brasileiras, segundo Kehl, seria inaceitável do 

ponto de vista biológico, ou seja, a mendicância, a pobreza extrema e a indigência, seria um 

fator genético de degeneração irreversível. Estes sujeitos seriam parte de um grupo social 

“doentio”. Ademais, Kehl conclui acerca do assunto, que as pessoas que ajudassem 

diretamente tais indivíduos, seriam necessariamente também degenerados. O crime também 

seria uma característica genética. Estas pessoas seriam criminosas desde o nascimento, pois, 
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seria questão de tempo a manifestação do crime, já que eram providas de um gen 

determinador de tal característica. 

Podemos afirmar então que, apesar de toda a política de deslegitimação da eugenia em 

âmbito global, Kehl não teria abrandado, em sua essência, seus ideais eugenistas, ele 

continuaria a propagá-los. No contexto social e político brasileiro do final dos anos 40 e nos 

anos 50, tais interpretações, repetidas em vários livros do autor, parecem ser um comentário 

crítico ao avanço de propostas mais tolerantes com as camadas populares, as quais se 

baseavam em premissas de análise de problemas de saúde pública, de higiene e de legislação 

criminal menos voltadas para pretensas características inatas e hereditárias, ou seja, mais 

receptivas a ideias de que problemas sociais poderiam ser resolvidos com uma ação estatal 

que fomentasse a integração e a diminuição da desigualdade, e não, como subjaz na eugenia, 

na aceitação da discriminação, da segregação e da hierarquia social cristalizada. 

Sabemos que, para a continuidade deste seu discurso eugênico, Kehl necessitou de 

apoio para a publicação de seus livros, como o das editoras: Francisco Alves e Letras da 

Província, que publicariam seus três livros-fontes desta dissertação. Caberia averiguar, 

sobretudo no caso da prestigiosa editora carioca, qual o grau de divulgação e circulação dos 

livros do médico paulista. Tal tarefa, infelizmente, terá que ficar para outra pesquisa. 

Outro ponto que nos cabe destacar é a radicalidade do discurso eugênico de Kehl. 

Sabemos que ele era adepto da “eugenia negativa”, ou seja, sua vertente mais extremada e que 

muitas vezes previa a esterilização dos considerados incapazes de se se conviver com as 

proles sadias. Os indivíduos degenerados deveriam ser eliminados da sociedade que, segundo 

Kehl, uma das formas de eliminação, seria a esterilização. Mas quem eram estes degenerados? 

Os alcoólicos, indigentes, delinquentes, feios etc. Tais indivíduos seriam o óbice fundamental 

que fazia com que o país não progredisse, não avançasse rumo ao desenvolvimento que 

muitos países europeus e Estados Unidos alcançaram.  

Podemos avaliar quão aceito foram os ideais eugenistas por parte da intelectualidade 

brasileira no pós-guerra, baseados nos preceitos de Renato Kehl e qual o grau de respaldo e de 

mecanismos para a divulgação de seus trabalhos o autor eugenista ainda teve. Não parece que 

ele contou com o tipo de apoio institucional e redes de sociabilidade do nível adquirido entre 

1918 e 1940. Contudo, os indicativos recolhidos, ainda que de forma incompleta, na grande 

imprensa do pós-guerra, são de que seu nome continuava com prestígio e suas ideias (ou, pelo 

menos, seus escritos) eram levadas a sério. Cabe indicar aqui que o possível vínculo de Kehl 

com círculos católicos, monarquistas e conservadores de São Paulo (ver capítulo 3) é uma 
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hipótese interessante a ser investigada. O impacto da obra de Kehl nos hospitais psiquiátricos 

também é outra possível pesquisa que talvez renda alguns frutos. 

Avançamos, sem dúvida, para a compreensão do quadro eugênico no Brasil e na 

América Latina. No que diz respeito ao Brasil, podemos destacar que Kehl e seus estudos da 

população brasileira expostos em seus livros, são frutos de grandes preconceitos, visto que a 

questão social dos grupos e indivíduos foram desconsiderados na formação dos sujeitos, em 

prol de elementos biológicos. O grau de suas análises da sociedade é fruto também de uma 

sociedade que lhe daria respaldo e, consequentemente, voz em sua sociedade. 

Concluímos, então, a partir desta pesquisa, que a ciência foi usada como um meio de 

legitimação da intolerância, em seus vários aspectos. 

  

 

  



90 
 

 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

 

Fontes primárias 

 

KEHL, R. A interpretação do homem: ensaio de caracterologia. Rio de Janeiro: Livraria 

Francisco Alves, 1951. 

KEHL, R. Filosofia e Bio-Perspectivismo. Limeira SP: Letras da Província, 1955. 

KEHL, R. Psicologia da personalidade. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1947. 

 

Livros 

 

ARAÚJO, R. B. de. Guerra e Paz: Casa-Grande & Senzala e a Obra de Gilberto Freyre nos 

Anos 30. Rio de Janeiro: Ed. 34, 1994. 

ARBEX, D. Holocausto Brasileiro: genocídios, 60 mil mortos no maior hospício do Brasil. 

São Paulo: Geração Editorial, 2013. 

AGULHON, M. El círculo burguês: la Sociabilidade em Francia, 1810-1848. Buenos Aires: 

Siglo XXI, 2009, p. 30-56. 

BARBUJANI, G. A Invenção das Raças: existem mesmo raças humanas? Diversidade e 

preconceito racial. São Paulo: Contexto, 2007. 

BLACK, E. A Guerra Contra os Fracos: a eugenia e a campanha dos Estados Unidos para 

criar uma raça superior. São Paulo: A Girafa, 2003. 

BOARINI, M. L. (org). Higiene e Raça como projetos: Higienismo e Eugenismo no Brasil. 

Maringá: Eduem, 2003. 

BOURDIEU, P. Os Usos Sociais da Ciência: por uma sociologia clínica do campo científico. 

São Paulo: UNESP, 2003. 

BRUNO, Paula. Sociabilidades y Vida Cultural: Buenos Aires, 1860-1930. Bernal: 

Universidade Nacional de Quilmes, 2014, p.9-26. 

DIWAN, P. S. Raça Pura: uma história da eugenia no Brasil e no mundo. São Paulo: 

Contexto, 2007. 

KEHL, R. A cura do espírito. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1954. 

KEHL, R. Através da filosofia. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1946. 

KEHL, R. Envelheça Sorrindo. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1949. 

KEHL, R. Guia sinótico de filosofia. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1945. 

KEHL, R. Itinerário de vida. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1954. 



91 
 

 

KEHL, R. Lições de Eugenia. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1935. 

KEHL, R. Pensamentos. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1942. 

KEHL, R. Sexo e Civilização: aparas eugênicas. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 

1933. 

KEHL, R. Tipos vulgares: introdução à psicologia da personalidade. Rio de Janeiro: Livraria 

Francisco Alves, 1940. 

LOBATO, Monteiro. O presidente negro ou O choque das raças: romance americano do 

Ano 2228. São Paulo: Brasiliense, 1964. 

LOBATO, Monteiro. O Problema vital. In: Obras completas de Monteiro Lobato. São Paulo: 

Brasiliense, 1957. 

LOBATO, Monteiro. Urupês. In: Obras completas de Monteiro Lobato. São Paulo: 

Brasiliense, 1968. 

LOMBROSO, C. O homem delinquente. São Paulo: Ícone, 2007. 

LUCA, T. R. de. Ciência: solução do problema nacional. In: LUCA, T. R. de., A Revista do 

Brasil: um diagnóstico para a (N)ação. São Paulo: Fundação Editora da UNESP , p.185-236, 

1998. 

MAIO, M. C.; SANTOS, R. V. (orgs.) Raça como Questão: história, ciência e identidades no 

Brasil. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2010. 

NALLI, M. A. G., Reflexões sobre Eugenismo à Francesa: Alexis Carrel. In: BOARINI, M. 

L. (org.). Raça, Higiene Social e Nação Forte: Mitos de uma Época. Maringá: Eduem, p.21-

48, 2011. 

MAIO, M. C. Qual antissemitismo? Relativizando a questão judaica no Brasil dos anos 30. In:  

PANDOLFI, D. (org.). Repensando o Estado Novo. Rio de Janeiro: Ed. Fundação Getulio 

Vargas, p. 229-256, 1999. 

RODRIGUES, J. P. C. S. Academia Brasileira de Letras, patrocínio oficial e concursos 

literários durante a República Velha, In: ABREU, M.; BRAGANÇA, A. (orgs.). Impresso no 

Brasil: dois séculos de livros brasileiros. Rio de Janeiro: Fundação Biblioteca Nacional. São 

Paulo: Editora da UNESP, p. 535-552, 2010. 

SANTOS, R. A. O pensamento político eugênico Latino-Americano. In: MENEZES, L. M. 

de, TRONCOSO, H. C., MORA, R. de la. (org.) Intelectuais na América Latina: 

pensamento, contextos e instituições. Dos processos de independência à globalização. Rio de 

Janeiro: UERJ/LABIME, p. 318-336,  2014. 

SCHWARCZ, L. M. O espetáculo das raças: cientistas, instituições e questão racial no 

Brasil, 1870-1930. São Paulo: Companhia das Letras, 1993. 

SKIDMORE, T. Preto no branco: raça e nacionalidade no pensamento brasileiro, 1870-

1930.  São Paulo: Companhia das Letras, 2012.  



92 
 

 

STEPAN, N. L. A Hora da Eugenia: raça, gênero e nação na América Latina. Rio de Janeiro: 

Editora Fiocruz, 2014. 

STEPAN, N. L. Cuidar, Controlar, Curar: ensaios históricos sobre saúde e doença na 

América Latina e Caribe. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2004. 

STEPAN, N. L. Eugenia no Brasil, 1917-1940. In: HOCHMAN, G.; ARMUS, D. (orgs.). 

Cuidar, controlar, curar: ensaios históricos sobre saúde e doença na América Latina e Caribe. 

Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2004. 

WANDERBROOCK Júnior, D. Soldados de Todo País: Higienizai-vos! A Liga Brasileira de 

Higiene Mental e as Forças Armadas (1914-1945). In: BOARINI, M. L. (org). Raça, Higiene 

Social e Nação Forte: Mitos de uma Época. Maringá: Eduem, 2011, p.49-74 . 
 

Artigos de periódicos 

 

ALMEIDA, M. Circuito Aberto: ideias e intercâmbios médico-científicos na América Latina 

nos primórdios do século XX. História, Ciências, Saúde – Manguinhos, v. 13, n. 3, p. 733-

57, jul/set 2006. 

ALVAREZ, M. C. O homem delinquente e o social naturalizado: apontamentos para uma 

história da criminologia no Brasil. Teoria & Pesquisa 47, São Carlos, nº 47, p. 71-92, jul/dez 

de 2005. 

CARVALHO, L. D.; SOUZA, V. S. Continuidades e rupturas na história da eugenia: uma 

análise a partir das publicações de Renato Kehl no Pós-Segunda Guerra Mundial. 

Perspectiva, Florianópolis, v. 35, n. 3, p. 887-910, jul/set 2017. 

CASTAÑEDA, L. A. Eugenia e Casamento. História, Ciências, Saúde – Manguinhos, v. 10, 

n. 3, p. 901-30, set/dez 2003. 

FAGGION, M. & BOARINI, M. (2019). A Psicologia pela lente de Renato Kehl. Estudos e 

Pesquisas em Psicologia. Rio de Janeiro, v. 18, n. 4, p. 1239-1256. 

10.12957/epp.2018.42234. 

GÓIS JUNIOR, E. & GARCIA, A. B. A Eugenia em Periódicos da Educação Física 

Brasileira (1930-1940). Revista da Educação Física/UEM. Maringá, v. 22, n. 2, p. 247-254, 

2º trim. 2011. 

HILLESHEIM, B. & SILVA, M. L. (2018). O espectro eugenista no discurso biodeterminista 

contemporâneo. Psicologia: Ciência e Profissão, v. 38, nº 3, 413-423. https://doi.org/ 

10.1590/ 1982-37030005432017. 

MACIEL, M. E. S. A Eugenia no Brasil. Anos 90. Porto Alegre, n.11, p. 121-130, jul/1999. 

MASIERO, A. L. A Psicologia racial no Brasil (1918-1929) Pontifícia Universidade Católica 

de Minas Gerais – Poços de Caldas. Estudos de Psicologia, v. 10, nº 2, p. 199-206, 2005. 

https://doi.org/


93 
 

 

MASIERO, A. L. A psicopatologia na obra de Renato Ferraz Kehl. Revista 

Interinstitucional de Psicologia, São Carlos: Gerais, Universidade Federal de São Carlos, v. 

7, nº 2, p. 164-178, jul/dez, 2014. 

SANTOS, R. A. O Plano de Educação Higiênica de Belisário Penna. 1900-1930. Dynamis. 

Rio de Janeiro: Fio Cruz, v. 32, nº 1, p. 45-68, 2012. 

SANTOS, R. A. Quem é bom, já nasce feito? Uma leitura do eugenismo de Renato Kehl 

(1917-1937), Revista Intellectus, v. 2, n. 4, 2005. 

SOUZA, V. S. de. A eugenia brasileira e suas conexões internacionais: uma análise a partir 

das controvérsias entre Renato Kehl e Edgard Roquette-Pinto, 1920-1930. História, Ciências, 

Saúde – Manguinhos, Rio de Janeiro: Fiocruz, v.23, p. 93-110, dez/2016. 

SOUZA, V. S. de. As ideias eugênicas no Brasil: ciência, raça e projeto nacional no entre 

guerras. Revista Eletrônica de História em Reflexão. Dourados: Universidade Federal da 

Grande Dourados – UFGD, v. 6, nº 11, jan/jun 2012. Disponível em: http://ojs.ufgd.edu.br 

/index.php/historiaemreflexao/article/viewFile/1877/1041> Acesso em: 16 de janeiro de 2017. 

SOUZA, V. S. Em Nome da Raça: a propaganda eugênica e as ideias de Renato Kehl nos 

anos 1910-1920. Revista de História Regional, v. 11, n. 2, p. 29-70, Inverno, 2006. 

SOUZA, V. S. de. Por uma nação eugênica: higiene, raça e identidade nacional no movimento 

eugênico brasileiro dos anos 1910 e 1920. Revista Brasileira de História da Ciência, Rio de 

Janeiro: Fiocruz, v. 1, n. 2, p. 146-166, jul/dez 2008.  

SOUZA, V. S. de et al. Revista Arquivo de Antropologia Física do Museu Nacional: fontes 

para a história da eugenia no Brasil. História, Ciências, Saúde – Manguinhos, v.16, n.3, 

p.763-777, jul-set 2009. 

SOUZA, V. S. Viagem ao sertão do Brasil: Edgard Roquette Pinto e a descoberta do homem 

sertanejo. história e-história. UNICAMP, v. , nº , p. 1-13. http://historiaehistoria.com.br/ 

materia.cfm?tb=alunos&id=299 Atualizado em 08/jun/ 2010. Acesso em: 10/nov/2017. 

STEFANO, V. Octavio Domingues: concepções sobre miscigenação no contexto eugênico. 

Dossiê Darwinismo e filosofia. Revista Temas & Matizes. Cascavel, v.15. 2009, p.42-54. 

WEGNER, R.; SOUZA, V. S. Eugenia ‘negativa’, psiquiatria e catolicismo: embates em 

torno da esterilização eugênica no Brasil. História, Ciências, Saúde – Manguinhos. Rio de 

Janeiro: Fiocruz , v. 20, n.1, p. 263-288, jan/mar 2013. 

 

Trabalhos acadêmicos 

 

AGUILAR FILHO, S. Educação, autoritarismo e eugenia: exploração do trabalho e 

violência à infância desamparada no Brasil (1930-1945). 2011, p. xx. Tese de Doutorado 

(Doutorado em Filosofia e História da Educação), Campinas: Universidade Estadual de 

Campinas, 2011. 

http://ojs.ufgd.edu.br/
http://historiaehistoria.com.br/


94 
 

 

CARVALHO, L. D. de. A eugenia no humor da revista ilustrada careta: raça e cor no 

Governo Provisório (1930-1934), 2014, p. 315. Dissertação de Mestrado (Mestrado em 

Ciências e Letras), Assis: Universidade Estadual Paulista (UNESP), 2014. 

COSTA, R. M. L. da. Trabalho, Alcoolismo e Eugênia: As semanas antialcoólicas em 

Fortaleza 1927-1931 / FUNCAP. Artigo. Universidade Federal do Ceará – UFC. 

DIETRICH, A. M. Nazismo Tropical? O Partido Nazista no Brasil. 2007, p. 301. Tese de 

Doutorado (Doutorado em Filosofia, Letras e Ciências Humanas). São Paulo: Universidade de 

São Paulo – USP, 2007. 

DUARTE, M. N. De “Ares e Luzes” a “Inferno Humano”: Concepções e práticas 

psiquiátricas no Hospital Colônia de Barbacena (1946-1979). 2009, p. 273. Tese de 

Doutorado (História Social), Rio de Janeiro: Universidade Federal Fluminense, 2009. 

GÓES, W. L. Racismo, eugenia no pensamento conservador brasileiro: a proposta de povo 

em Renato Kehl. 2015, p. 276. Dissertação de Mestrado (Mestrado em Ciências Sociais). 

Marília: Faculdade de Filosofia e Ciências da Universidade Estadual Paulista Júlio de 

Mesquita Filho, 2015. 

JANZ JÚNIOR, D. C. A eugenia nas páginas da “Revista Médica do Paraná”, 1931-1940. 

Dissertação de Mestrado (Programa de Pós-Graduação em História). Curitiba: Universidade 

Federal do Paraná, 2012. 

LIMA, S. C. S. Determinismo Biológico e Imigração Chinesa em Nicolau Moreira (1870 

– 1890). 2005. Dissertação de Mestrado (História das Ciências) Rio de Janeiro: Casa Oswaldo 

Cruz, Fiocruz, 2005. 

NALLI, M. A. G. O gene educado: a antropologia eugênica de Renato Kehl e a educação. 

2000, p. 215. Dissertação de Mestrado (Mestrado em Educação) Maringá: FDE/UEM, 2000. 

PEIXOTO, P. B. Até que a eugenia nos separe: raça, saúde e a proposta do exame médico 

pré-nupcial no Brasil (1918 - 1936). 2017, p. 202. Dissertação de Mestrado (Mestrado em 

Ciências Humanas e Sociais), Franca: Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita 

Filho”, 2017. 

SANTOS, A. L. P. et al. Os Contornos Distintivos Entre a Eugenia Positiva e a Eugenia 

Negativa em Face à Necessária Proteção ao Patrimônio Genético. Artigo elaborado 

durante o curso da disciplina Biodireito, Curso de Direito, Universidade Salvador – 

UNIFACS. 15 p., 2012. 

SILVA, A. L. S. A perfeição expressa na carne: a educação física no projeto eugênico de 

Renato Kehl – 1917-1929. 2008,  p. 141, Dissertação de Mestrado (Mestrado em Ciências do 

Movimento Humano). Porto Alegre: Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2008. 

SOUZA, V. S. A política biológica como projeto: a ‘eugenia Negativa’ e a construção da 

nacionalidade na trajetória de Renato Kehl (1917-1932). Rio de Janeiro, 2006. Dissertação de 

Mestrado (História das Ciências e da Saúde). Rio De Janeiro: Fundação Oswaldo Cruz – 

Fiocruz, Casa De Oswaldo Cruz, 2006. 

SOUZA, V. S. de. Em Busca do Brasil: Edgard Roquette-Pinto e o Retrato Antropológico 

Brasileiro (1905-1935). 2011, p. 362. Tese de Doutorado (Doutorado em História das 



95 
 

 

Ciências e da Saúde). Rio De Janeiro: Fundação Oswaldo Cruz – Fiocruz, Casa De Oswaldo 

Cruz, 2011. 

 

Anais 

 

GONÇALVES, A. da S. Eugenia em debate: Medicina e Sociedade no I Congresso Brasileiro 

de Eugenia. In: XIV Encontro Regional da ANPUH – Rio: Memória e Patrimônio, v. 14, 19-

23jul/2010. Rio de Janeiro: UNIRIO, p. 1-10, 2010. 

KINOSHITA, Carolina; PIMENTA ROCHA, Heloísa. Renato Kehl, Víctor Delfino e Alfredo 

Verano: circulação de ideias eugênicas entre Brasil e Argentina. In: Congresso Brasileiro de 

História da Educação, 8. Cuiabá, 2013. Anais ... Cuiabá: Sociedade Brasileira de História da 

Educação, 2013. 

SANTOS, R. A. dos. Os Intelectuais Eugenistas. Da Abundância de Nomes à Escassez de 

Investigação (1917-1937). Palestra apresentada no VII Simpósio Nacional Estado e Poder: 

sociedade civil. Universidade Federal de Uberlândia, 2012. http://www.historia.uff.br/ 

estadoepoder/7snep/docs/046.pdf> Acesso em: 18 de agosto de 2016. 

SANTOS, R. A. Os intelectuais e a eugenia. In: I Seminário Nacional Sociologia e Política, 

nº1., 2009, Curitiba: UFPR, 2009. http://www.humanas.ufpr.br/site/evento/Sociologia Politica 

/ GTsONLINE/GT6%20online/EixoI/intelectuais-eugenia-RicardoSantos.pdf> Acesso em: 11 

de novembro de 2017. 

SOUZA, V. S. de. A “Eugenia Negativa” nos Trópicos: A Política Biológica e a Construção 

da Nacionalidade na Trajetória de Renato Kehl (1928-1932). ‘Usos do Passado’ – XII 

Encontro Regional de História ANPUH-RJ, 2006. 

WEGNER, R. Renato Kehl, a Eugenia alemã e a doença de Nietzsche. In: Anais do XXVI 

Simpósio Nacional de História, ANPUH, nº 26, 2011, São Paulo, Anais [...] São Paulo: USP, 

jul 2011. http://www.snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1300877663_ ARQUIVO_ 

RenatoKehl,aeugeniaalemaeadoencadeNietzsche.pdf> Acesso em: 25 de setembro de 2015. 

 

Jornais 

 

Correio Paulistano, São Paulo (1947-1957). 

Gazeta de Farmácia, São Paulo (1941-1952). 

 

 

 

http://www.historia.uff.br/%20estadoepoder/7snep/docs/046.pdf
http://www.historia.uff.br/%20estadoepoder/7snep/docs/046.pdf
http://www.humanas.ufpr.br/site/evento/Sociologia%20Politica%20/%20GTsONLINE/GT6%20online/EixoI/intelectuais-eugenia-RicardoSantos.pdf%3e
http://www.humanas.ufpr.br/site/evento/Sociologia%20Politica%20/%20GTsONLINE/GT6%20online/EixoI/intelectuais-eugenia-RicardoSantos.pdf%3e
http://www.snh2011.anpuh.org/resources/anais/14/1300877663_

